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Capitc.il e Interior:
Semestre	 . . . Cr$ 50.00
Ano 	  Cr$ 96.00

Exteric r:

les providenciar a respectivo
renqvaçáo com antecedênciap
minima, de trinta (30) dias.

- As Repartições Públicas
cingir-se-ão ás assinaturas
anuais renovadas até 28 de
fevereiro de cada ano e às

""A" iniciadas, em qualquer época,
HAMACHER pelos órgãos competentes.

- A fim de possibilitar a
rowessa de valores acompanha-
dos IN esclarecimentos quanta

sua aplicação, solicitamos
dêem preferência d remessa
por meio de cheque ou vale
postal, emitidos a favor do
Tesoureiro do Departamento
de Imprensa Nacional.

- Os suplementos às edi•
ções dos órgãos oficiais 86 se
fornecerão aos assinantes que
Os solicitarem,.

ecoar, ao ar wv.ço oa "An. ic...çecia	 CF P 0 o. seiç do

EXPEDIENTE
DEPARTAMENTO DE IMPRENSA NACICNAL

DIRETOR GtIERIAL.

AL BER TO DE Ei RITO PEREIF: A

eop ode te •ubM•.dowto dee mesa de 10..".41,,ra de

•dgereho Poeermll

	

••n•n,ffit	

ASSINATURAS

REPARTIÇõã.3 r PARTICULARES	 Furrcion ',(),3:
CapitaÁ o Interior:

Semestre 	  Cr$ 39,00
Ano .. .	 . . 	  Cr$ 76,00

E:rterior:
Ano 	

Para facilitar aos assinantes
a verificação do prazo de vali-
dade de suas assinaturas, na
parte superior do enderéço vão
impressos o número do talão

Ano 	  Cr$ 108,00

de registro, mês ' e o ano em
que findará.

A fim de evitar solução de
continuidad! no recebimento
dos jornais, devem os assinais-

- O custo de cada exempla?
atrasado dos órgãos oficiais
será, na venda avulsa, acresci-
do de Cr$ 0,10, se do mesmo
ano, e de Cr$ 0,50, por ana,
decorrido.

Cr$ 138,00
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xpediente
- As hepartiOes PfiNícas

ieverão remeter o e i
destinado a publicação nos
'ornais, diariamente, ate as
15 horas, exceto aos sábados,
quando deverão faze-lo att as
11,30 horas.

As reelamaçees pertinen-
tes 4 materia retribuida, nos,
casos de erros ou omissões de-
verão xer formuladas por es-
crito a „Seção de Redação, aas
8 as 17,30 h ora.s, e. no máximo,
ate 72 hora.s após a salda dos
Órgãos oficiais.

- Os originais deverão ser
dactilografados e autenticados,
ressalvadas, por quem de di-
re~, rasuras e emendas.

- A matéria paga e as as-
Jrnaturas serão recebidas das
2,30 às 18 horas, e, aos sába-
dos, das 8,30 às 11.30 horas.

- Excetuadas às para o
exterior, que serão sempre
anuais, as assinaturas poder-
se-ão tomar, em qualquer épo-
ca, por seis meses ou um ano

- As assinaturas vencidas
y ~do ser suspensos sem
Criiit) prévio.

=..=•__...=n••n_ I

Maria da Conceição Mesquita Cal-
mai, matr. 1.415 - Processo ~e-
o 1.043.595-54.
- Relacione-se, à vista das infor-

mações prestadas a presente despesa
.tle Cr$ 108.439,40, para oportuna aber-
tura de crédito especial.

Luisa Cardoso Rebelo Neves, ma-
la icuía 1.3.‘' 2. 952 - Proc . n. 1.041. b.
de .1954.

- Relacione-se, à vista das infor-
rnaçõe.s prestadas a presente despesa
de Cr$ 144.983,20 para oportuna -4ber-
tura de credito especial.

Serviço de Expediente

DESPACHO DO CHEFE
fiyhio Braga e Costa, - Processo

203.512-53.
- Compareça ao serviço de Expe-

diente.

Serviço de Blometria Médica
LICENÇAS CONCEDIDAS AOS

SlaRVIDORES •

Em 19 de fevereiro de 1955

Licenças Iniciais

Matricula núcleo:

N. 9.890 - 3.963 - Amaro Bel-
miro Viana - Motorbta classe H -
29 dias artigo 153 de 2 de fevereiro de
195'., à 2 de março de 1955.

13.621 - 9.93' - Edua rde Segun
do - Trabalhador lirnp. urb. ref. E -
:12 dias artigo 153 de 15 de fevereiro
cie 1953 a 2b de fevereiro de 1955.

15.907 - 6.851 - Jerónimo Bento
Teles - Trabalhador. padrão G - 11
(Das artiao 153 de 16 de fevereiro de
1955 a 26 de fevereiro de 195a.

21.571 - 8.650 - Sebastião Barbosa
Lima - Trabalhador, padrão E -
dias artigo 153 de 16 de levere:ro de
1955 a 24 de fevereiro de 1955.

39.441 - 6.933 - Ataíde de Souza
- Artífice classe G - 6 dias artigo
153 de 4 de fevereiro de 1955 à 9 de
fevereiro de 1953.

46.690 - 661 - Hildegarda da Me-
ia Cetnargo - Trabalhador ref. D -

'5 dias artigo 153 de 14 de fevereiro
de 1955 a 28 de feverear. de 1955.

53.650 - 9.852 - Antonio José
ia Silva- - Trabalhador rel. D - 29
_lias artigo 153 de 14 de levereiro
i955 r. 14 de março de 1955.

54.839 - 5.955 -- Adindo Marques
.la Si:va Lima . - Artifice rel. D -
29 dias artigo 153 ae H de fevereiro
jt 1955 a 14 de março de 1955.

54.839 - 5.955 - Adindo Marques
ia Silva Lima - Artífice ref. F - 9
dias a' ligo 154 de 8 de levereiro
1955 a 16 de fevereiro de 1955.

57.007 - 2.930 - Pedro José dos
Santos - Trabalhador limp. urb. re-
ferencia E - 9 dias artigo 151 de 13
dc fevereiro de 1955 a 21 de fevereiro
de 1955.

60.628 - 4.930 - João Pedro Ri-
oeiro -- Trabalhador limp. urb. ref. E
- 10 dias artigo 153 cie 15 de fevereiro
de 1955 a 24 de fevereao oe 1955.

60.887 - 5.952 - Militão Pires -
Trabalhador ret. D - 15 dias artigo
153 de 1 de fevereiro de 1955 à 15 de
fevereiro de 1955.

62.528 - 9.850 - Evilásio Caceio
de Abreu ref. D - 5 dias art. 154 de
15 de fevereiro de 1955 a 19 de /e-
x rerei-o de 1955.

62.867 - 7.852. - José da Cesta
i)razim - Trabaihador ref. D - 9 dias
artigo 153 de 8 de fevereiro de 1955 a
16 de fevereiro de 1955.

65.967 - 4.661 - Cernida Maria
do Rosário - Trab. ref. D - 11 dias
crtioo 153 de 14 de fevereiro de 1955
a 24 de fevereiro de 1955.
69 268 - 8.930 - José Felix -

Trab. lima, urh. ref. E - 15 dias ar-
tigo 153 de 16 de fevereiro de 1955 a

de março de 1955.
75.878 - 2.082 Lilia Gomes Ri-

-ieiro Cunha - Controlador Estatistico
M - 5 dias artigo 153 de 12 de feve-
reiro de 1955 a 16 de fevereirc oe 1955.

Prorrogações:
7.310 - 3.852 - Landeline Barbesa

- Artífice ref. H - 52 dia, Fatia° 153
de 12 de fevereire de 1955 r, 4 de abril

1955.

8.527 - 5.342 - Pedro Tiago da
Silva - Viqil ate - 11 dias artigo 153
de 15 de leve eiro de 1955 a 25 de fe-
aereiro de 19.5.

10.248 - 1.960 - Albino Gomes
de Almeida -• Motorista, duasse H -
181 dias artiad 156 de 17 de fevereiro
de 15,55 à 16 te ageisto de 1955:

15.707 - .042 - Theophilo
aeiro Filho - Vigilante padrão 22 -
87 dias artigo 153 de 6 de fevereiro de
1955 a 3 de :aia, de 1955.

15.940 - -,.855 Sotero Alves de
jliveira - I eitor classe I - 59 dias
artigo 153 de 1 de fevereiro de 1955 a
11 de março ee 1955.

- 7.965 - José da- Silva
Figueiredo - Aux. de Encarregado de
Clarage - 2• dias artigo 153 de 6 de
fevereiro de 955 a 28 de fevereiro de
1955.

18.358 - 1 .801 - Laurinclo Dias da
Fonseca - "..rabalhador, padrão G -
5 dias fr-tigo 153 de 13 de fevereiro de
I r.'55 a 17 dr fevereiro de 1955.

23.879 - 2.984 - Josino Ramalho
- Trabalhar ar. padrão G - 178 dias
artigo 156 de 7 de fevereiro de 1955 a
3 de agõ to de 1955.

25.022 - 9.852 - justino Fran-
cisco - Ar:fice classe G - 29 dias
artigo 153 da 19 de fevereiro de 1955
a 19 de nnareo de 1955.

30.541 - 1.330 Antonieta Migue-
lote Viana • Of. Administrativo - 81
dias artigo 1 : 3 de 1 de fevereiro de 1955
a 22 de abr 1 de 1955.

38.610 - 9.297" Edmundo Chri-
sostomo de Souza - Prof. Curso Su-
pletivo 1 - 21 dias artigo 156 de 16
de fevereiro de 1955 a 8 de março de
1955.

39.353 - 690 - Leda de Oliveira
de Sá - T abalhador ref. B - 87 dias
ratl'ao 153 e 19 de fevereiro de 1955
a 15 de a; ril de 1955.

45..407 - 44 -, Quino Bernardo
cfa Costa - Viailarite - 6 dias artigo
153 de 18 Ce fevereiro de 1955 a 23 de
Í CVC ` Cite dc 1955.

48.299 -• 4.952 - António Agosti•
nhc dc Matas ---TrJ..alhador, padrão F

- 59 aia. artigo 153 de 2 de fevereiro
de 1955 a 1 de abril de 1955.

98.528 - 5.907 - Roberto Gemes
- Escriterario classe 1 - 26 dias ar-
tigo 153 de 19 de fevereiro de 1955 a,
16 de marçod e 1955.

49.088 - 1.180 - Augusto Henri-
que Ferraz do Amaral Pimenta - Vigia
ef. F - 87 dias artigo 153 de 15 de
fevereiro de 1955 a 12 de zoai° de
195.

51.207 - 2,951 - José Tavares dos
Santos - Rebatedor ref. B - 28 dias
artigo 156 de 16 de fevereiro de 1955
a 15 de •março de 1955.

52.079 - 180 - José Mendes
Trabalhador ref. D - 20 dias artigo 153
d_ 1 de fevereiro de 1955 a 2C de fe-
vereiro de 1955.

53.367 - 7.931 - Aleides Navarro
- Trabalhador ref. E - 30 dias ar-
tigo 153 de 16 de fevereiro de 1955 a

de ageisto de 1955.
53.567 - 7.690 Celino Rodrigues

de Moraes - Condutor ref. F - 8 dias
artigo 153 de 13 de fevereiro de 1955
a 20 de fevereiro de 1955.

62.867 -7.852 - "jásé da Coita
Prazam - Trabalhador ret. D - 8 dias
artigo 153 de 17 de fevereiro de 1055
a 24 de fevereiro de 1955.

67.418 - 2.951 - Inaldo Ferreira
Machado - Trabalhador ref. D - 28
dias artigo 153 de 1 dei evereiro de
i955 a 28 de fevereiro de 1955.

69.902 - 5.851 - Fidelis Menezes
- Tr,.Jalhador ref. D - 3 dias artiao
154 de 18 de fevereiro de 1955 a 20
de fevei-eiro de 1955.

70.467 - 3.901 - Adolfo Gentil
- Trabalhador ref. D - 17 dias artigo
153 de 15 de fevereiro de 1955 a 3 da
março de 1955.

78.888 - 3.660 - Luiz Arineaxid
Figueiredo - Auxiliar de Médico E -
5 dias artigo 153 de 12 de fevereiro
de 1955 a 16 de fevereiro ac 1955.

Inclefeeimentos:
39.422 - 8.932 - José Real apies

Filho - Trab. ret. E.
49. -90 - 7.890 -- Rubras Antunes

- Condutor rel. F.t
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ievereiro de 1955

SECRETARIA GERAL
DE FINANÇAS

Boletim n, 13, de 16 de fevereiro
de 1955

1 — Uniformiza os suprimentos de
valores aos D. A.:

Pela Portaria n. 18, de 14 de feve-
reiro de 1955, o Diretor do DTS, zon-
siderando a necessidade de estabele•:er
uniformização dos suprimentos de valo-
res aos D. A., da escrituração, e da
forma de recolhimento do produto Oa
vendagem de estampilhas e coletâneas;
resolveu: — 1." — O- serviço de 'Te-
souraria (1-TS) suprirá os Distritos de
Arrecadação de estampilhas do impeesto
do selo dexpediente e da taxa Hos-
pitalar, mediante requisição (modfllo
n. 1), firmada pelos titulares daqueles
órgãos, em 3 vias, A primeira via
será documento di 1-TS, a segunda será
por ésse Serviço encaminhada ao De-
partamento de Contabilidade e a ter-
ceira constituirá comprovante do D.A.
2. 9 — O suprimento de Coletâneas de
legislação e outras publicações, de cuja
venda sejam incumbidos aqueles Distri-
tos, será igualmente efetuado, por meio
de requisição, conforme enoddo n. 2,
em 3 vias, de no minimo 5 ,(cinco)

Escola paroquial Sala Geraldo (Pro-
ataau

aacoia aa. a. ou S. S. Sacramen-
to l.crue .	 . ,Ápd . n*110-uY)

111:A11..4.1LO	 l,iu 1.A., mato (Pr OCES-
)nsucuto Carneiro aia nacha Sr1U-

E4 , 	 anni.15a-ba).
ceesu n." 3.3eu.u40-55).

Curso N. a. oa. ranha (Processo
3.atie.aa5-aa).

— Inueleardo em face das informa-
Vita .

Osman Marinho (Processo número
3. .U41-55). — Auturize a devo-
lução.

irenau Rea Madeiras Ltda. (Pro-
cesso 3.301.001-55) .

Comercio e Inoustria Matos ,Ro-
caia S.A. (Proc. 3.301.094-55).

adargues de Alnielua Ferragens e.
Tintas Ltda. (Proc. 3.301.078-55).,
Cyrillo Mothé Indústria e Comércio

A . (Proc. 3.300.976-55) .
Papelaria Modelo S.A. (Processo

3 . 300.337-55) •
— Deferido em lace do parecer.
Henrique Nunes Belém (Processo

3.300.851-55). — Não sendo o assun-
to da Competência dos Poderes Mu-
nicipais, arquive-se.

Osman Marinho (Processo número
3.307.845-54). — Aceito em caráter
pinvisório, tendo em vista o parecer
supra.

Soger — Sociedade Geral de En-
genharia e Comércio Ltda. (Proces-
so n.o 3.309.337-54). — Aceito a obra
em caráter defeinitivo em face dt) pa-
recer.

Dermrtamento de História
e Documentação

BOLETIM N. 36 — De 18 de
fevereiro de 1955

DESPACHOS DO DIRETOR
N. 1.035.655-54 — Armando João

Sales — Licença-Prêmio — Senhor
Secretário: De acôrdo com o § 1.°
do art. 8.° do Decreto n. 10.150, de
23-1-50, tenho a honra de submeter
à Vosas Excelência a inclusão, na
eacala de licença-prêmio do DHD
do servidor Armando João Saltes,
tervente classe G, matricula 171,
para gozar a licença deferida no
presente processo, com base no
quinquénio de 4-3-47 a 1-3-52 a par-
tir de 1." de março do corrente ano,
peia prazo de três meaes. D.F. 2
de fevereiro de 1955.	 (as.) Othon

Serviço de Expediente
Doletim n. 27, de 19 de fesireim

de 1955

DESPACHOS DO SECRETARIO
GERAL

N. 4.800.599-55 — °rival de Freitas
Ac D. C. B. — Autorizo, em %:•.r•

lues, Faça-se o expediente devido,

.epartamento do Tesouro
DESPACHOá DO DIRETOR DO

D. T. S.

Em 16 de fevereiro de 1955

Banco Comercial e Agrícola do Brasil
F., A. — (Proc. 4.800.577-55) —
Aceite-se em termos.

DESPACHOS DO CHEFE DO 4-TS.
(SERVIÇO DE CONTROLE;

Em 17-2-55

Laboratório Lutécia S. A. — (Pro-
a:essc 4.800.567-55).

Máquinas Broherg Ltda. — (Processo
:4.800.550-55), — Compareça.

exemplares, ri quisição essa cuja distri-
buição obecie, era ao critério indicado
para a requií são referida no item 1.
3." — O Serc iço de Tesouraria ( I- ri)
comunicará ai Departamento de Coa-
tabdidade a cuantidade de estampilh is
e coletâneas que reCeber, remete:110
áquéle (não as segundas vias dos ,-es-
pectivos comarovantes ou guias de f l./I-

nt:cimento. 1.- — Os Distritos de Ar
recadação de' erác efetuar: a) — a .:on-
tabilização dr-s es:ampilhas do imposto
do selo de xpediente e hospitalares,
em livro cont. -corrente, autenticado, 1 .e-
diante escriti 1-ação de totais (em cru-
zeiros) das ri quisições, recolhimentos ou
qualquer out a operação, sem mençao
das diferente: taxas. b) — a contabili-
zação das c( .eteineas e outras publica-
ções, mediar e escrituração em acro
próprio; aute meado, conforme modáio
n. 6. c) -, o recolhimento, ao mimn
de cada dia no próprio D. A.. co
produto lota da arrecadação prove-
niente da ve da de estampilhas de Ex-
pediente e H( spitalares e das Coletâneas,
zonforme gu as de rnodélos ns. 3 e 1.
em ddas vi.ls, das ., quais a primeira
constituirá dacumento do DA e a se-
gunda comp •ovante de receita, pos :_e-
dormente era ziminhada ao DCB. 5." . --
Os livros dr que tratam os bens I, 2,
e alíneas a.a. e do item deverão
ser balancea us mensalmente pelos DA,
mediante ire :rção nos mesmos da res-
pectiva demenstração. 6." — Para efeito
do registro diário das guias de reco-
lhimento do produto da venda de estam-
pilhas do imposto dó selo de Expediente
e Hospitala es e da venda de Cose-
tãneas de 1, gislação e outras publica-
ções, os Disiritos de Arrecadação farão
registrar corso número de inscrição as
séries 91 ( 92, respectivamente , se-
guidas imee atamente do número cie
ordem da o rrespondente guia de ,-ecio-
himento. 7. — As juias de requisição
e de recolhimento a que se refere esta
Portaria terao, em cada exercício, nu-
meração prupria, consecutiva. 8." — O
Serviço de l'esouraria (1-TS) manterá
atualizada t scrituração das estampilhas
do imposto do selo de Expediente e
Hospitalares em livro próprio, auten-
ticado, conlorme modélo n. 5, o qual
deve ser belanceado mensalmente, com
a inserção nos mesmos da respectiva
demonstração. 9.9 — Os impressos e
os livros rei áridos nos itens 1. 0, 19 e 4."
serão opol:unamente distribuídos aos
órgãos próprios. 10.0 -- As provas
tipográficas dos modelos a ser impressos
de conformidade com esta Portaria de-
verão, antes da impressão definitiva, ser
submetidas ?elo 7-TS á apreciação da
Comissão, i .stituida nos termos da Por-
taria n. 30-51-SGF. Il." — As par-
celas eia di heiro e em selos integrantes
das dotaçõt s• atualmente em poder C: JS
Distritos di Arrecadação destinadas á
aquisição d estampilhas do impõsto do
se•lo de Expediente e Hospitalares de-
verão ser : :colhidas ao Serviço de Te-
souraria (1-TS) no dia 1 de março,
mediante o leio contendo discrimina:Ao
da importa' ;cia e dos selos utilizáveis
e inutilizad ss, a ser posteriormente en-
caminhado so DCB, devendo ser dado
a cada D. A., independentemente do
processo re crido, recibo concernente ao,
recolhinient • citado. 12. 9 — As quanti-
dades de coletâneas e outras publica-
ções em e: toque no dia 1 de março
próximo nct D. A. serão escrituradas
no débito o respectivo livro (modèlo
n. 6) • com lançamento inicial. 13.° —
O Serviço de Tesouraria entregará ao
1. 9 DA, mediante requisição, as frações
das quantic ides de cada taxa recebidas
na forma d 1 item anterior, com exceção
das estamp :has dilaceradas ou em mau
estado, as •uais deverão posteriormente
ser objeto de processo de incineração.

11.• — Os Distlitos de Arrecadavão
poderão solicitar a esta Diretoria refórço
de numerário destinado a trecos. 15.°
— Com o objetivo de dar uniformidade
nas citações em balanços, nas requisl.
ções e na escrituração, ficam assim coo-
vencionadas as denominações para aS
publicações ora existentes e de cuja
venda estão incumbidos os D. A. Co-
letânea Filadella Azevedo — calunie I.°

—Cr$ 15,00 — Coletânea Filadetlo
Azevedo colume 2. 9 — Cr$ 45.00
Coletânea Filadelfo Azevedo — cclume
3. 9 — Cr$ 15.00 — Coletânea Filadeifo
Azevedo — colume — Tomo I —
Cr$ 100,00 — Coletânea Filadelfc Aze
zedo — colume 4. 9 — Tomo Ii — C.1$
100,00, Coletânea Fazendária Avezedo
— colume 1." — Cr$ 100,00. Coletânea
Fazendária Azevedo — cohime 2. 9 —
Cr$ 50.00 — Lei irgânica (Comentá-
rios) (enc. ) volts. 1." e 2. 9 — Cr$
280,00 — Lei Orgânica (Comentários)]
(broc) vols. 1." e 2. 9 — Cr$ 180,0U.
16a. — Com exceção cies volumes da
Lei Orgânica (Comentários) todas
demais publicações referidas no bem 15.0
poderão ser vendidas separadamente, por
unidade. 17. 9 — Esta Portaria entrará
em vigor a partir de 1 de março de
1955, revogadas as disposições em ...0a-
trário. Proc . n.	 . 800 . 551-55 .

Cancelamento de Férias:
Foram canceladas as concedidas:
A Elza Pereira Graell — matricula

4 888, no período de 1-2- a 25-2-55,
25 dias.

A Onawa de Alcántara — 'nafta.
cula 35 988, no período de 24-2 a 243•
1 -1955, 25 dias.

A Darloz de Berredo Guimarães
matricula 69.655, no penada de 21.-2
a 12-3-55, 20 dias.

Apresentação de Servidor ao DrrEt:
Pelo Oficio n. 682, de 14-2-55, da

A.S.E. foi apresentado o Fiel do
Tesouro — Ivan Nery — matricula
69.594, por ter reassumido c exerci-
do na PDF, em 22-1-55. — Processe
n. 4.112 67e-55.

Licença-Prêmio:
Tendo em vista a autorizaçãb

ta:. Secretário Geral de " Finança
exarada no processo n. 1.009.202-54,
foi incluido na escala geral de Licen-
ça prémio dêste Departamento o ari.
cial Administrativo classe M — Ade-
marina Santos — matricula 28.684,
lotado no núcleo 2.480, nos períodos
ca. 2-5 a 1-8-55, 3 meses, e de 1-9-56
a 28-2-57, 6 meses; tempo base que
serviu para concessão da presente
licença: de 20-9-35 a 15-9-50.

BOLETIM N. 14
De 18 de fevereiro de 1955
Férias:	 s.

Foram concedidas:
A Caetano Prado de Oliveira

matricula 347, de 3-3 a 1-4-55, 3,11
dias.

A Nadir Martins Machado — ma.
tricula 616, de 22-3 a 1-4-55, 25 dias.

A Sergiro Braga Ribeiro — vna-
trkula 44.269, de 1-3 a 20-3-55, 2,0
dias.

A Aurora Martins le Souza — ma-
tricula 5.190, de 1-3- a 25-3-5E, 25
dias.

A Nair Franco Borba Maxanhã.0
— matricula 61.950, de 21-3 a 9-4-
1955, 20 dias.

A João Homem de Menezes — ma-
tricula 2.885, de 14-3- a 7-4-55, 25
dias.

A Danilo de Saint Leger Nigro —
matrkula 554, de 1-3 a 303-55, 30
dias.

A Odete Bandeiraa Nery — ma-
tricula 20.128, de 21-3 e, 14-4-55, 25
dias.

A Arthur Lopes da Silva — Ma-
tricula 56.470, de 7-3 a 26-3-55. 20
dias.

A Homero Soares Gemes — 2:0$1.•
trfcula 78.639, de 1-3 a 20-3-55, 2A
dias.

A Erne.stina Cabral — matakula
ta .626, de 21-3 ft 3-4-55, 24 dias, 	 ,

Ferreira de Barros — Diretor do
DHD — matricula 56.304. Aprovo a
escala — S.G.E. 10-2-55. (as.) Ha-
Toldo Lisboa da Cunha — Secretá-
rio Geral — Mat. 53.956.

Remeta-se ao Departamento
de Obras:

N. 7.500.612-55 — Banco Borges
— Certidão de numeração.

Remeta-se ao D.A.E.:
N. 3.700.307-54 — René Henry

Levy — Certidão de metragem
casa e terreno.

Expeça-se a certidão:
N. 3.700.129-55 — Fernando Mar-

tins Barbosa — Certidão histórico
de prédio.

Instituto de Educação
BOLETIM N. 12 — De 18 de'

fevereiro de 1955
Concurso de seleção à primeira série

do Curso Ginasial
Devem comparecer ao Serviço de

Saúde do Instituto de Educar:ao.
6.a reira. dia 25 de fevereiro, às 12
horas, as seguintes candidatas, a
fim de cumprirem exigências: Keti-
bea Aleixo dos Reis, Helenice Brites
Pinto, Leda Leite Leal da Costa,
Vera Regina alartinez Monteiro,
Thezera de Jesus Almeida Siqueira,
Isahilde Rodrigues de Almeida, Mar-
ly Machado dos Santos, Lilia Walch-
man, Suely Maria Caruoso e Silva,
Maria Lúcia Vilela de Carvalho,
D'Arc Lusitano de Souza, Marilda
Vieira Arêas, Suzana David Balas-
siano, Marival Auxiliadora Rangel,
Rosemary Hahn de Menezes, Marly
Geralda Pimentel e Maria Olinda
Drunaond Amaral.

Escola Normal Carmela Dutra
Concurso de seleção à primeira série

do Curso Ginasial
Devem comparecer ao Serviço de

Saúde do Instituto de Educação,
6.a feira, dia 25 de fevereiro, às 12
horas, as seguintes candidatas, a
fim de cumprirem exigências, as se-
guintes candidatas: Leila Ventura
Dias, Léa de Sã Ferraz. Indiara de
Castro Derzi, Marilena Dias de Oli-
veira, Sueli Luiz Lopes, Marli Fer-
raz, Nazy Alves da Silva, Maria Lú-
cia de Almeida, Suely Bitton, Maria
Célia dos Santos Perpétuo e Aidia
Siqueira da Silveira.
ardoso, at!j--ç C —;tS
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Serviço de Correspondincia
5 - R.

DESPACHOS DO CHEFE
Em 18 de fevereiro de 1955
Processos:

N. 4..750.988-55 - Margarida de
Castro Leite - Rua Curit'ha lote 210
e outro.

N. 4.751.185-55 - Paulo Marques
Ribeiro - Rua da Passagem n. 105
e outros.

N. 4.751.152-55 - Etelvina da
Conceiçãc Pereira e -outros - Rua
Rio Grande do Sul n. 95, c. XIII.

N 4.751.247-55 - Osvaldo Reis
- Rua Filgueiras Lima n. 105 c. 4.

N. 4.751.1157-55 - Jose da Silva
1eibeire e outros - Rua Sariema
o. 183.

N. 4.751.184-55 - Renato Corrêa
Ribeiro - Rua da Passagem n. 105
e 'outros.

N. 4.751.182-55 - Elmilia Augusta
da Silva - Rua Barão de Ubá 247.

N. 4.465.135-54 - Claudina Newss
Macedo e outros - Rua Maria

n. 62.
N. 4.437.837-52 - Maria Gomes

Pereira e outros - Rua Mayrik Vei-
ga n. 30.

N.' 4.459.157-54 - Leonor Miranda
Leite - Rua 13. Mariana n. 179.

N. 4.751.321-55 - Pedro de Fi-
gueiredo e outros - Ubá n .168 e
outros.

N. 9.751.339-55 - Luiz Pereira da
Silva Filhos e outros - Rua Profes-
sor Valadares n. 120.

N. 4 751.364-55 - Latira de Car-
valho Deveza - Rua Gaspar ti 56.

N. 4.751.393-55 - Rosa Gonçalves
de Oliveira - Rua Buriti ri. .156.

N. 4.751.273-55 - Maria Rosa da
Silva - Rua Petrocochino n. 51 fun-
dos.

- Page a taxa de averbação.
N. 4.751.392-55 - Anua da Con-

ceição - Rua Buriti n 56.
N. 4.751.388-55 - Banco Hipote-

cário Lar Brasileiro S/A - Rua Ara-
cola n. 339.

N .4.751.391-55 Moisés Pinheiro
Serrano e outro - Rua Buriti entre
os na. 156 e 160.

N. 4.751.390-55 - Arnaldo Gen-
çalves Pinto - Rua Buriti n. 152.

N. 4.603.905-55 - Sichi Giovacchi-
no - Rua Barão de Iminente n, 144.

N. 4.605.060-55 - Weiss Bela -
Rua Jaeuará n. lote 2.

N. 4 522.187-54 - Felinto
Estrada do Tindiba n 864.

N. 4.464.481-54 - Cella Falhares
dos Santos e outros - Rua Andrade
Pertence n. 41.

N. 4.648.622-54 - Domingos Ro-
drigues Pampa - Rua Itabaiana 111.

- Pague a taxa de averbação.

Serviço de ContrOle Técnico

DESPACHOS 'DO CHket,
Em 16 de fevereiro de 1955

Processos:
N. 4.601.061-55 - João Pereira

Pinto - Rua Miranda e Brito, 47. -
Apresente ficha de inscrição.

N. 4.645.827-54 - Isabel Continen-
tino da Silveira - Rua Maença, lote
1. - Prove ter pago os débitos abai-
xo relacionados:

Inscrição 531.545 - 1941 a 1946 e
1950 a 1954.

Inscrição 531.546 - 1941 a 1946 e
1954.

Inscrição 531.547 - 1954.
N. 4.602.774-55 - Milton Soares

Leitão - Rua Miranda de Brito, 219.
- Compareça para esclarecimentos de
exigência a cumprir.

N. 4 607.518-54 - Paulino José
Maneie (Espólio) - Avenida Pro-
jetada. - Compareça, para esclare-
cimentos.

N. 4.624.466-54 - Predial Franco
Brasileira Ltda. - Rua Paissandú,
o/e o ri. 162. - Taxe-se o imóvel
inscrição sob o ri. 431.447, pela tri-
butação territorial, a partir de 1954,
adotando-se os característicos indica-
dos na inf. de 14-2-55. e o valor se-
guinte: Ore 1.600 000,00.

N. 4 638.859-54 - Oscar Dias da
Conceição - Rua Camoropim, lote
2e5. - Transfira-se o lançamento da
inscrição 502.181, para o C. L. 5031,
correspondente à Rua Camoropim. -
Cancelem-se as inscrições 870.159 e
869.779, por pagarem predial pela ins-
crição 502.181.

N ,4 625.215-53 - Luiz José Pe-
reira - Rua Gustavo R,iedel, 87 casas
1 e 2. - Pague a taxa de perempção.

N. 4.653.295-54 - Mário Pernam-
buco - Ruo Tniutt 503. - Apre-
sente ficha de inschição.

N. 4.603.726-55 --- José Teixeira
da Silva - Rua Our ) Preto. - Com-
pareça, para esclar ecimentos.

N. 4.606.668-55 -• Secundino Jese
da Silva - Estreei: Intendente Ma-
galhães, entre os eeedios 333 e 387.
- Inscreva-se, a p rtir de, 1938, em
nome de Secundino José da Silva, o
terreno à Estrada Intendente Maga-
lhães, entre os as. '23 e 387, com os
característicos inch= ados na inf. de
16-2-55 e os valore: seguintes:

1938 a 1940 - C $ 240.000,00.
1941 - Cr$ 280. , 00.00.
1942 - Cr$ 300 00,0.
1943 a 1946 -	 40.000.00.
1947 a 1951 - C 4 1.000.000,00.
1952 a 1954 - C 4 1.700.000,00.
1955 - Cr$ 2.00e 000,00.
N. 4 ..628.96e-54 - Antônio de Fa-

rias Matos Filho -- Rua Lígia. 281
- Retifiquem-se os caracteristicee
territoria is da eneesão 828.897 para
os indicados na F I. 1.229.084-S/A
anexa, anotando-a ? o desmembre-
mento do terreno mde existe o P ré-
dio 84 apts 101-21 . da Rua Juvenal
Galeno. - Inserev -se o prédio men-
cionado. adotand )-se os elementos
consignados na FI 1 218 615-S/A. e 9T
estarem os mesmo: de acôrdo com a
certidão do R. G. I.. de' 5-1-53 (6.5
Oficio).

- Alcides de Souza
s Diamantes, 149

- Cancelem-se as emissões 521 548 e
533.191 relativas se s lotes-746 e 746-A
da Rua dos Diemaee.s, tendo em vi- ls-
ta a incidência	 redial pelas emi s-

6.287 (as. 1419 eRõeS 514.743 e 5

1429) 4.636.573_54 - Nicolati Ribeiro
- Rua Leopoldo, 731 apt.. 101 e ou-
tros. - Taxe-se a emissão 419 594
pela tributação te vitoriai. no exercí-
cio de 1954. adufa ido-se aos caracte
rísticos indicados na inf de 4-2-55
e o 'valor de Cre 39.000,00.

N. 4.(303.151-55 - Au gusto Sal-
gado - Rua Boiei( ba. lote 18 quad. VI
- Anre.sente F1 para a inscrição
588.891.

N. 643.164-54 - Domingos Laee
da Cruz - Rua Taiuri: _ Retifi-
quem-se os carer -eristiros do imóvel
inscrito sob o n. R3e 200 para os in-
dicados . na irá e e 8-2-55. devendo
nrevalecer os vai .1'PS seguintes:

1938 - Cr$ ' 5 700.00.
1939 - Cr$ 6 10000.
194n - Cr$ 6 )00.00.
1941 a 1942 - Cr$ 8 800,ee.
1943 - Cr$ 11 000,00.
1944 a 1946 - 12 000.00
1947 a 1951 - er$ 16 000.00
1952 a 1955 - er$ 31.000,00

Processos:
N.o 4 . 60e . 614-5	 pesar Gebara

- Rua Senador lergueiro, It. 1 P. A.
19.244 - Retifiquem-se as eminsões
do imóvel insere oh n. e 119.638 para
as indicadas na inf. de 15-2-55, de-
vendo prevalecer em 1955 O VT. de
Cr$ 1.400.000,00.

N.° 4.615.049-5 . , - Vera Rodrigues
Monteiro - Rua Aladin', 88 - Reti-
fique-st o lança; lento do imóvel de
Inscr. 426.297 pe 'a Rua Aladin'', 88.

Taxa-se a emi são citada pela tri-
butação territori 1 nos exercícios de
1953 e 1954 com os elementos cons-
tantes da inf. de 4-2-55 e o valor de
Cr$ 190.000,00, c eservando-se a par-
tir de 1955 a pr)poeta do Sr. Chefe
do 3-RI., datach de 12-7-54.

N.° 4.601.937-51 - João José An-
tunes - Rue ;ardoso; de Moraes,
423 apta, 20 le )utros - Taxa-se a
emissão 439.756 pela tributação ter-
ritorial nos exer icios de 1950 a 1953,
com os ceei-lentes indicados na in-
frecões de 9-2-5f e as valores abaixo:

1950 - Cr$ 5'; .e00,00.
1951 a 1953 - Cr$ 150.0e0,00.
N." 4.606,681-ti - Carmen Bezer-

ra de Mello E Carneiro do
Cunha e outro • - Rua Coeme Velho,
c/e o 95 - se-se o imóvel ins-
crito sob o ne 01..253, pela tributa-
ção territorial, e partir i de 1956. mio-
tando-ee os cai ieterieticos indicados
na inf. de 15-2 55 e o valor de
Cr$ 5.000.000,00

U.° 4.606.662-55 - Maria Amalia
Brite Bezerra ele Mello - Traveses
Ouvidor, o/e o n.o 23 - Taxe-et o
Imóvel inscr. sob o n.e 103.802, pela
tributação territorial, a partir de
1956, adotando-se os caracterlelieos
ineicados na inf. de 15-2-55 e o valor
de Cr$ 1.800.000,00.

N.o 4.638.589-54 - Augusto de Al-
meida - Travesso Blandina, lã apt,
n.o 101 e outros - Taxe-se a emissão
n.° 406 304 pela tributação territo-
rial a partir de 1952, a/lotando-se os
elementos indicados na inf. de 7 de
fevereiro de 1955 e o valor de ..
Cr$ 66 000,00.

N.° 4.646.187-54 - David Monteiro
e outros - Rua Vise, de Pirnjá, 145
- Taxe-se o imóvel inscr, sob c
mero 135.908135.968 pela tributação terri-
torial no exercício de 1955. obeervnn-
do-se os elementos indicados na
inf. de 9-2-55 e o valor de 	
Cr$ 1.000.000.00.

Ne 4.64-4 614-54 - Eduardo Au-
-listo de Brito e Cunha Neto - Raia
2 de Dezembro. 123 - Taxe-se a
emissão 136.030 pelo impôsto territo-
rial em 1955. com os elementos= indi-
cados na Mf de 9-2-55 e o valor de
Cre 890.000,00.

N.° 4.633.359-54 - Paulo Joree
Ferreira Lopes e outro - Rua Vis-
conde de PiTajá. o e n.° 212 - Teve-
se a em1-5ão 135.988 pela tributação
territorial em 1955, adotando-se os
elementos indicados na Int de 9 de
reeereiro de 1955 e o valor de -
'51-$ 1.000.000.00.

N o 4.613.298-54 - Severino Pedro
da Silva - Estr. Mons. Felix. 612 e
612-A - Taxe-se a emissão 2500133
nela tributação territorial em 19.54,
eom os clementes indicados na MI de
e-2-55 e o valer de Cr$ 70 e0e.00.

N.° 4.602.340-54 - A Equitativa
dos Estados Unidos do Brasil - Rua
Barata Ribeiro 412 - Taxe-se e imó-
vel Meeis sob e n.° 114.340 pela tri-
'5utação teeritorial nos exereleice
'954 e 1955. eom os elementos inel-
eados na Inf de 4-2-55 e o valor de
Cr$ 1.100.000,00.

N.o 4 463.292-54 - Armando An-
tônio Ribeire.) - Rua Barata Ribeiro,
n.° 253 - Ta y e-Se o imóvel de Ins

-crição a.° 122.873 pela tributação
territorial em 1055. adotando-es os
elementos indicados na inf. de 8 de
fevereiro de 1055 e o valor de -
rrs 1.2e0.000.00

N.o 4.605 524-53 - Luiz Preneee
Junior - Rua Viçosa. 47 - Unifi-
euern-se as emissões 222 802 e nernero
428.550 a partir de 1953. prevale.nde
-"ara a resultante os elementos -ter-
-itoriais constntes da F1. número
' .310.492-5-A, anexo.

N.° 4.630.597-54 - Arthur There-
soa e outro - Rua Barata Ribeiro,
47 - Unifiquem-se as emissões ne-
meros 122.985 e 440 514; incluindo-se
na resultante o novo prédio, ennforre
determinado pelo Sr. Chefe elo 3-RI.
eni 15-12-54.

N.° 4.e41 031,54 - Tourival
Silva Gasnar - Rua das Safires. lo-
tes 426 e 427 - Retifiquem-se os de.
mansões de imóvel inscr. sob c nú-
mero 841.704 naco M indicadas na
inf. de 10-10-54. devendo prevalecer
ee valores seguintes:

1947 a leal - Cr$ 20.000.00.
19e2 a 19e5 - Cr$ 42.000.00.

N. 4.648 675-54 -
Gomes - Rua d(

N O 4.603-5e-55 - Mesbla Meb;liá-
-ia S. A. -- Rue Dias de Barros -
renifionem-s 5 as emissõe? 309 752 e

981 a p irtir de 1955. pr e valeren-
do para a resultante os elemeptes
'nelicados p i inf de 11-2-55 e o valer
le Ce $ 430.es0.00.

1£10CESSOS:
4.600.586-5e - Oriunda Martine

de Oliveira -- Rua Dr. Mário Ma-
chado - In. creva-se o imevel em

nome de Ormeida Martins de Olivei-

R." 4.642.582-54 - Kalil Lottfi
Rua retnrique de Macedo n." 23 apar-
tamento n.° 404, - Retifique-se
V. T. para Cr$ 26.400,00 á partir
ee 1954 à vista do que apurou e pro-
pez o Serviço de Vistoria Fiscal em
24 ire janeiro de 1955.

N." 4.641.582-54 - Joaquim Au-
'suam da Costa -g Praça Irma Pau-
la iole 126 - Exonere-se do impôs-
-te territorial a partir de 1952, o ter
mio referente à inscrição 578.080, (.1t
acordo com o Decreto-lei 4.041, de
1ee2, lace à existencia de eenteito
rias. construidas no mesmo e inseri-
tee sob o n.° 180.338.

N. e 4.653.179-54 - Eugênia Maria
da Gloria - Rua Anajas lotes *118
e 119 _ Exonere-se do impósto ter-
/derme a partir de 1940, o terreno re-
ferente à inscrição 832.555, à vista da
existência de benfeitorias constru,das
no mesmo inscritas sob n.° 229.075
e por não se enquadrar a cobrança em
nenhuma das hipóteses do artigo 17,
tio Decrete-lei 157 de 1937.

' N. 0 4.648.916-54 - Benedito Her-
nregenes da Silva - Rua Viriato
Schomaker n.° 57. - Anote-se a
isenção do impôsto predial, a partir

• ee 1955. para o imóvel corresponden-
te à inscrição 404.372, de acôrdo com
ai Lei n.° 31, de 31 de outubro de
1047.

N.° 4.649.737-54 - Godofredo Per-
acura dos Santos - Rua Ferreira de
Menezes n. o 133 - Exonere-se do
irnpôsto territorial, o termo relativo
à inscrição 816.795, a partir le 1938
inef a existência de benfeitorias . ns-
tiuidas no mesmo e por não se en-
quadrar a cobrança em nenhuma das

•' hipóteses previstas no artigo 17.° do
'Decreto-Lei 157, de 31 de dezembro
ele 1937.

N. c• 4.647.365-54 paulina Vieira
'Se rapião, rua Dr. Otávio n.° 90. -
3ndeferido, uma vez que o valor tribu-
Jade atribuido ao imóvel foi com base
de locação e de acôrdo com o que dis-
põe o art. 6.0 do Decreto-lei ne 157
de e1-12-937.

N." 4.634.601-54 - Maria Nogueira
de Paiva, rua Marquês de Pombal nú-
mero 9. - Indeferido. Mantenho a
eributação territorial, a qual foi de-
terminado em virtude de se encontrar
o eeedio em reinas, como preceitua
o me. 1 Ido Decreto-lei 157-37.

N. 4.462.083-54 - Ary Motta de
_Azevedo, rua Leopoldo Miguez 25 apar-
tamento 704. - Entendo o beneficio
outorgado pelo despacho de 22-1, ao
carreiem de 1954.

N.° 4.629.775-54 - Raymundo Anas-
tácio, rua Visconde de Ouro Preto nú-
mero 71. - Anote-se a Isenção do
imposto a partir da inclusão predial
reepectiva, de acirrei° com a Lei 31 de
.31.-10-475 por ter o requerente prestado
terviços de guerra, de acôrdo co ma le-
tra a. itein II, do art. 1. 0 do Decreto
26.e07 de 17-8-49,
• Ne 4.648.465-54 - Maria de Lour-
dee Ferreira Figueiredo, Avenida
eAtlantica n. o 2.376 apat. 301. - Ano-
'te-se a isençáo a que se refere a Lei
427 de 30-11-49, a partir de 1954.

N., 4.651.909-54 - Antônio Duarte
Neves, rua relu 589. - Exonere-se
da tributaeão territorial respectiva, a
Irise. 864.710, a partir de 1950 tendo
em vista o que dispõe a D. L. 4.041
At' 1942.

Elisio -



TABELA DE INDENIZAÇÕES
POR INCAPACIDADE PERMANENTE

!RESULTANTE DE ACIDENTE DO TRABALHO

DIVULGAÇÃO 637

PREÇO: CR$ 6,00

À VENDAI

Seção de Vendas: Av. Rodriguee Alves,

Agência: I: Ministério da Fazenda

Atende-to a pedidos pelo Serviço de Reembõlso Podia

Cr;
1938 a 1940 	 	 2.300,00
1941 a 1942 	 	 2. 100,00
1943	 	 4.. 3.400,0u
1944 a 1946 	  4.200,041
1947 a 1951 	 	 7.600,00
1952 a 1954 	  21 . NUM
195a	 	  42.u00,Itu

N 4.601.741-53 — Moacir do .bs-
prito Santo — Rua Ipojuca, lote 9..
— Inscreva-se o terreno, em nome de
Leopoldina Esteves do Esprito Santo
(Espólio), a partir de 1938, adotando-
se os carAtersticos indicados na int.
de 31 de janeiro de 193s, deste Ser-
viço, e os valores seguintes:

1938 a 1940
1941 a 1942
1943
1944 a 1946
1947 a leal
1952 a 1954
1955

N. 4.601.742-55 — Moacir do Espi-
rito Santo — Rua Ipojuca, lote 207.
— Inscreva-se o terreno, em nome de
Leopoldina Esteves do Espírito Santo
(Espólio), a partir de 1938, adotando-
se os caracteristicos indicados na in-
formação de 31 de janeiro de 1955,
deste Serviço, e os valores seguintes:

Cr$
1938 a 1940
	

2.400,00
1941 a 1942
	

2. 800,00
1943
	

3 . 500,00
1944 a 1946
	

4. 400,09
1947 a 1951
	

7.900,00
1952 a 1951
	

k2. 000,19
1955
	

44. 000,00

Cr$
9 .300,00

2.700,00
3. 400,00

	  '4.200,00
7.6u0,uu

	  21 . 000,00
	  42.000-00

— Inscreva-se, em nome de Leoliak-
Unia r-s..eve.s no Espirito :..-.anto
eono), a parar de 1938, adotaria.
u.s caract.elsucos indicauos na -lit. de

oe janeiro de 19aa, deste erva,$), e
Js visiones seguintes:

Cr$
2.auto.h,
2.0. ,00
3.400,0a

.021 a 1.510 	 	 4.1ass,i).
‘947 a 19e1 	 	 7 600,0u
190.2 a i&a-* 	  21.000,0„
195a	 	  42.000,00

Is . 4. Dei r40-55 — Moacir do hs-
i3r).1.0 Santo — 1-tua Ipojuca, lote 9u.
— anse.teva-se o terreno, em nome d.,
Leopoicuna Esceves do Esprito Santo
rsi,uno), a partir de 1933, adotando-

se os caractersucus inaleacios na .
de 31 de janeiro de 19a5, deste Ser-
viço, e os valores seguintes:

1933 a 1940 	
1941 a 192 	
1943

ao
N. 4.601.737-55 — Moacir do Es-

pirito Santo — Rua Ipojuca, lote 96.
— Inscreva-se o terreno, em nome de
Leopoldina Esteves do Espirito Santo
(Espólio), a partir de 1938, adotan-
do-se os característicos indicados na
inf. de 28 de janeiro de 1955, leste
Serviço, e os valores seguintes:

Cr$

1938 a 1940 	 	 2.200,00
1941 a 1942 	 	 2. 600,00
1943	 3 . 200,00
1944 a 1946 	 	 4.000,00
1947 a 1951 	 	 7.200,00
1.952 a 1954 	 	 20.009,00
1955 . 	 	 40 .000 00

N. 4.601.738-55 — Moacir do Es-
pirito Santo — Rua Ipojuca, lote 85.
— Inscreva-se o terreno, em rome de
Leopoldina Esteves do Espírito Santo
(Espólio), a partir de 1938, adotando-
se os característicos indicados na inf.
de 31 de janeiro de 1955, deste Ser-
viço, e os valores seguintes:

Cr$

.3e os earactertsticos indicados na int-
Ja 21 de janeiro de 1955, deste Ser-
./iço, e os valores seguintes:

Cr$
:938 a 1940 	 	 2 . 4134),(i0
1941 e 1942 	 	 2.&00,90
1943 . 	 	 3.500,u..t
,s44 a 1946 	 	 4.400,09
1947 a 1951 	

/.500A;	
7 . 900,09

1952a 1954 	  22 000,G0
- 1.600,00 `S55 - 	 44 . 000,01

1.800,0o	 N. 4.601.736-55 — Moacir do Espi-
2.000,0e rito Santo — Rua Ipojuca, lote 94.

— Inscreva-se o terreno, em nome de
Leopoldina Esteves do Espirito santo
(Espólio), a partir de 1938, adotando-
se os caracteristicos indicados na inf.
de 31 de janeiro de 1955, deste Serviço,
e os valores seguintes:

Cr$
1938 a 1940 	 	 2 . 300,00
1941 a 1942 	 	 2. 700,00

1944 a 1946 	 	
3.400,0u1943
4 . 200,00

1947 a 1951 	  7.600,00
1952 a 1954 	  21.000,09__	 42.000 00

..egunda-feira 21

1938
1333
1940
1941
1912
1913
1911
1943
1916
1917
1913
1913

1931
13.33

4.611.492-54 — José Cinelli — Cai'-
doo de Moraes, 203 — Taxe-se a
caussão 418.544 pela tributação ter-
ritorial a partir de 1953 (dem. em
1932, conforme inf. de 26-9-53 no pro-
cesso 4.620.676-53 ) com os elemen-
ues indicados na Inf. de 11-1-55 e os
valores seguintes:

CR$
1953 e 1954 	  150.000 GO
1955 	  250. 000,00

4.653.864-54 — Franklin de Car-
valho — Rua Aragão Gestèira, It. 29
— Apresente FI. para a inser. a ser
criada: It. 2 da Qd. 1 da rua AragS3
Gesteira.

4.502.372-55 — Deolinda Dias de
Souza — Rua Bardo do Serro Largo,

N. 4.602.371-55 — De.olinda Dias
de Souza — Rua Barão do Serro
Largo. 63.

Apresente F. I.

4.601.454-55 — Antonio Tavares da
Silva — Rua dos Diamantes, 22 atual
192 — Compareça para esclarecimen-
tos, quanto ao n.° do lote em trans-
ferência.

Em 17 de fevereiro de 1955

Processos:

N. 4.648.747-54 — Trotta Ercole —
Rua Paula Matos. — Proceda-se ao
desdobramento da inscrição número
563.701, a partir de 1955, adotando-
se aa característicos e valores cons-
tantes do B. D. n." 55.020.901, cance-
lando-se, a partir de 1955, a citada
inscrição de M. P. n." 563.701.

N. 4.619.706-54 — Construtora Jú-
piter Ltda. — Rua Comendador Si-
queira, lotes 23 e outros. — Proce-
da-se ao desdobramento das inscri-
ções na. 526.081 e 526.086, a partir de
1955. adotando-se os característicos e
valores constantes do B. D. anexo n.°
55.031.001, cancelando-se, a partir de
1955, as citadas inscrições de M. P.
na. 526.081 e 526.086.

N. 4.648.121-54 — Cia. de Expansão
Territorial — Rua Firmino do Amaral,
lotes 354 e 659. — Proceda-se ao des-
dobramento da inscrição n.° 881.715, a
partir de 1955, adotando-se os carac-
terísticos e valores constantes do B.
D. ne 55.021.002, cancelando-se, a
Partir de 1955, g citada inscrição de
M. P. n.° 881.715.

N. 4.601.734-55 — Moacir do Es-
pinto Santo — Rua Ipojucá, lote n."
206. — Inscreva-se o terreno, em nome
de Leopoldina Esteves do Espirito
Santo (Espólio), a partir de 1938, ado-
tando-se os característicos indicados
na inf. de 31 de janeiro de 1955, deste
Serviço, e os valores seguir s:

Cr$
19:18 a 1940 	 	 2. 400,00
1011. a 1942 	 	 2 . 800,00
1913	 3.500,00
1914 a 1916 	 	 4.400,00
1917 a 1951 	 	 7.900,00
1952 a 1954 	 q.... 22.000,00
1955	 	  44.000,

N. 4.601.735-55 — Moacir do Es-
pirito Santo — Rua Ipojuca, lote 204.
— Inscreva-se o terreno, em nome de
Leopoldina Esteves do Espírito Santo
(Espólio), a partir de 1933, adotando-

N. 4.601.713-55 — Moacir do Es-
pirito &tutu — Rua louca, 105. —
inscreva-se o terreno, cio OOnÍC da
Leopoldina EsteVeS do Espinio
(Espólio), a partir de 1938, aciot.ando-
se os caracteristicos indicacins na inf.
de 31 de janeiro de 1955, déate Sei-
viço, e os valores seguintes:

Cr$
1938 a 1940 	 	 2.19,419
1941 a 1942 	 	 2.800,09
1943	 3.500,93
1914 a 1946 	 	 4.490,0$
1947 a 1951 	 	 7.990,09
1952 a 1954 	  22.10006
1955 . 	  44.01(1,00
..o-L31 --,.3i3h0 moueoauee=reni un3

N. 4.601.744-55 — Moacir da Es-
pírito Santo — Rua 1ot:titica, .ote 93.
— Inscreva -se . 0 terreno, em nome de
Leopoldina Esteves do Eseirito Santa
1 Esr.,Alio), a partir de 1938, adotando-
se os característicos indicados na (til,
de 31 de janeiro de 19-15, deste Ser-
viço, e os valores seguintes:

Cr$
1938 a 1940 	 	 2 .4e0,03
1941 a 1942 	 	 2 . 800,00
19.43	 3.500,00
1944 a 1946 	 	 4 .400,00
1947 e 1951 	 	 7.902,00
1952 a 1954 	  22 . 000,00
1955 44.000,00

N. 4 601.745-55 — Moacir do Es-
frito Santo — Rua Ipojuea, lote 97.

— Inscreva-se o terreno, em nome de
Leoeoldina Esteires do Espirito Santo
(Espólio), a partir de 1938. adotando-
se os caracter ísticos indicados na int.
de 31 de janeiro de 1955, deste Ser-
viço; e os valores seguintes:

Cr$
1938 a 1940 	 	 2 . 3(10,00
1941 a 1942 	 	 2 . 71)0,30
1943	 3 . 49(1,00
1944 a 1946 	 	 4 .200,00
1947 a 1951 	 	 7.600,00
1.452 a 1954 	  	  21.000,00
1955

N. 4 601.746-55 — Moacir do Es-
pirito Santo — Rua Ipojuca, lote 76.
— Inscreva-se o terreno, em nome do
Leopoldina Esteves do Espírito Santo
(Es pólio), a partir de 1938, adotando-

os característicos Indicados na inf.
de 31 de janeiro deste Serviço, e os
valeres seguintes;

Cr$
1938 a 1940 	 	 2.30:1.00
1941 a 1942 	 	 2 . 700,00
1943	 3. 400,00
1944 a 1946 	 	 4 . 200,00
1947 a 1951 	 	 7 . 600,00
1952 a 1954 	  21 . 000,00
195 	  42.000.30

N. 4 601.747-55 — Moacir do E.9-
pinto Santo — Rua Ipojuca, lote 70.
— Inscreva-se o terreno, em nome do
Leopoklina Esteves do Espirito Santo
(Espólio), a partir de 1938. adotando-
se os característicos indicados na inf.
de 31 de-janeiro de 1955, deste Ser-
viço, e os valores seguintes:

1938 a 1940
1941 a 1942
1943 . 	
1944 a 1946
1947 a 1951
1952 a 1954
1965 . 	

N ° 4.601.748-55 Moacir do Ra-
rito Santo — R. Ipojuca, lote 68 —
Inscreva-se o terreno, em nome de
Leopoldina Esteves do Espirito Santo
/ F--sP•), a partir de 1938, adotando-
se os característicos indicados na
int. de 31 de janeiro de 1955. deste
Serviço, e os valores seguintes:

Cr$
1938 a 1940 	 	 2.300,00
1941 e 1942 	 	 2.703,00
1943 . • 	 	 3.400,00
1944 a 1946 	 	 4 . 200,00
1947 a 1951 	 	 7 . 600,00
1952 a 1954 	 	 21.000,00
1955 ,

N.° 4,601.749-55 — Moacir da 'Sia-
pirito Santo — R. Ipojuca, lote 78 —
Inscreva-se o terreno, em nome do
Leopoldina E.steves do Espírito Santa
(Esp.), a partir de 1938, adotando-
('à oS earad•eristicos indicados na
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1938 a 1940 	
	

2.300,90
1941 e 1942 	

	
2.700,00

1943
	

3.400,041
1944 a 1946 	

	
4.200,00

1947 a 1951 	
	

7.600,00
1952 a 1954 	  21.000.00
1955 . 	  42.000,00
• N. 4.601.739-55 — Moacir do Es-
pinto Santo — Rua Ipojuca, lote 91.

ra a parar de 1933, com os elementos
hicheaaos na inf. do 4-2-55 e as va-
lores seguintes;

CR$
(3,0.00
?Ousio
7011,0u
90u uu

1.100 00

2.200,00
2.50000
2.700,00
3.100,00

a 195$ 	  3 . 400,00
	  7.400,03

Cr$
2 . 300,00
2.790,00
3. 400,00
4 . 200,00
7. 800,00

21.000,00
42.000,0,1



SECRETARIA GERAL DE
SAL DE E ASSISTÊNCIA

Serviço de Expediente
Sm/viço L E EXPEDIENTE

Expediente (1,: 19 de fevereiro
cl , 1955

ATO DO SECRETARIO GERAL
DE 15-2-55:

Portaria n. E — O Secretário-
Geral de Saud( e Assisténcia: Re-
solve designar s ara ter exercício no
Departamento ( e Higiene, o Oficial
Administrativo cl. "J" — Américo
Gomes da Silve ira França — mat.
46.069.

(Republicada )csr haver saldo com
incorreções).
DESPACHOS '30 SECRETARIO-

GERAL DE 2871-55:
Dondoroil Tir tas S. A. — (Proc

6001746-55) . — Certifique-se, cem

relação ao item 1.° da informação
de 25-1-55.

Despacho de 8-2-55:
Paraeelso Aparelhagem Médica

Ltda . — (Proc. 6003748-55) . — 1.
Deferido, de a vedo com o parecer.

Despacho de 9-2-55:
Democléa das Veves Ferreira —

(Proc. 6002137-55) . — Certifique-se
o que constar.

(Republicado por haver saldo com
incorreções) .

Despacho de 15-2-55:
Cyrillo Mothé Indústria e Comér-

cio S. A. — Laboratórios Wadel —
(Processo número 6002713-55) . —
De adirdo, proceda-se nos Mimos
do parecer.

SERVIÇO DE EXPEDIENTE

Relação, para o exercício de 1955,
dos servidores do D.T.B. (exclusi-
ve os constantes da relação aprova-
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Irl. de 31 de janeiro de 1955, dêste
e os valores seguintes:

Cr$
1938 a 1940 	 	 2.300,00
15,4_ e 1942 	 	 2 il/C.tit,
1943	 3 410,0u
11;14 a :948 	 	 4 200,00
la4'. a 19a	 	 	 7 600,U0.
1Jti a 1954 	 	 21 006,00
195a	 42 . 000,00

A. 4.a01 1E0-55 — Moacir do
Santo — R. lpojuea, lote 80 —

1.1 . a:crava-se o terreno, em nome de
Leopoldina Esteves do Espiaito Santa
LEL !.• a partir de 1958, adotando-
se os ca..acteristLaa5 indicados na

ne 3. de janeiro de 1955, déste
• v.c .u, e os vaiei es seguintes.

Cr$
a '940 	

11,4' e 1942 

	

	 	
2 300,o°
2 700,0u

1943	 3.400,00
11:' ,14 a .946 	 	 4 200,00
194i a 1951 	 	 7.600,00
1:1,2 a 1959 	 	 21 . 000,00

s 5	 	  42 000,00
A. 4 C01.751-55 — Moacir dc

• Santo — R. Ipojuca, lote 82 —
ins,!reva-se o terreno, em nome de
Leopomina Esteves do Espirito Santo
41 p a partir de 1935, adotando-
se os caracteristicx ..s indicados na
inf de 31 de janeiro de 1955, déste
Serviço, e os calores seguintes:

Cr$
1938 a 1940 	 	 2 300,00
194. t. 1942 	 	 2.700.00
1943	 3 400,00
19 ,ia a 1946 	 	 4.200.00
1947 a 1951 	 	 7 . 600,ed
19',2 a 1954 	 	 21 . 000,00

42 . Ov0,00
N 4.601.752-55 — Moaier do Es-

pir!to Santo — R. Ipojuca, lote 84 —
lusereva-se o terreno, em nome de
Leopold:na Esteves do Espirito Santa
lEsp, 1 a oartir de 1938. adotando-
se os característicos indicados na
inf de 31 de janeiro de 1955, déste
Serviço, e os valores seguintes:

Cr$
1938 a 1990 	 	 2.300,00-
194_ e 1942 	 	 2.700,00
1943	 3.400,00
1£44 a 1946 	 	 4 200,00
1997 a 1951 	 	 7.600,00
1952 a 1954 	 	 21-. 000,00
1955	 .000,00

N ' 4.601 753-55 — Moacir do Es-
pirite Santo — R. Ipoluea, lote 88 —
Inscreva-se o terreno, em nome de
Leopoldina Esteves do Espírito Santo
(Esp.), a partir de 1938, adotando-
et* os característicos indicados na
inf. de 31 de janeiro de 1955, clêste
Serviço e os valores seguintes:

Cr$
1938 a 1940 	 	 2 300,00
194.. e 1942 	 	 2.700 00
1943	 3 400.00
1949 a 1946' 	 	 4.200.00
1547 a 1951 	 	 7 600.00
1952 a 1954 	 	 21.000,00
1955	 42 000.00

N" 4 601.754-55 — Moacir do Es-
piríto Santo — R. Ipojuca, lote 90 —
Inscreva-se o terreno, em nome de
Leopoldina Esteves do Espírito Santo
(Esp. i. a partir de 1938, adotando-
se os característicos indicados na
inf. de 31 de janeiro de 1955, dê.ste
Serviço. e os vibres seguintes:

Cr$
1938 a 1940 	 	 2.300,00
1941 e 1942 	 	 2.700,00

• 1943	 3.400,00
1994 a 1946 	 	 4.200,00
1947 a 1951 	 	 7.600,00
1952 a 1954 	 	 21.000,00

42.000,00
N." 4.601.755-55 — Moacir do Es-

pirito Santo — R. Ipojuca, lote 92 —
Inscreva-se. o terreno, em nome de
Leopoldina rsteves do Espírito Santo
(Esp.), a partir de 1938, adotando-
'e os característicos ,indicados na
inf. de 31 de janeiro de 1955, déste
Serviço, e os valores seguintes:

Cr$
1938 a 1940 	 	 2.300,00
1941 e 1992 	 	 2.700,00
1943 . . 	 	 3.400,00
1944 a 1940 	 	 4.200,00

1947 a 1951 	 	 7 600,00
19.4 a 1954 	 	 21 . 000,00
1951	 42.000,00

N. 	 4 . 605 .182-55 — Construtora
1VIontenegro S. A. — R. Antônio
Paireiras, jt. ao n 44 — Unitiquem-se
as mscrs. 800.553 e 801.072, a partir
de 1955, taxando-se a resultante pe-
la tributação territorial, adotando-se
os 2.aracteristicos indicados na inf.
de 16 de fevereiro de 1955 e o valor
de Cr$ 3.900.000,00.

N." 4.649.039-54 — Manuel Antu-
nes da Silva — R. Alasca n.° 54 —
Apresente o titulo de propriedade.

N. 4.628.470-54 — Joaquim Fer-
reira de Barros Filho — R. José Bo-
nifácio — Cancele-,se, a partir de
1953 a inscr. 834.446, por pagar pre-
dial pela inscr. 598.184.

N.' 4.613.120-54 — Artur Carneiro
Guimarães — R. Santa Clara n.' 196
— Retifico no despacho de 17 de ja-
neiro de 1955 para 1955, o exercício
com que deve prevalecer a mudança
de taxação do imóvel inscr. sob o
mais elementos.
n.. 228 964, podendo aontinuar os de-

Serviço de Contrôle Fiscal
DESPACHOS DO CHEFE
Em 18 de fevereiro de 1955

Processos:

N. -1.501.939-55 — Orfir L. Lis-
boa. — Junte o original do alvará de
obras.

N. 4.501.892-55 — Adelia L. Co-
elho e 'sua mulher. — Junte declaração
a data de admissão.

N. 4	 .e.ou-a5 — Fernarído
Dutra Ribeiro. — Junte nova declara-
ção, pois a apresentada está com o
endereço errado, e faça constar da
mesma, de que não usará o imóvel para
fins lucrativos.

N. 4.501.864-55 — Luis Sapienzi.
— Faça constar da certidão apresen-
tada o período em que prestou serviços
de guerra e retifique o espelho da guia
quanto ao número da inscrição.

N. 4.501.762-55 — C. C. C. r.
da Marinha. — Inscreva no DRI o
apartamento objeto da transação.

N. 4.501.739-55 -- Eurico V. da
Cunha. — Declare expressamente pa.a
que fins se destina a certidão solicitada.

N. -4.501.706-55 — Fernando de 3.
Vhitacker. — Faça constar da certidão
apresentada, de que prestou serviços de
guerra e seu respectivo penado.

N. 4.5171.698-55 — Sigismundo G.
C. Barreto. — Junte declaração do
jornal, fazendo constar do mestne a re-
muneração do requerente.

N. 4.501.538-55 — C. " C. C. P.
Marinha. — Apresente oficio retine-
cando o objeto da transação.

N. 4.301.222-55 — Didimo M. de
Castro. — Compareça para esclareci-
mentos.

N. 4.501.191-55 — Roberto V.
Hopp. — Cumpra a exigência de 11 de
feverelrc de 1955, do SGT

:Z. 4.501.150-55 — José da S. Bar-
bosa. — Junte cert._:.lo fornecida pela
Capitania dos Portos esclarecendo que
o interessado esteve embarcado nos na-
vios constantes da certidão do MÁnis-
t,...io da Marinha e os períodos nela
indicados.

N. 4.500.894-55 — Francisco José
de Lima. — Junte certidão fornecida
pela Capitania dos Portos, esclarecendo
que o interessado esteve embarcado nos
navios constantes da Certidão do Mi-
nistérto da Marinha e os periodos nela
indicados.

N. 4.500.252-55 — Simão José do
Nascimento. — Junte declaração de que

vez,.
o gozou dos favores da lei uma única

N. 7.303.985-54 — Geraldo A. To-
ledo. — Junte esciitura de p-c venda
de 13-8-42, referer :c as benfeitorias e
escritura de p-c-ve ada do terreno.

N. 4.524.031-54 — Congregação
dos Padres do Sagrado Coração !e
Jesus. — Apresent,:: a) — declaração
firmada por que de direito, esclarecendo
para que fins se de. tina o imóvel; b) —
estatutos da áocied. de; c) — cópia dos
balancetes demonst , ativos do exercício
de 1954.

N. 4.523.276-54 — José ' C. A. Fer-
reira. — Satisfaça a exigência de ....
20-12-53.

N. 4.523.079-59 — Benedito E. Ba-
tista. — Junte ce: tidão fornecida pela
capitania dos Por • esclarecendo que
o interessado esteve embarcado nos na-
vios constantes da certidão do Ministe-
rio da Marinha e ( s periodos nela indi-
cados.	 1

N. 4.521.645-5- — José G. da Sil-
va. — Satisfaça i exigência de
1-12-54 e atualize	 declaração de ....
23-11-54.

N. 4.521.259-5 — Jairo Leão. —
Junte certidão prc!lsional ou fotocopia
das partes: identilade inclusive retra-
tos, anotações dos empregos e registros
no D. T. T. E. comercio, como Jor-
nalista profissional: junte declaração do
Sindicato dos. Jorn listas profisionais co-
mo determina o I lecreto n.° 9.259-42:-
apresente a cedi& a de casamento.

N. 4.521.216-59 — Vilson N. de Me-
nezes. — Faça cor star da certidão apre-
sentada o período em que prestou servi-
ços de guerra e .presente certidão de
casamento.

N. 4.520.632-5 — Luiz Augusto de
M. H. Barbosa. — Atualize as decla-
rações apresentach s.

N. 4.518.991-SI — Cia. Textil Ma-
galhães Ltda. — Satisfaça a exigencia
desta data, no proc2:sso n." 4.518.990-54.

N. 4.518.990-5 — Cia. Textil Ma-
galhães Ltda. -- Junte promessa de
c. e venda de 9-' -48.

N. 4.518.722-51 — Tabelião 5.° Of. .
— Declare o vale r dos lotes 1 e 2 em
questão.

N. 4.517.180-5 —tooperativa Cen-
tral dos Prod. de Leite Ltda. — Junte
"croquis" dos tercnos da Rua Sotero
dos Reis, 31 a 4ç, 83-89, Avenida Su-
burbana II, a 61.30 dp. do n.° 235 e
Av. Suburbana n." 229.

N. 4.514.398-:i4 — Guia — Apre-
sente documento c	 esclareça o vinculo
existente entre a rma J. 'Cardoso.
Ribeiro e a Fund ção Bonsucesso Ltda.

N. 4.511.432-f 4 — Ponciano G. c3:.
Silva. — Atualiz as declarações apre-
sentadas.

N. 4.513.464-54 — Szmul Clauben
outra. — Junte declaração das, obras
efetuadas no edifício do inicio da cotam
trução até 2-9-53.

N. 4.510.173-54 — C. A. P. S. A..
T. Comunicações — Satisfaça a exigens
cia de 12-1-55 do SGT.

N. 4.507.541-54 — João 13. Gouveia
— Atualize as declarações apresentadas
e reconheça as firmas.

N. 4.506.170-54 — Guilherme B.,
Borges. — Atualize a declaraçãe apre,
sentada.

N. 4.502.432-54 — Ludovino R. de
Oliveira. — Atualize os documentos
apresentados e apresente certidão de ca,
sarnento.

N. 4.454.696-53 — Parkus Mizne e
sua mulher. — Junte O título de proa
priedade do imóvel n.° 131 da rua Cons.
tante Ramos.

N. 7.425.396-51 — Companhia Imo-,
biliária Astória S.A. -- Junte titulo
de propriedade.

3-R.. D..

DESPACHOS DO CHEFE

Em 19 de fevereiro de 1955

N. 4.504.417-53 — José Wilson de
Sousa.,

N. 4.504.418-53 — Alfredo da Sil-
veira Gusmão.

N. 4.504.423-53 — Nelson Marinho.,
N. 4.511.953-54 — Ulisses Campos

Neto.
N. 4.523.443-54	 Douglas Sidnei

Amora Xavier.
N. 4.501.320-55 — Olavo de AI.'

meida Campos.
N. 4.501.416-55 — Joseph Talerg

e outro.
N. 4.501.761-55 — Werner Fran,

kenhuis.
N. 4.501.816-55 — Francisco da

Silva Glória.
N. 4.501.909-55 — Amadeu Boi-

taxar.
N. 4.502.018-55 — Roberto Pessoa.
N. 4.502.027-55 — Clovis &caio,
N. 4.502.128-55 — António Leite,
N. 4.502.201-55 — João Figueiredo,

Satisfaçam a exigência do SGT:

N. 4.523.659-53 — António Rogério
Coimbra e outro.

Junte o conhecimento:

N. 4.511.032-52 — Joaquim Duartt.
e Silva.

N. 4.500.450-55 — Anibal da Costa.
N. 4.501.229-55 — Luis de Sousa.,
N. 4.301.711 a 4.501.714-54 —

Guia Mestra e outros.
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da no processo n. 6001654-55). que
trabalham com Raios X ou substan-
cias radioativas.

Despacho de 14-2-55, do Exceleu-
tíssiino Senhor Prefeito, exarado no
processo n. 6004448-55: Aprovo e au-
tor(a°.

Parecer aprovado:
Em oficio SGS — 167, de 15 de

Janeiro último, esta Secretaria Ge-
ral encaminhou à superior --aprova-
ção de Vossa Excelência a relação
geral do pessoal que, na SGS, tra-
balha com Rais X ou substâncias
radioativas, de acórdo com a legis-
lação vigente.

2. No presente processo, o Depar-
tamento de Tuberculose transmite a
esta Repartição a relação dos de-
mais servidores daquele Departa-
mento, que lidam com Raios X ou
substâncias radioativas — fls. 4 a
13 — a qual, nas termos do artigo
2? do Decreto n. 9.734. de 2-5-49
tenho a honra de submeter à Vossa
Excelência, permitindo-me, em adi-
tamento ao citado oficio SGS —
167, de 15-1-55, solicitar.

a) aprovação para a relação ane-
xa, a vigorar no exercício de 1955;

b) autorização, por antecipação,
da despesa a ser efetuada com as
gratificações percentuais de 30 To,
até 31-12-55, observadas as disposi-
çõea legais em vigor, a ser atendida
à conta das dotações especificas
consignadas no orçamento de 1955;

c) autorização para, na base dessa
relação, organizar, cada mês, as fo-

'Serviço de Expediente
Boletim n.° 26, de 13 de fevereiro

de 1955

DESPACHOS DO SECRETARIO
GERAL

N. 7.400.170-53 — Ramos, Marta-
tielli & Cia. — Indeferido, em vista
de a loja não oferecer as condições de
ilumniação, ventilação e circulação que
a instalação de um mercadinho reco-
meada.

N. 7.104.707-55 — Departamento
de Aguas e Esgotos. — Aprovei a
UCA ta.

N. 7.506.305-54 — Leopoldo B.
de Mesquita Bastos e outros. —
Mantenho o despacho.

N. 7.431.820-54 — Empresa Beta
de Construções Ltda.

N. 7.434.584-54 — Companhia
Construtora Pederneiras S.A.

N. 7.502.805-55 — Companhia Au-
xiliar de Viação e Obras.

N. 7.433.427-54 — Construtora
Omar O'Crady Ltda.

— Despacho: Restitua-se, em face
das informações.

N. 7.600.623-55 — Departamento
de Limpeza Urbana — Aprovei a
escala,

Comissão de Aquisição
de Material

DESPACHOS DO PRESIDENTE

Em 15 de fevereiro de 1955
Çaruasciali, Indústria e Co-

mércio. — Proc. 7.010.225-55.
Coinaco Comércio de Materiais de

Conatruçâo S.A. — Processo número
7.010.221-55.

Ferragens Principal Ltda. — Pro-
CCM° 7.010.236-55,

Dias & Irmãos — Processo número
7.010.235-55.

Foca Foto Otica Cartografia e Afins
Ltda. — Proc.. 7.101.226.55.

lhas de pagamento correspondentes
e encaminhá-las, para os devidos
fins, à Secretaria Geral de Admi-
nistração, a que se acha distribuída
a dotação própria ,submetidas à
aprovação de Vossa Excelência e co-
municaads à S.G.A. quaisquer al-
terações que venham a ocorrer.

Distrito Federal, em 9 de feverei-
ro de 1955. — (asa.) Eitel Pinheiro
de Oliveira Lima, Secretário Geral.
RETIFICAÇÃO — Diário Oficial de

12-2-55 — fls. 1.363
Portaria n. 74, de 9 de fevereiro

de 1955:
Para a função de Contramestre:
3.a linha — onde se lê: Gustavo

Oliveira da Silva — leia-se: . Gusta-
vo Oliveira e Silva.

11.a e 12a linhas — onde se lê:
José Cupretino dos Santos — Artí-
fice ci. J. — mat. — leia-se: Jose
Cupertino dos Santos — Artífice cl.
J — mat. 21.578.

17." linha — onde se lê: Herrnogè-
nio de Azeredo — leia-se: Hermogê-
nio de, Azevedo.

57.5 linha — onde se lê: Antônio
da iSlva — leia-se: António da Sil-
va Tõrres.
RETIFICAÇÃO — Diário Oficial de

18-2-55 — fls. 1.564
Ordem de Serviço n. 4:

7.' linha — onde se lê: à exclusi-
va —	 é exclusiva.

Broca e, Meirelles — Processo rui-
mero 7.101.244-55.

Cia. Progresso Industrial do Bra-
sil	 —Proc. 7.010.241-55.

— Deferido.
Em 13 de fevereiro de 1955

Soe. Brasileira Alimentícia Ltda.
— Proc. 7.010.170-55. — Nada mais
há a defelk.

Emprêsa Brasileira de Estradas e
Pavimentações Ltda. — Processo nú-
mero 7.010.271-55. — Compareça
para esclarecimentos.

Raiano Ribeiro E Cia. Ltda. —
Proc. 7.010.273-55. — Deferido.

Cia. Brasileira de Materiais — Co-
braço — Proc. 7.010.272-55. — De-
ferido.

Serviço de Correspondência
Retificação do eDiário Oficial» de

16 de fevereiro de 1955.
Termo de Entrega á Santa Casa

da Misericórdia do Rio de Janeiro, dos
11 (onze) Cemitérios da Prefeitu'ra
do Distrito Federal, subardinados ao
Departamento de Obras da Secretaria
Geral de Viação.

Onde se lê: Primeira — A itA Pre-
feitura» — Lela-se: Primeira — A
«Prefeitura».

Onde se lê: Cemitério de Ira já —
Suprima-se Item 9) 2 (dois) armá-
rios com gavetas.

Onde se lê: Cemitério de Ricardo
Albuquerque — Item 28) 1 (um) para
colar editais — Leia-se: Cemitério de
Ricardo Albuquerque — Item 28) 1
(um) livro para colar editais.

Onde se lê: Quinta — Fica eleito
o Feiro do Distrito Federal para diri-
mir duvid suscitada com referência ao
presente termo — Leia-se: Quinta —
Fica eleito o Fero do Distrito Federal
para dirimir qualquer dúvida suscitada
com referência ao presente termo.
terá validade de dois de devidamente

Onde se lê: Sexta — O presente só
registrado pelo Tribunal de Contas

do Distrito Federal — Leia-se: Sexta
— O preseate só terá validade depois
de devidamente registrado pelo Tri-
bunal de Contas do Distrito Federal,

Acrescente-se: Copiei fielmente: Al-
berto Martins Filho, matr. 63.324. —
Confere: Benedicto Freitas, matricula
-16.340.

Departamento de Obras
BOLETIM N. 26

ATOS DO DIRETOR

Em 16 de fevereiro de 1955

Aceitação de obras:
Tendo em vista o parecer da comis-

são, ficam aceitas, provisoriamente, as
obras das Ruas Campeiro Mor e [irá,
de aceirdo com o despacho de 15 rue
fevereiro de 1955, exarado no processo
7.434.534-54, firma Engenharia Repre-
sentações e Comércio eERCO) S. A.

Designação para responder por Ex-
pediente:

Designando o escriturário, padrão
eGa — João Rodrigues Silos, matricula
17.416, para responder pelo expediente.
do 8-0B-2, durante o impedimento do
oficial administratitvo Renato Fernandes.

Falecimento de servidores:
Registrando o falecimento do feitor,

classe 4» — Salvador Eugnio Pe-
legrino, mat. 14.293, ocorrido em 30
de janeiro p. p. conforme oficio 13-D
do 6-013.

Registrando o falecimento do traba-
lhador, ref. (Da, Rafael Lino de Mo-
rais, mat. 63.954 , ocorrido em 2 do
corrente, conforme ruem. 17 do 13-DO.

Aposentadoria de servidor:
Registrando a aposentadoria do feitor,

classe ai» — Francisco dos Sanos
Longo Júnior, mat. 24.812, pelo De-
creto A-8-11, conforme mem. 15 do
13-DO.

Remoção de servidor:
Removendo o engenheiro Geraldo

Carvalho de Azevedo, mat. 53.344 do
GDNI, para o GDL..

Designação:
Designando o engenheiro David Levi

Eueazar, mat. 53.743, para sem prejuízo
das atuais funções, responder pelo ex-
pediente do GDNI.

Gabinete do Diretor, em 16 de fe-
vereiro de 1955.

DESPACHOS DO DIRETOR

Em 18 de fevereiro de 1955
Carlos Leão Laport — (Processo nú-

mero 7.501.849-55) — Indeferido.
Júlio Ferreira dos Santos — (Pro-

cesso n. 1.041.784-54) — Cancele-se
a penalidade.

José Antônio — (Processo número
1.039.992-54) . — Cancele-se a sus-
pensão.,

Vila Jardim da Penha Ltda. — (Pro-
cesso n. 7.422.951-54) — Indeferido
quanto ao uso industrial,

Teodoro Franco — (Processo mime-
ro 7.432.208-54) — Indeferido.

Edgar Rodrigues e outro — (Pro-
cesso ri. 7.431.699-54) — Indeferido
quanto a dispensa do titulo de pro-
priedade.

José Augusto Martins de Almeida —
(Proc. n. 7.502.133-55) — Reconai-
dero o despacho para indeferir o pe-
dido, quanto ao uso.

Jorge de Sousa Melo — (Processo
a. 7.501.831-55) — Concedo os autos.

Ponciano Soares de Oliveira — (Pro-
cesso n. 7.503.489-55) — Indeferido.

Almerinda Monteiro Santos — (Pro-
cesso n. 7.503.959-55) — Fica aceito
o passeio, a titulo precário.

DESPACHOS DO CHEFE DO
SERVIÇO DE C01.21-1e:SPONDÊUA

8-03-1
Ercidano Vetos° Ferreira Pena —

(Proc ri. 7.43-1.412-5-1) — Paque
taxa de perempçãu.

Sociedade Administradora Com i:tida e
Imóveis Ltda. — (Proc. a. 7.426 251
de 1954) -- Restitua-se.

Cia. Telefõnica Brasileira — (P.a.
cesso a. 7.610.889-54) — Aprese.tra
fatura.

Departamento de Edificações
DESPACHOS DO DIRETOP

Em 16 de fevereiro de 1955
Processos:

N. 7.507.741 — Manuel Marta..
da Costa. — Reconsidero o despacha
de 14 de fevereiro de 1955, tendo ean
vista que as obras projetadas da co-
bertura estão afastadas mais de 27.
metros e o recuo é de 3,50m.

N. 7.490.099-55 — Isabel Giraud.
— Reconsidero o despacho de 4 de
fevereiro de 1955, para deferir o re-
querido, tendo em vista a informação
do 4-ED.

N. 7.490 231-55 — Felicia da Con-
ceição. — Deferido a titulo precário.

N. 7.490.287-55 — Rafael Guaspari
— Tecidos e Confecções S.A. —
deferido.

N. 7.514.387-52 — Gonzalez Conde
& Cia. — Indeferido, não cabe re-
curso já foi indeferido duas vezes pela ..
Exm.°. Sr. Prefeito.

N. 7.508.264-54 — Banco Cruzei-
ro do Sul de São Paulo. — Indefea
rido, a pretenção contraria o despa-
cho do avia". Sr. Secretário Geral
e do Exra.°. Sr. Prefeito de 8 de fie-'
vereiro de 1955.

N. 7.508.327-54 — Comissão de
Vistoria. — Compareça ao V.C.Te
S.F. o calculista Feiga Kriwitzky
CREA 5.006-D. para depor seibre
obras da Rua Cardeal D. Sebastiacs
Leme, 210.

N. 7.415.199-55 — Manoel Fera
reira Cardoso Pontes. — Mantealio
o auto.

Serviço de Alinhamento
DESPACHOS DO CHEFE

	

Em 14 de fevereiro de 1955	 -
N. 7.523.175-54 — Othoniel Soa-

res da Silva — Rua Palas, 1.028. —
Declare em réplica o n.° oficial mairs
próximo e a respectiva distancia.

N. 7.523.748-54 — Luiz Masiert
— Rua Barão de Bom Retiro, 1.636a
— Figure recuo.

N. 7.436.366-49 — Cia. Nacional
de Tecidos Nova América — Rua
Aguará, 21. — Compareça,.

N. 7.517.858-54 — Edgard Valen-
ça da Câmara — Rua Aquidabâ, entre
os números 525 e 561. — Figure a
cota remanescente.

N. 7.516.700-54 — Rubem S. de
Carvalho — Rua Valério, 93.
Cumpra a exigência.

N. 7.415.532-55 — Maria do Car-
mo D. Martins — Rua Vieira do
Couto, 155. — Junte titulo.

N. 7.523.447-54 — Adriano Aires
— Rua Dias da Cruz, 934. — Corrija
a área do recuo.

N. 7.415.863-55 — Avelino de
Carvalho — Rua Caiçara. 176. casa
I. — Satjsfaça as exigências.

N. 7.518.034-48 — José G. Quela
roz dos Santos — Rua Monteiro da
Luz, 433. — Junte planta de situa-
ção.

N. 7.524.147-54 — José Oliveira
Ferraz — Estrada Monsenhor Feliz,
111.	 Junte nlanta dc situacão.

SECRETARIA GERAL DE
VIAÇÃO E OBRAS
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. 7.51( . 37-54 —	 Fazo
ri ta —	 Nlagah-1.7ws

11.4 C. — Comp.] Cça	 tara esciaret'-
zo, idcs.

N. 7.516.2C9 50 — Manoel Pinto
▪ Nua "Vacara tá. 117. — junte titulo.

N 7.521.405 54 — Consue10 Re-
Venal de Engenharia e "ArqWtetura
— Quintão, 145. — Retifique a
árcu de recuo.

N 7.502 .C66-55 —Humberto Lou-
reiro — Rua Dias • ciu Cr -fiz, 455. —
Junte 1,!ulo

N 7.415.49S-55 — V itorino Rebe-
le de Beça — Av. A utomvel Clube,
3.461 — Foure recuo.

N. 7.415.490-55 — João T. Bra-
ga — Rua Cerqueira Daltro, lote 3.
— Sat;sfaça as exigências.

N. 7.415.399-55 --- Mario Costa
— Rua Barros Filho, lote 30. — Re-
gueira retificação do nome do logra-
douro.

N. 7.522.245-54 — António Mo-
iate 	 Av. Automóvel Clube, 4.645.

Requeira pelo D.H.P.
N. 7.415.771-55 — Maria Per-

pétua — Rua Laurincio Filho, 111. —
Cote o terreno.

N. 7.415.714-55 — Edwin M.
Stojak: — Rua Junqueira Freire. 134.
— Figure o n." de pavimentos do pra-
ta° da /rente.

Serviço de Instalações
Industriais

DESPACHOS DO ENGENHEIRO
Cataria

Em 10 defevereiro de 1955

PinCe&SOS deferidos, pagos emelu-
Inani os :

N. 7.442.294 — Depes Grunfeld —
Cr$ 596.00.

N. 7.445.761 — Yatch Club de as-
- Cr$ 165,00.

N. 7.445.760 — Viára Rocha Pe-
2fila ai Cia. Ltda. — Cr$ 395.00.

N. 7.445.66C — M. R. Soares Pi-
lhe — Cr$ 149,00.

N. 7.445.989 — Carlos Defclipes
Destefano — Cr$ 143,00.

N. 7.445.773 — Construtora L.
Quattrono S. A. — Cr$ 517.00.

N. 7.44.160 — Francisco Bento da
Ponte & Cia. Ltda. — Cr$ 165,00.

N. 7.445.151 — Gráfica Jurúa Ltda.
— Cr$ 110,00.

N. 7.445.144 — Jacir Correa —
Cr$ 11000.

N. 7.445.166 — Composições e Tin-
ias Cican Ltda. — Cr$ 110,00.

N. 7.445.990 — Julio Pieratti
Cii 605.00.

N. 7.445.239 —Gráfica Laarka
Lti.da. — Cr$ 121,60. •

N. 7.445.118 — Tenreiro Móveis e
Detoraeões — Cr$ 506,00.

N. 7.445.114 — Duque de Caxias
altnibus Ltda. — Cri 627.00.

N. 7.445.117 — Antonio Poli —
Cri 275,00.

N. 7.448.408 — Metais Brasilia
Ltda. — Cr$ 429,00.

N. 7.445.334 — Confecções Tara-
gano Ltda. — Cr$ 17690.

N. 7.448.411 — Joaquim Ferraira
Lima a- Cr$ 583,00.

N. 7.440.049 — J. Lopes — Cr$ ..
187,a0.

N. 7.445.993— Dante Julio Ale-
aandre — CrS 231,00.

N. 7.945.754 — Tecelagem e Passa-
nanaria Tijuca S. A. — Cr$ 24,9,40.

N. 7.445.113 — Cia. de Tecidos
Bem Pastor S. A. — Cr$ 2.717.00.

N. 7.446.047 — Alonso de Azevedo
•-• Cr$ 286,00.

N. 7.444.948 — Esquadrias Novo
Mundo Ltda. — Cr$ 583,00.

N. 7.444.245 — A. Pento de Mello
Cr$ 770,00.

N. 7.443.618 — Alvim Meyer —
Cr$ 231,0e.

N. 7.444.863 — Francisca RJ:cari-
gusa Pinto — Cr$ 165,00.

N. 7.444.234 — J. Perez — Cr$ ..
2'4 06.

N. 7.442 215 — P-: . cd-atrs lerrno-
plÉstiecs Remia Ltda. _ cra a61,90.

-N. 7.444.1ai0 — PI ouutos A limenti-
eic:s Fatti Ltda. -- Cr! 1..25.00.

.N. 1 413 9:.). 3 — A. Clutele,s de Mi - ele
— Cr$ 11010.

N. 7.414.621 — Gonçalves Pereira
& Cosa — Cr5 165.09.

N. 7.44.4 850 — ircniturea Ma-
deiras Ltda. — Cr$ 601,10.

N. 7.444.093 — M. Ribeiro Fano
& Cia. Ltda. — Cr$ 1.001,00.

N. 7.444.125 — Rio Madeiras Ltda.
— Cr$ 143,00.

N. 7.444.392 — Fabrica Nacional
de Bebidas Ltda. — Cr$ 286,00

N. 7,445.272 — /adastrai de Mate-
cai] Plastico Ltda. — Cr$ 1(3.60.

N. 7.433.649 — Soo. de Refrigera-
cão Aurea Ltda. — Cri 11000.

N. _7.444.225 — 51 aflora Santo
Cristo Lida — Cr$ 7.!-,(1

N. 7.445.467 — Soltos Crozsiro
Ltda. — CrS 330.00.

N. 7.444.555 — Caminha Parras 8.• — Cri 242,00.
N. 7,445.410 — Martins & Raposo

Ltda. — Cr$ 116,00.
N. 7.445.422 — Rubens C. Santas

— Cr$ 231,00.
N. 7.445.423 — Shutz & Cia. Ltda.

— Cr$ 176.00.
N. 7.444.586 — Cio. Química Cor-

covado Industrial e Coniercail —
Cri 165,00.

N. 77.444.212	 Tyazler & Irmão
— Cr$ 195,00.

N. 7.445.115 — Cortume Anchieta
Ltda. — Cr$ 528,0a.

N. 77.441.634 — Fábrica de Doces
Princesinha S. A.	 Cr$ 869.60

N. 7.444.819 — Abllio David dos
Santos — Cr$ 121,00.

N. 7.444.634 — Rodrigues Pinheiro
& Cia. Ltda. — Cr$ 451".

Exigénefas a satisfazer:

N. 7.443.818 — Anthero Ribeiro
Batista. — Colete a instalarão

N. 7.445.950 — S. B. Kopelman
— Apresente a última licença Paaa.

N. 7.559.596 — Suzana Golf-íit. —
Prove legalização do galpão.

N. 7,4,1.760 — Ceidart Air S. A.
Eaaenharia Indústria e Comercio. —
Canailete	 calca.

N. 7.445.955 — alet alargica- Pialson
Ltaa. — laselared sóare e local.

.N. 7.445.331	 - Antonio Chiossi.
— Colete a insti ;aça°.

N. 7.446.040 — Ft.jrica de Feltros
e Teeicirs Lua N va Ltda. — Apre-
sente o talão de maquinista.

N. 7.445.478 Serralheria Vila
da Feira Ltda. — Colete R instalaçao.

N. 7.445.755 — Tcacias Eem e Passa-
manaria Tijwa 3. A. — Colete o
gerador e aprasco te talão de magia-
nista.

N. 7.200.655 — Magneto Industria
de Aparelhos El- tricus Lida — De-
clare se quer ha ca da instalação do
n. 141-laja.

N. 7.442.361 --- "ano José Luiz.
— Declare o Min- eco exato do precisa

N. 7.443.224 - alsnriques Lopes &
Pinheiro Ltda. --- Prove transferên-
cia de firma.	 -

N. 7.444.119 Flama Madeiras e
Materiais Ltda. — Colete as opera-
trizes.

N. 7.442.965 — Duilio Talomino.
— Indeferido.

N. 7.443.791 --- Vaz Diniz & Cia.
— Colete a instalação. .

N. 7.444.317	 M. Messoas.	 Re-
queira com o vt rdadeiro local.

N. 7.445.428 — Antonio Tannuri
& Cia. Ltda. — Prove transferência,
de firma.

N. 7.442.809 -- Vianna & Harkotua
_ Apresente a iltima licença paga..

N. 7.441.270 -- Fornecedora de Ma-
teriais Campo drande Ltda. — Pa-
gue primeiro :s emolumentos do
exercido de 1952.

N. 7.447.530 — Arteftos de Borra-
cha Indústria , E Comércio Ltda. —
Junte talão do profissional respon-
sável pelo gerador.

N. 7.442.778 — Viação Paredense
Ltda. — Apresento coleta detalhada.

N. 7.442.587 — Carmine Caralo.
— Esclareça eô re o local.

N. 7.444.284	 M. Messias — Re-
queira com o vardadeiro local.

N. 7.444.571 — Guarany larlaatria
de Conatruções Ltda. — Declare se
deseja baixa pardal.

N. 7.444.303 — S. S. Almeida. —
Declare celta o nanica) de aacratri-
zes.

N. 7.443 344 — José (ti Ra-ha. —
Complete o saio.

N. 7.443.662 — Carvalho S. A.
Organização Comercial e Inaicatiale-
na. — Colete a instalação e prove a
transferência de firma.

N. 7.443.555 — Calçados Imbui
Ltda. — Esclareça sebre o local. •

N. 7.443.572 — Valasco & Dias. —
Sele convenientemente o recataria-len-
to de acôrdo com os exercidos era
atrazo.

N. 432.231 — Macánica Federal
Ltda. — Requeira a baixa de instala-
ção mecânica.

N. 7.5E0.739 — Salatiel SZ Fernan-
des Ltda. — Colete tôda a instalaaao.

N. 7.441.205 — Cia. Prepac Co-
mércio e Representações. — Afie-
sente as caracteri.s.ticas do motor eu
motores não coeltados.

N. 7.443.316 — Laboratórios Vais
Roosmalen do Brasil Ltda. — Cciate
tôda a instalação.

N. 4.535.543 — Domingos e Gia-
vani — Requeira baixa de licença da
instalação mecanica.

N. 7.560.345 — Oficinas As.sacia.-
das de Soldas Especiais Ltda. _ in-
deferido.

N. 7.445.378 — A. Fernandes Ir-
mão & Cia. Ltda. — Prove e paaue
em seios a taxa de transferência de
firma.

N. 7.445.509 — Mesbla S. A. —
Colete toda a instalação.

N. 7.448.477 — Jader Silveira Al-
ves. — Tendo a baixa total pedida e
concedida pelo Prc. 7.557.928-54 na-
da há que deferir.

N. 7.444.016 — Decorações Flama
Ltda. — Especifique o acréscimo de
motores.

N. 7.440.972 — Pedreira Copaca-
bana Ltda. — Especifique o acréscimo
de operatrizes.

N. 7.559.302 — Wrigg dr Souza
Ltda. — Apresente certidão de assen-
tamento sanitário e compareça.

N. 7.445.358 — Comércio e Indús-
tria Oliveira Costa Ltda, — Prove
transferência de firma.

N. 7.445.562 — Química Siren S.
A. Indústria e Comércio. — Provo
transferência de firma.

N. 7.443.249 — Sidapar S. A. —
Compareça para prestar esclareci-
mentos sõbre a instalação.

N. 7.443.871 — Alcides Mauricio
da Silva — Pague previamente Ga
emolumentos do exercício de 1953.

N. 7.445.484 — Indústrias Quhni-
cas Brilex Perlux Ltda. — Esclareça
se deseja baixa de motores e opera-
trizes.

N. 7.445.010 — Giacomo Dernoz.
— Prove transferência de firma.

Na 7.442.133 — Bedrich Rabi In-
dústria e Comércio de Essências Ltda.
— Apresente habite-se da Saaide Pú-
blica.

N. 7.444.408 — J. C. Amorim &
Cia. Ltda. — Prove transferência de
firma.

N. 7.445.668 — Ricardo & Guima-
rães — Apresente a última licença
paga.

N. 7.200.997 — Cia. de Carris Luz
e Fôrça do Rio de Janeiro. — Com-
pareça ao registro.

N. 7.445.752 — Tucherman & Ta-
ragano. — Declare a espécie de ne-
gócio e prove transferência de firma.

N. 7.445.757 — Tucherman Ia-
ragano. — Prove transferência de
firma.

N. 7.443.319 — J. Ceraueira Ài

Cia. _ Pague previamente os emo-
lumentos do gerador em 1954.

N. 7.444.991 — Emprésa de Lota-
ções Alipio ELA Ltda. — Sele o al-
vará a fim de ser revalidado.

N. 7.444.991 — Emprêsa de Lota-
ções Aliplo ELA Ltda. — Sele e al-
vará a fim de ser revalidada a li-
cença.

N. 7.442.309 — C-firam-1s Flétrteas
Eletrovapo Ltda. — Prove transfe-
rência de firma.
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N. 7.444.559 — 5. A. Indústria
Reunidas Tingtá de Malharia. — De-
clare a potência de todos os motores.

N. 7.444.561 — Ribeiro de Abreu
clare se deseja baixa de motores e
opera trizes.
Comercio Indústria S. A. — De-

N. 7.444.883 — Serviços Aéreos de
1Vianutencoá Manguinhes SAMM S.
A. — Colete a potência de todos os
motores.

N. 7.444.490 — Funtimod Fundi-
ç de Typos Modernos S. A. —
Colete o elevador.

N. 7.413.043 — Cortina Automá-
tica Paulista Ltda. — Prove transfe-
rência de firma.

N. 7.443.775 — T. B. Lopes. —
Colete a instalação.

N. 7.443.743 — M. Machado de
Sã. — Concedo baixa total.

N. 7.44.4.180 — Armco Industrial e
Comercial S. A. — Retifique o local.

N. 7.445.197 — F. Nazario. —
Apresente a última licença paga,

N. 7.444.078 — Cia. Comércio e
Navegação. — Declare se deseja bai-
xa de motores.

N. 7.442.084 — Paulo Rossi — Pa-
gue a taxa de expediente relativo ao
exercício de 1954.

N. 7.443.076 — Meditais:a Sul Amé-
rica Ltda. — Prove que é sucessor de
Leura Orlando Malofre.

N. 7.443 063 — S. A. Fábrica Co-
lombo. — Especifique o acréreimo de
operatrizes.

N. 7.443.659 — Machado Bastos &• — Compareça para prestar es-
clarecimentos searre o elevador.

N. 7.443.652 — Machado Bastos &
Cia. — Colete o gerador de vapor

N. 7.e43.707 — Abilio Jorge St
Ltda. — Retifique o local.

N. 7.443.189 — Montessoro Fi-
lhos Ltda. — Prove transferência de
firma e retifique o local.

DESPACHOS DO ENGENHEIRO
CHEFE

Em 10 de fevereiro de , 1953	 -

Processos em exigências:
N. 7.446.042 — Geohydro Enee-

pharia e Comércio S. A. — Junte
cartolinas.

N. 7.44..149 — Caramelos . Luxo
Bus'. S. A. — Junte talão de maqui-
nista.

N, 7.444.042 — Cotrina Auteneá-
tica Paulista Lida, — Declare se oe-
seja baixa total, pago previamente
os selos.

N. 7.441.376 — Izidro Sonso! az
Cia. Ltda. — Apresente assenthnsino
Sanitário.	 -

N. 7.441.732 — Cia. Auxar de
Viação e Obras. — Apresente aaais
uma cartolina. 	 •N. 7.142.174 — Alexandre de Oli-
veira e Silva. — Compareça ao re-
gistro.

N. 7.4.42.494 — Armando Carneiro
Beça. — Prove transferência de fir-
ma e deelare a espécie de negócio.

N. 7.442.636 — Chris tiani Nie/sen
Engenheiros e Construtores S. A. —
Declare se se trata de assentamento.

N. 7.412.844 — Pedreira Providên-
cia Ltda. — Apresente a licença de
funcionamento para o corrente exer-
cicio.

N. 7.443.831 — Casa Leandro Mar-
tins Móveis S. A. — Prove transfe-
rência de firma.

N. 7.443.433 — Froim Ghelner. —
Complete a coleta.

N. 7.443.513 — Indaprel Indústria
Aparelhos Precisão Ltda. — Prove
transferência de firma.

N. 7.443.532 — L. Miller & Cia.
Declare qual a loja que ocupa.

N. 7.443.585 — Alois Zinner. — De-
clare se a instalação é ligaa na luz
ou na fôrça.

N. 7.443.807 — Construtora Joffre
Ltda. — Prove transf. de sala.

N. 7.443.834 — Antonio Teixeira
Magalhães. — Junte a última licença
de máquinas.

N. 7.443.858 — A Colegial Unifor-
mes e Vestuários Ltda. — Colete a
instalação.

N. 7.443.972 — Casa Estrela de
Accessórios-para Automóveis Ltda. —
Junte a procuração.

N. 7.443.964 — Kelous IndS. e Co-
mércio S. A. — Complete os selos.

N. 7.44.006-- Envangelina Galsão
Cunha. — O pedido de certidão não
tem fundamento porquanto o eme-
cicio de 1954 não foi pago ainda.
Pague-o.

N. 7.444.024 — Som azz Sz Ho tt uin
Ltda. — Prove transferência de fir-
ma e mudança de espécie de negócio.

N. 7.444.033 — Cia. Comércio e
Construções S. A. — Junte cartoli-
nas.

N. 7.444.699 — Confort Air S. A.
Engenharia Indústria Comércio. —
Complete a coleta.

N. 7.444.758 — Orbis Decorações
Ltda. — Esclareça quanto ao local.

N. 7.445.230 — E. F. Moura. —
Colete a instalação.

N. 7.445.531 — Eineric Gardos. —
Junte a última licença, paga.

N. 7.448.132 — Casa Alves Gui-
marães Artefatos de Couro Ltda. à—
Junte a última licença.

N. 7.445.440 — Construtora Ha-
zan Ltda. — Junte a última licença.

N. 7.445.518 — A. Rodirgues Ro-
sa.-- Declare o número do imóvel.

N. 7.445.015 — Engenharia Comér-
cio e Obras Eco Ltda. — Prove trans-
ferência de local e pague a taxa res-
pectiva.

N. 7.444.992 — Clodomir Secchin.
— Prove tranferencia de sala e pa-
gue a taxa respectiva.

N. 7.444.396 — Ferreira de Solite
& Gomes. — Prove a sucessão e pa-
gue a respectiva taxa.

N. 7.444.118 — Moutinho 8z Costa
Ltda. — Complete a coleta eselaie-
cendo o n. de operatrizes.

N. 7.444.988 — Gomes Borges
Cia. Ltda. — Declare se deseja a
baixa do restante da instalação.

N. 7.445.942 — Casa Lohner 5. A.
Médico Técnica. — Faltam os eelos
relativos a procuração

N. 7.445.980 — Cuinas & Fonseca
Ltda. — Prove transferência de fir-
ma.

N. 7.46.008 — Clã. Importadora
de Produtos Americanos Cipra.

Departamento de Edificações
7-EO-3	 -

CÓPIA AUTENTICA •
Termo aditivo e de ratiifcação ao

de obrigação celebrado neste Depar-
tamento, que assina e assume o ar.
Adolfo Martins de Noronha Torre-
zão assistido de sua mulher, na qua-
lidade de proprietário do prédio de
dois pavimentos -e respectivo terre-
no situado na rua Bambina n. 15,
neste Distrito Federal, na forma
abaixo-declarada:

Aos quinze dias do mês de feve-
reiro do ano de mil novecentos e
cinquenta e cinco, presentes no De-
partamento de Edificações da Pre-

feitura do Distrito Federal, o Enge-
nheiro civil, Dr. Silvio Perdigão,
designado para responder pelo ex-
pediente deste Departamento, du-
rante o período de férias do respec-
tivo titular e, presentes também, as
testemunhas adiante aseinadas, co-
nhecidas do interessado, compareceu
o Sr. Adolfo Martins de Noronha
Torrezão, brasileiro, Oficial da Ma-
rinha Na c ion a 1, portador da
carteira de identidade n. 26.396 ex-
pedida pelo Ministério da Marinha,
assistido de sua mulher Maria da
Conceição Fragoso Torrezão, para
na qualidade de proprietário do pré-
dio residencial de dois pavimentos e
respectivo terreno situado na rua
Bambina n. 15, adquirido pela for-
ma descrita e caracter:sada no ter-
mo_ anterior, firmar o presente ter-
na() aditieo e de ratificação ao de
obrigação celebrado neste Departa-
mento em 15 de fevereiro de 1954, às
fls. 45 a 46 v., do livro próprio n.
15, pelo qual declara aceitar e cum-
prir, por si; seus herdeiros ou even-
tuais sucessores, na forma abaixo:
Primeira: A Prefeitura do Distrito
Federal concederá, a titulo precária,
pagos os emolumentos devidos, a li-
cença para a execução das obras de
construção de acréscimos de depen-
dências para o prédio de dois pavi-
mentos de propriedade do eignatá-
rio, situado na rua Bambina ri. 15
e que consistem no seguinte: no pri-
meiro pavimento construção de um
quarta para empregada 'e no segun-
do ' pavimento também construção
de um quarto pear empregada _e de
um water-closet, conforme foi auto-
rizado por despacho de 7 de janeiro
de 1955 do Sr. Diretor deste Depár-
tamento e de acórdo com o projeto
apresentado junto ao processo n.°
7.416-856-1953. — Segunda: Por
este termo aditivo e ar ratificação,
ficam mentidas todas as cláusulas e
demais obrigações assumidas pelo
proprietário no termo 41 21t eriornlen-

te assinado em que se obriga a exo-
nerar a Prefeitura cio Distrito Fe-
deral do pagamento de qualquer in-
denização presente ou futura relati-
va ao valor das obras projetadas
para o referido imóvel, em qualquer
tempo que esta Prefeitura resolva
efetivar a desapropriação do imóvel
em causa, para a execução do pro-
jeto de urbanização aprovado sob o
n. 4.349 ou outro que o modifique
ou substitua. — E, para firmeza do
que acima ficou convencionado, eia
lace dos despachos e mais atos coras-
tantesado processo adm t nistrativo n.
'1.416.856-1953, lavrei o presente ter-
mo aditivo e de ratificação, para
que produza todos os efeitos legais,
o qual, depois de lido e achado con-
forme, perante o interesado e tes-
temunhas, é assinado pelo Engenhei-
ro civil, Doutor Silvio Perdigão, que
responde pelo expediente deste De-
partamento, ainda o interessado, tes-
temunhais e por mim. Otto Geraldo
dos Santos, Oficial Administrativo
padrão "Q", matrícula 31.747, da
Secretaria Geral de Viação e Obras,
em exte.cicio nêste Departamento,
que o escrevi por ha ree sido desig-
nado para este fina. — A taxa de
expediente para assinatura deste
termo, foi paga' pela Guia n. 49 —
39.698. na importância de cento e
dez cruzeiros. — Vai o presente ter-
mo selado com selos de expediente
emitidos pela PDF., no valor total
de vinte cruzeiros e um selo Hospi-
talar de dois cruzeiros). Assinado
sôbre os selos acima declarados e
inutilizados na forma da lei, Depar-
tamento de Edificações, em 15 de
fevereiro de 1955, Otto Geraldo dos
Santos, e, em seguida, as assinatu-
ras de; João Augusto Mala Penido
— Diretor: Adolpho Martins de No-
ronha TOrreZãO Ataria da Concei-
ção Fragozo Torrezão. — Como tes-
temunhas: José Apolinário da Silva
e Quintino Rothier Duarte". — E,
por ser o que consta do mencionado
termo aditivo e de ratifica.ção, dati-
lografei a presente eepla do original

lavrado e assinado' às páginas na. 3
verso e 4 cio livro próprio n. 19, que,
depois de conferida, dato e Usino

Em 16 de fevereiro de 1955. —
Otto Geraldo dos Santos — Oficiai'
Mario Monteiro Vilalba — Oficial
adm. "Q" — Mat. 31-747. Confere:
adm. "P". Está conforme. — José
da Rocha — Oficial adm. "M" —
Respondendo pelo expediente do
7-ED.-3. 4.208. .

-	 •
N. 7.442.412 Empresa Industrial

de Saltos S. A. — Esclareça a po-
tência de todos os motores.

N. 7.443.339 — Indústria de Mó-
veis Brasil Ltda. — Prove e pague em
'zelos a taxa de transferência de fir-
mas.

N. 7.443.124 — Oscar Pereira Pei-
xoto. — Especificar o acréscimo de
potência.

51. 7.442.838 — Casa nova & Cia.
Ltda. — Prove transferência de Je-
sus.

N. 7.442.702 — Cia. - de Aços Es-
peciais Itabira — Declare se deseja
baixa de operat.rizes.

N. 7.446.530 — Friedrich Enes. —
Apresente a guia gratis n. 22.232-51
para revalidar.

N. 77.446.260 — Construtora
Fernando Cezar Ltda. — Compareça
ao regestro.

N. 5.541.436 — Anilinas Francesas
Ltda. — Concedo a baixa de licença
registrada no 3-E. D.

N. 4.325.347 — Metalúrgica Meta-
reex S. A. — Regularize- a situação
neste Serviço.

1-DO
DESPACHOS DO ENGENHEIRO

CHEFE
Em 16 de fevereiro de 1956

Passe-se o salvarás, pagos os emo-
_umentos na importância de:

N. 7.513.147-52 — Avenida Rio
Branco n.° 18 — suplementar à rua
Beneditinos n.2 16 — Cr$ 3,27230.

N. 7.400.544-55 — Avenida Rio
Branco n.° 25,A. — Passamar Turis-
mo Ltda. — Cr. 269,50.

N. 7.507.501-54 — Rua Buenos Ai-
res n.° 90 — Banco da Lavoura lemas
Gerais S.A. — Gratis.

51.7.515.458-52 -- Rua Dom Gerar-
do n.° 46 — Mosteiro de S. Bento. —
Cr$ 15.290,09.

N. 77.500.100-50 — Avenida Treze
de Maio n.° 44 — Manoel L. Rentin.
— Prorrogação Cr$ 693,00.

N. 7.515.931-52 — Rua Conselhei-
re Josino n.° 11 — Sociedade Bene-
ficência. — (Gretes).

N. 7.520.622-52 — Rua Eyarieto
2da18V9e,01 0a.g n.° 63 — Mesbla S.A. — Cr$

N. 7.505.035-50 — Avenida Rio
Branco n.° 57-A-13 — Irmandade do
SS. da Candelária. — Cr$ 4.372,54.

N. 7.502.417-54 — Rua Washing-
ton La . 91 — Ema Fragata. — Cr$
843,90.

51.510.416-52 — Bolsa Gêneros Ali-
n.enticios —Rua Acre n. o 26. — c'r$
1.203,40 — Tapume — Cr$ 1.512,59.

N. 7.400.543-55 — Avenida Rio
Branco n. 19 — Paschale Annuzisao
Sartoro. — Cr$ 429,00.

N. 7.400.86E-55 — Rua Frei Cane-
co n.° 70-81 — Martins do Amarei,
S.A. — Ore 132,10.
N. 7.25.400.8

N. 7.505.539-54 — Avenida Ria
Branco n. 89 — Bordai° Brenha. —
Cre 292,60.

N. 2.015.513-53 — Rua XI ri.°
12-14-16- — Pedota Rigiero. — Cr$
783 40.

N. 7.400.251-55 — Regente Feta
n.° 110-C — Ibrahim Dallad. — Cr$
66,00.

N. 7.409977-53 — Rua ' Sete de
setembro n. o 98 — Rafael Campeei
Teeidos S.A. — 21.329,00.

N. 7.503.309-54 — Rua Pinta 79 —
Maxim° Maraue.c. — Cr$ 1.320.91.

7.421.038-55 -- Rua México ri.°
70 —. .B48a:00 Banco. de C. rédito Minas Geras._ 18 

N.7.414.459-53 — Rua Alvaro Ai-
vim n.o 33-35 — Cia. Industrial Mi-
na: Gerais — Cr$ 264,00.

51.7.400.736-55 — Rua Carlon Car-
v .1ho n.o 12 — Carlos Pinheiro. —
Cre 66,00.

N. 7.505.288-54 — Avenide Genede
Freire n.° 55 — Judite de Carvalho.
— (Gratis) .

N. 7.410 721-47 — Rua elo Ouvidor
a.° à rua tantesaiiine — Sibyla
per. — Requeira nrorrogeçào.

Exieentess — Prorroetieão
N. 7 506.04R-54 — Ladeira do IA-

vramento n." 69 — Manoel Abreu. —
Comeareca nata atender à Exigencia
de V.C.T.S.F.

N. 7.415.535-53 — Rua da Qniten-
79 — Feteenio Abates. — Nen

aceito as abres. Junte o certifica,le
ira elava deree

51", 519.416-5 o — Rua Acre ale
26 — Bolsa de Gêneros Altmenticlal
- cornea eres nitra esclarecimento.

N. 2.021.6 1 0-54 — Lado Externo
204-106 — Cia. Mercado Municipal.
- proaidencee a volta do eroc esee-

N. 7 424.711-5T — Rua Maces:Reta
O o ase	 Gerardo Antonini. — Não

Ame,
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pócie habitar, conclua primeiramente 	 N. '7.505.309-54 - Rua Taylor n.' tamento 603 - Mo. e reforma - Cr$	 N. 7.418.573-51 - Rua Santa Ciai.*
ai obra e satialaça o Decreto 12.632-54. 39 - Luiza estrela Di Lauro. - Se- 176,00.	 ,	 n. 229. -Retire J eia:atro do pais-

queira aceitação.	 Aceitação de o aias:	 '	 seio.
.1' celtaçâo:	 Habilite-se:	 N. 7.503.933-a4 -. Avenida PI inceza	 N. 1.505.117-54 - Rua riam irado

N. 7.506.847-54 - Rua Alvaro AI- 1 N. 7.513.422-52 - Rua Campo Be- Izabel n. 58-B. - Ficam acitas as Magalna.s late n. 11. - Satisfaça aa
vim n., 24 - Luiz Vilorino Perez. - lo n.° 34 - Mari Cascardo..- Cons . obras.	 exigênciaa anteriores.
leo , ficações.	 trução de prédio residencial de um	 N. 7.505.312-54 . - Rua Barata Ri- 	 N. 1.508.618-54 - Avenida Vidra

Inaelerimento:	 Ipavinie1t.o sobre pilotis. Recibo de beiro n. 311. 	 Souta n. 336. - aompareça para co-
N. 7.430.838-53 - Rua Frei Cana- Jinscriço 4.601.94 Q-55 . - Pode na- 	 N. 7.507.949-54 - Avenida Nossa nhecimento do V.0 T S.F

es n.° 11 - Manoel Silva Filho. - bifar (habite-se total).	 Senhora de Copa cabana n. 1.344.	 N. 7.425.222-51 - Rua Sousa Lima
Indeferido de acanalo com o parecer 	 44D3	 apartamento 102.	 n. 385-. - As exigancias não. torra
• i 1 -E.J.	 Habite-se:	 satisfeitas.

DESPACHO DO ENGENHEIRO 	 N. 7.505.414 52 - Rua Ma 'nane- Réplicas agualciando volta do pro-
3-DD	 CHEFE	 gro n. 64, apartamentos 101-4 - cesso:

DESPACHOS DO ENGENHEIRO	 Em 14 de fevereiro de 1955	
all-3 a 401-4 - l'arcial.	 Rua Gomes Carneiro a. 1a8 - Ave-

CHEFE
N. 7.517.310-52 •- Rua Xavier da nida Nossa Senhora de Copacabana

Passa-se alvará:	 Silveira n. 83, apartamentos 201 4 a n. 661, apartamento 502.
Em 15 de fevereiro de 1955 	 1.001-4 - Parcial 	 Rua Constante Ramos os 135-37.

N. 7.508.185-54 - Estrada do S o-Exigências:	 Rua Joaquim Nabuco n. 222.Passe-se os alvarás, pagos os erno- rima s.n. - Cr$ 1.372,8'0.	
gências:

Jumentos na importância de: 	 N. 7.504	 Iz.610-54 - Avenida João	
N. 7.401.043-55 -- Avenida PrInceaz

Luiz Alves n. 268. - Cr$ 607,20. 	
abel n. 201, loja. - Reduza a área	 6-DD/ç. 7.417.448-53 - Rua Ibitara n.°	 ° 	 ,

do girau.297 - Natalino A. Pereira de Sousa. 	 N. 7.400.648-55 - Rua Guilherian- 
- Cr 1.452.00.	 na Guinle n. o 45. - tGratis)	

N. 7.401.015-55 - Rua Fernanda DESPACHOS CDHOEFEENGENHEIRO
N. 7.508.913-54 - Rua Teixeira N. 7.400.883-55 - Rua Cuperiaino Mendes n. 28-D. -- Compareça)

Mendes n. 'ia - Paulo de Santana. Durão n. o 48. - Cr$ 66,00.	
11 .Ru a 

Satisfaça o
oecl

- Cr$ 110,00.	 Exigências:
	 Magalhães, lotelorte 5n4 . -	 Em 18 de feveleiro de :955o

Decreto n. , 10.753.	 Passe-se alvará:
N. 7.517.018-52 - Rua Paraíso na' N. 7.250.172-48 - Rua Dias Ferreira

a-b - Domingos da Cruz. - Cr$	 N. 7.400.747-55 --- Avenida Prriiceza N. 7.400.271-55 .- José Maria Per-na' 228. - Junte cálculo de trafico rena - Rua Cantaa Félix ii. 41 -20,0.	 Izabel n. 83. - P exigência não foi
N. '7.400.499-55 - Rua Paulo Ma- de elevador.	 satisfeita.	 R-iferraa - Cr$ a6.00.N. 7.307.892-54 - Rua .Itiquira,	 N. 7.403.987-51 - Aven i da Nossatos 123 - Rafael Palermo. - Cr$	 N. 7.400.836 .55 - Maria de Laurrieslote 10. - Apresente outro p.r. De- Senhora de Copacabana n. W g _..

132,00.	 vidamente legalizado.	 Malafaia - Rua Fol saca 7elas nó-
N. 7.511.050-52 - Rua Conde de	 Junte projeto estri tural.	 mero 44, Casa 5 - aaemoilaão - Gça-N. 7.504.997-54 - Rua Oton Be- 	 N. 7.414.6G5-a3 -- Rua Pompeu Leu- 

Boapendi n.° 127 - Max Vaiimberg. zerra de Melo, lote 170. - Satisfaça reiro n. 126. - oa :queira aceitação.
- Cr$ 2.226,70.	 ao artigo 136 do Decreto 6.000.	 N. 7.505.247-54 --- Rua Sá Ferreira	 N. 7.4°0 816-55 - Fatrada de FerroN. 7.500.540-55 - Rua Francisco	 N. 7.508.741-54 _. Rua Visconde n. 25, »aja. - Rei fique a numeração Leopold.na - Ran Licimo Carcitso,"
Miuratori n:' 10 - Caetana C. Albo- de Caravelas n.° 126. - Junte cal- do local..junto a Eslaçãe de Triagem - Re-.na. _. cr$ 396,60. 	 cubos, de tráfico de elevador. 	 __a.-	 I	 constai:não de !nulo de frente - Cr$N. 7.500.396-54 - Rua Cândido	 N. 7.400.850-55 - Avenida São	 Em 17 de ferreiro de 1955	 8.644,00.Mendes n.° - Benjamin Malvar. Sebastião 11. 0 89 apt. 203. - Compa-	 N. 7.4:20 428-55 - Júlio MeCal de- cr$ 495,00.	 raça para exclarecimentos, 	 Sausa - Rua Per,) Paiva n. 30 -N. 7.400.969-55 - Rua-Miguel Le-

Ra-N. 7.405.127-51 - Rua Paisanclú	 N. 7.400.843-55 - Rua Vitório da mos n. 48, aparta nento 901 - F.nvi forma _. Cr$ ir8,va j.
261 - Mario da Cunha. - Cr$ Costa n. o 19 apt. 203. - Declare se draçarnento de varanda - Cr$ 66,00 ]:7.540,10.	 o projeto obedece a tipo de envicira-	 N. 7.400.092-55 -- Rua Joaquim Na	 N. 7 593 54 . a - Dionlsio Falun-

acrat-Exigências:	 çamento, por ventura existente na fa- buco n. 20, loja - Instala	
das - Rua Sá Freire n. 43 -aão eoiner-

N. 7.521.192-52 - Praia do Fia- chada:-

	

	
cima _ Cr$ .1.552,90.ciai - Cr$ 868,60. N. 7.500...!-52 - Darcet Rod.	 .0mango n.° 144 - Francisco Cupelo. 	 Pode habitar:	 N. '7.508.296-54 -- Rua Alberto de 	 ti-

ia-- Compareça.	 N. 7.405.295-53 - Rua Aristides Campos n. 246 - Prorrogação - 	
Batalha - Raa S. Luiz Gonzaga r

Espíndola n.o 64 apta. 201-3 a 891-3,	
era mero 555 - 1 'arrogação - Cr ....$N. 7.405.284-51 - Rua da Lapa n.°	 242,00.	 1	 3 296,70.

26-44 - Associação C. Moços. - 64 a 64-b 64-c 64-d. Simón Bount-	 • 7.501.842-54 -- Rua Santa Clara a
Requeira prorrogação sob pena de man Prédio misto de 8 pavimentos. n. 243 - Prorroga ão - Cr$ 121.60. 	

N. 7.5'20.4» . 544a-54 - Jacó Bertinaer
ãB

amen	
- Rita Marecha Jardim n. '79-i -

m 4 lojas e 21 apartamentos. -	 N. 7.413.030-53 - Rua aro demulta e embargo.	 co
, N. 7.506.270-54 - Rua Oriente 0.° Pode habitar os apartamentos: 201-3 Ipanema n. 143 - Mod. de projeto - Prorragação - Cr,: 679.80.N. 7.502.t4: -5' - S. Rangel S. A"212 e 222 - Manuel Morgado. - a 701-3 a 801 e 802. Habite-se par- Cr$ 66° . - Rua Piralna n. 844 -- ProrrogaaaoCompareça . Há equívoco na decla-	 N. 7.400.845-55 -- Avenida Atlan-
1:100 da réplica que é feita por ou- ciai.

	 Uca n. 4.264 - RI forma -- Ca$ •... - Cr$ 1.993,20.
5	 S

5-DDtro construtor. Além das exigências	 495,00	 N. '1.520..»,•a 5 - Irmandade S. .
da Candelaria - Rua Teixeira Janicr

não cumpridas, falta a assinatura do 	 N. 7.401.044-55 -- Rua paulante de n 158 - Proriclação - Cr$ • 1.6ao aa.calculista no projeto e planta de tun-	 DESPACHOS DO 'a7GENHEIRO	
Morais n. 447 - Raforma -C..$ ....
132,60.	 N. 7 41'. ta4-5:5 - Caril Giovaccriro

alacão e sondagem.
N. 7.500.093-54 - Rua Ferreira	 CHEFE	 N. 7.502.027-52 - Rua Domingos Prorrocaçao 	 Cr$ 1.4 t8,10.

- Rua Conde ac Leopoldina n. no

'Viana n. o 32 - Jorge Kazan Neto.	
.-

Em 15 de fevereiro de 1955	 Ferreira a. 18 - Jaorrogação - C$ N. 7.507.7.a 524 - Severino a•arne-- Atenda os arts. 1.0 e 2.° do De- Passe-se alvará: 	
1 540,00.	 i

N. 7.408.384-53 - Rua Dias da Ru- nero Salgado - Rua Francisca La-
ereto 12.632.

N. 7.505.821-54 - Rua Almirante	 N. 7.54)2 022-52 - Avenida Rainha aba n. 22 - Revataaaão - Cr$ 59,40
- gênio n. 203 - Legalização - Ca$

Alexandrino 738 - Adolfo Soares. - Elasabeth n. 235 - Prorrogação - 	 N. 7.410.794-53 -- Rua	 165,00.5 de Julho	 N. 7.4a7 204 ..3 - Companh.a In-
Biqueira prorrogação. 	 Cr$ 1.100,00.	 n. 305 - ReJahco.aão - Cr$ 245,00.

dustrial Farmactutica - Rua F.atiei-

zembro n. o 35 - Dulcinéa Couto. - Sil,at a. 356 - ai o: éstamo - Cr$	 Mendonça n; 77... 
198N,0.0.7.400.539-55 - Rua Aaloai de

-- • Retuaala - Cr$ Cr$ 244.40.N. 7.505.943-54 - Rua 2 de De- 	 N. 7 400.708-55 - Ria Nascimen e 	 ra de Melo O. 40( - Modif. pia:X.0 -
Requeira aceitação.	 356.40.

:ilifianar dOil	 N. 7.414.82C-5a	 lana Figueir adi	 N. 7.517.182-52 - Rua Raimundo	 Babite- se prciai:
N. 7.411.027-53 - Rua Monte Ale- Magralaes n. 5 - Corstrução - Cl Correia n. 77 - Prorrogaçaa - Cr$

',a-a..gre n.° 248 - Mario França. - Re- 16 829,00, 	 7.330,00.	 N. 7 . 115.9.5 a-53 - Gladies Eli
matada - lua General Bruce m. 761queira aceitacáo.	 N. 7.400.(359•55 - Rua Hilário Gau . 	Aceitação de 313 r3S:	 '	 - Concedo ria: de-se parcial "ara oN. 7.517.399-52 - Avenid Osvaldo veia n. 17 - Iteaí - mi . - Cr$ 198,00.	 N. 7.414.238 ali -- Avenida Francis- galpão para • .n industriais aoalar:-

CTUZ n.o 101 - Brasília Imobiliária. N. 1 408.961-53 - Rua OtaViano co ghering n. 7, a'aarlainclitia 72. -- dos do predio.
- Compareça.	 aluchon n. 21 - prorrogação •-• Cr$ Ficam aceitas as oxas. 	 Ficam avara as obras:N. 7.517.816-52 Rua Belisário Ta- 494,70.

a
N. 7.506.506-54 -- Rua Visconcia al e 	 N. 7.507. O 5' - Manuel Maatinsacra n.° 302 -a Flavita Vasconcellos. 	 N. 7.504.333-54 - Avenida Princez Pirajá h. 550. Ferreira - Rua baniam n. 271 - Re-- Requeira prorrogação. 	 Izabal n. 62, casa XXI - Gonstruçao N. 7.400.471-55 - Avenida Epilaeic forma no 2 0 paaimento em prédio mas-_...... N. 7.506,098-52 - Rua 'piranga n.° -• Cr$ 1.003,20. 	 Pessoa n. ,540.	 to de 2 paviineratos.

N 7.597 91, 54 - Zarir Taram -86 - Aurélia Barreiro. -. Requeira
N. 7.414.60553-5: - Rua RumPeu Rua Bela n. ata - Legalização ie tao •prorroascão.	 n aba - Mod. de prédio - Cr$ ....

Loureiro n. 126.
N. 1.509472-52 -- Rua Barão	 diria:1(.1)es em prédio misto de 2 pua

Tb n.o 338 2- João Grehmann. -
N. '7.401.991-51 - Rua Santo Ame- 176,00.

da	 '»'r» rtos.Habite-se:Takie n. 221 - Moq , de projeto -Compareça.
Ca$ 276,00.

	

	 Passe-se alvará:N. 7.502.009-52 - Rua Visconde de
N. 7.500.435-54 - Rua Ribeiro de N. 4.400.651-55 - Rua Barãc de Pirajá n. 1a5, ani rtamantos 102 - N 7.523.491-54 - Schilling Hlaa?Almeida n. 0 44 - Real Benemerita tra.n, rra n. 136, apartamento 1.001 201-2 a 801-2 - 2', 5-A - 295-B. - Sociedade Anbilima - Rua ViscardePortuguesa de Beneficência. - O - Mod. de apartamento - Cr$ 66,00 Pode habitar o a aartamento 102 e de Niterói n. 1.246 - Modificaçao de

nar as telas e cópias do pojeto de Sampaio n. 323-B, 2 0 - Inst. corne,-
ecnstrução (Art. 1.0 Dec.- 12.632 de cial - Cr$ 220,00.

autor do projeto estruturai deve 1FS1-	 N. 7.401.021-55 - Rua Gustavo lojas 295-B e 295B - Parcial.

Amoêdo n. 82 aia rtamentas 10-2 a
N. 7.503.921-52 - Rua 1 Farine de przjet7o.

504.C111-7$-5545,0-0.Marlaaa Eandajt022-10-54.	 N. 7.401.025-55 - Avenida 1‘10.560 401-2 - Habite-se totalF e 	 Rua  Coronelí? _e 1 13 rân451 52ã3oa414. 7.416 .582-53 - Praia do Fla- Senhora de Copacabana n. 331 - Eu- N. 7 504.589-52 - Rua Harto de meINTat.ae ia,
r/9a.50 540-54 - Barnardo Fiar---2 mango n.° 64 - Hilda Faxino. - Re- vidraçamento de varanda - Cr$ .... Ipanema O. 116, ap atamentos 201-2 a

rularize o prazo da licença e apre 66,00. 	 401 2 a 1.001-2 - 1 ,i-A. loja - Pode zog - 'Rua Carlos Selai ns. 299-321sente recibo da ficha de inscrição 	 N. 7.400.994-a5 - Avenida At lân- habitar - Habite-a • total. , 	 - Modificaaao de nrcjatc - Cr$ ....para a obra poder ser aceita.	 tica n. 974-B - Inst. comeacial - 	 N. 7.506.51052 - Rua Prudente de 672,80.N. 7.506.057-54 - Rua do Catete Cr$ í14,40. 	 Morais n. 1.368, aaartamentos 1.01-4 	 N. 7.415.93 4 -53 - Gráfica Elite Li-n.° 126 - Eletro Dial Ltda. - Re- N. 7.400.996-55 - Aaenida Miara- a 401-4 - Habite a : parcial. 	 mitada - Rua Ga] Boum n. 761 -queira aceitação.	 tica il. 1 480 apa.tamento 703 - Mo-	 Exigências:	 Prorrogação - Cr$ 960n1Na 7.505.330-54 - Avenida Cisval• dificação e acréscian - Cr$ 251,40, 	 N. 718 170-46 - Lua 'Siqueira Cain-	 N. 7.507.741-54 - Maraiel Martinsdo Cr117. n.° 103 - relida Macedo. 	 N. 7.401.020-55 - Avenida Nciaaa pos n. 210. - Cole lite placas de nu- da Costa - Rua Bela n. 262, Pandos- Requeira aceitação. 	 senucea ge Copacarana n. 2, apar- mansão nos spartaxepps---......	 - Cr$ 66,00._
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N. 7.415.729-55 — Rua Maria Ltd-
za n." 4 — Indique em planta a natu-
reza do comércio r se instalar.

N. 7.415.181-55 — Rua Venceslau
70 — Apresente declaração do cons-

trutor de que o prédio suporta o 2.0
pavimento.

N. 7.407.308-51 -- Rua Maranhão
a.° 659, apta. S. 101 à S. 107 —
101 à 104 e 201 à 204 e 301 à 304 —
Pode habitar o prédio de apartamentos
com 3 pavimentos e sub solo. construi-
do em nome de Imobiliária Deito Li-
mitada.

N. 7.523.566-54 — Rua Padre Roma
a.' 102 Apresente -declaração do
profissional sõbre o acáscimo.

N. 7.523.098-54 — Rua Amorlin,
rt.° 7. casa 111 — Requeira aceita-
ção.,

N. 2.021.963-54 — Av, João Ri-
beiro ti.' 239 —Apresente projeto.

N., 7.301.4.25-54 — Rua Joaquim
Martins n." 349, casa XIV — Regula-
rize o processo.

N. 7.515.146-54 — Rua Caldas Bar-
bosa n." 46 — Requeira aceitação ou
prorrogação.

N. 7.520.079-54 — Rua Ferreira
Leite j. ci. do n." 302 — Cumpra as
demais exigências.

N. 7.516.585-54 — Rua Maranhão,
a." 33 — Compareça o profissional.

N, 7.520.118-59 — Rua Oliveira
de Andrade n." 368, e 368, fundos —
Junte comprovante do D. A. E.

N.. 7.523.841-54 — Rua Verna de
Magalhães a.' 57, casa I — Cumpra
os artigos 124 e 151 e apresente decla-
ração do construtor de que o prédio
suporta mais 1 pavimento,

N.. 7.403.688-53 — Rua Daniel Car-
neiro a.° 66, casa VI — Apresente pro-
jeto de legalização da casa VI.

N. 7.423.173-51 — Rua Barão do
Bom Re4iro n." 871 — Requeira pror-
rogação.

Passe-se Alvará na importância de:
N. 7.401.353-53 — Rua Adriano,

n.° 122-12-1 — Legalização de duas
casas de vila prazo 3 meses — Cr$
811,80.

N. 7.523.631-54.— Rua Vilela Ta-
vares n," 267 — Modificação acrésci-
mo e reforma em prédio residencial de
2 pavimentos, prazo 2 meses — ÇA)
618,40.

N. 7.518.503-54 — Rua Doutor Bu-
lhões a.' 618 — Modificação e acrés-
cimo em prédio de vila residencial de
una pavimento, prazo 1 mês — Cr$ ..
206,00.

N. 7.421.350-53 — Rua José Ve-
ríssimo n.' 333 — Atualização do pra-
zo por 4 meses — Cr$ 1.188,30.

N. 7.529.535-50 — Rua Silva Ra-
belo n." 77 — Revalidação do alvará
— C$137,30.

N. 7.407.280-53 — Rua Glaziou,
n." 33 fundos — Atualização do pra-
zo — Çr$ 172,50.

N. 7.524.159-54 — Rua Adolfo
Bergamini n." 252 — Construção de
prédio de apartamentos de um pavi-
mento, prazo 6 meses — Cr$ 1.261,90.

N. 7.411.543-53 — Rua Barão de
Santo Angelo n." 323, fundos — Lega-
lização de reforma pelo prazo de 2 me-
ses — Cr$ 193,00.

N. 7.524.163-54 — Rua Joaquim
Martins n." 349, lote 7 — Construção
de prédio residencial de um pavimento
prazo 6 meses --, Cr$ 895.00.

N. 7.522.467-54 — Rua Gonçalo
Coelho o.' 147 — Construção de muro
no alinhamento da construção prazo 3
meses — Alvará graus.

Aceitação de Obras:

N. 7.520.968-5-1 — Rua Dona Fran-
cisca n.'" 145 — Legalização de te-
lheiro (acréscimo).

N. 5.415.554-52 — Rua Assis Car-
neiro n." 80 — 80-A — 80-B — Subs-
tituição de tanque e bomba.

Habite-se:

7-DD
DESPACHOS DO ENGENHEIRO

CHEFE

Em 17 de fevereiro de 1955

Passe-se alvará:
N. 7.400 286-55 — Manuel da Cosi

Lemos — Rua José Higino n. 13-
- Instalação comercial de balcão
armação Cr$ 176,00.

N. 7.507.216-54 — Gertrudes
cia Silva — Avenida Tijuca n. 137
apartamento 201 — Acréscimo de qual
to. abriga para automóvel e audifica
ção de prédio — Cr$ 501,60

N. 7.a07.256-54 — Amorim Goai
tilm de Almeida Rua Conde de Boa
fina n. 180 — Prorrogação de licenç
— Cr$ i14,:0

N. 7.400	 — Miguei Elias Ni
grl — Ruá Conde de Bonfim n. 91
— Acréscimo de garage, modificação
de prédio. abertura de vão em muro de

frente e rampamento de meio-fio —
Cr$ £.396.10.

N' 7 .5C8 719-54 — Duclert Ca-reta
da Silva — Rua Mário Barreto ri. 39
— Acrascimo e modificação —
559 70.

N. 7 505 254-54 — Luiz Carlos da
Silva Rocha — Rue Dona Delfins nu-
mera 152 — Prorrnaçac cie licença —
C/ratia.

Deferida a substituição do aons-
tnitor:

N. 7 503 a13-52 - Ana dos Sidito3
ltzeve ria - Rua General Rosa ri 597.

Exi- f peia
N 7 507 061-54 - Ameno Ferreug.

Bas 1•03 - Rua	 Espirito Santa
Carchg,) n 312. —	 constru-
tor responsável.

DESPACHOS DO ENGENHEIRO
CHEFE

Em 13 de fevereiro de 1955

Exigência:
N. 7.403.931-51 -2- Banco Borges

S. A. — Rua Visconde de Abaetê
n. • 165, apt. 101 e outro — Não pode
habitar. — Regularize préviatnente o
processo de construção.

N. 7.409.015-53 — Júlio Rodrigues
de Souza e outro — Rua Pereira Nu-
nes a.' 388 — Regularize o processo,
tendo em vista o prazo do alvará con-
cedido.

N. 7.400.533-55 — Espólio de Er-
nestina Vasconcelos Aboim — o Rua
Viana Drumond tu' 22 e 38 — Apre-
sente projeto para construção do muro.

N. 7.405.705-55 — Ernesto Tava-
res Cerveira — Rua Barão de Vas-
souras o." 47, apt. 101 e outro — Re-
gularize o processo, tendo em vista o
prazo do alvará concedido.

Prorrogação pelo artigá 108 do De-
creto 6.000:

N. 7.416.750-53 — Américo de Oli-
veira Sendino — Rua Teodoro da Silva
it." 735, casa 13.

N. 7.504.559-54 — João Rodrigues
de Almeida — Rua Goiania, 38.

Indeferimento:

N. 7.508.946-54 — Francisca do
Amaral Machado — Rua Barão de Co-
tegipe n.." 445 — Indeferido, tendo em
vista a utilização projetada e a-s de-
terminações do art. 147, alinea A, do
Decreto 6.000.

Autorização pelo Art. 73 § 1.° do
Decreto 6.000:

N. 180 — Rua Teodoro da Silva,
n.' 839-811.

N. 181 — Rua Uruguai, 63.
N. 182 — Rua Barão de Cotegipe.

ri." 119.
N. 183 — Rua Torres Homem, 1.003

casa 3.
N. 184 — Rua Caçapava, 58.
N. 185 — Av. Paula e Souza,

n.' 393.
N. 186 — Rua José do Patrocinio.

ri." 158.

N. 187 — Rua Felipe Camarão, 146
— 2." andar.

N. 188 — Rua Barão de Itaipú,
n." 127.

N. 189 — Av. 28 de Setembro,
a.° 177.

N. 190 -- Rua Leopoldo, 397.
N. 191 — Rua Pontes Corrêa, 94,
N. 192 — Rua Ferreira Pontes,

n." 535, casa 5.

N. 193 — Rua Silva Pinto, 17.,
N. 194 — Rua Major Barros, 23.
N. 195 — Rua Gonzaga Bastos,

n." 61, fundos.

N. 196 — Rua Costa Pereira, 27.
N. 197 — Rua Ribeiro Guimarães

n." 20.

N. 198 — Rua Tornaz Coelho, 34.
N. 199 — Rua Souza Franco, 259.
N. 200 — Rua Itabaiana, 121.
N. 201 — Rua Duque de Caxias,

n." 28, casa 3.

N. 202 — Rua Hipolito da Costa,
n." 212, apt. 201.

N. 203 — Rua Luiz Barbosa, 20.
N. 204 — Av. 28 de Setembro,

n.' 337, fundos.

N. 205 — Rua Santa Luiza, 75,
N. 206 — Rua Uruguai, 213.
N. 207 — Rua Gastão Penalva,

n." 129.

N. 203 — Rua Visconde de liame-
rati n." 2.

N. 209 — Praça Barão de Drumond
número 1.

N. 210 — Rua Maxwell, 34-B.

N. 211 — Rua Carvalho Alvim, 278.
N. 212 — Rua Ernesto de Souza

n." 73.
N. 213 — Rua Caçapava, 53.
N. 211 — Rua Barão de Mesquita

a.' 1.025-A.
N. 215 — Rua Professor Valadares

n." 104.
N. 216 — Rua Botoucatil, 89.
N. 217 — Rua Viana Drutnond, 13.
N. 218 — Rua Pereira Nunes, 229.
N. 219 — Rua dos Artistas, 121.
N. 220 — Rua Souza Franco, 291.
N. 221 — Rua Hipolito da Costa,

n." 78.
N. 222 — Rua Gurupi a.° 186

186-A — 186-B.
N. 223 — Rua Sabará, 74.
N. 221 — Rua Gonzaga Bastos,

n.° 397.
N. 225 — Rua Borda do Mato, 178.
N. 226 — Av. Eng. Richard, 99.
N. 227 — Rua Nisla Floresta, 13,
N. 228 — Rua São Francisco Xa-

vier a.' 575-A.
N. 229 — Rua Torres Homem, 1.034

apartamento 101.
N. 230 — Av. 23 de Setembro, 152

apartamento 101.
N. 231 — Rua Uruguai, 79, casa

número. 1.

9-DD-2

DESPACHOS DO ENGENFIEIRO
CHEFE

Em 16 de fevereiro de 1955

F.xigenciass

N. 7.523.773-54 — Rua São Ga.
Ivriel a." 108 — Compareça, visto a
inação por reforma executada.

N. 7.415,996-55 — Rua José
fácio o.' 931 — Apresente tachada.,

N. 7.415.997-55 — Rua Jose Buiu-
cio n: 931 — Apresentei actiataa.

N. 7.415.998-55 — Rua Jose cluttifila
cio n." 931 — Apresente lachaua.
nifácio n." 931 — Apresente ta,nada.,

N. 7.410.485-53 — Av. Suou:-
bana n." 4.63a — Compareça o ded,

gõtos r prazo.
N. f.516.291-54 — Rua Dr. Manuel

Cotrini a.' 121-F — Requeira prurc,.,-.
gação.

N. 7.517.202-54 — Rua Major Mas.
carenhas o.' 67, fundos — Requeira
prorrogação paga.

N. 7.518.530-54 — Rua Fernando
Esquerdo a," 279-F — Requeira proc.-,
rogação.-

N. 7.519.718-54 — Rua Coronel
Cunha Leal a.' 35, casa I à V — Soa
tisfaça a exigência anterior.

N. 7.411.117-53 — Rua Eng. Gasa.
tão L0à° a.' 135 — Pague a perecia?...
ção.

N. 7.422.985-53 — Travessa Alvaa
co n." 31 — Requeira prorrogação, visa,
to não ser caso de artigo 108.

N. 7.515.225-54 — Rua Dr. Jia.
bim 175, casa IX — Apresente fki.
cha de esgotos.

N. 7.520.301-54 — Rua Figueira
n." 83 — Apresente ficha de esges
tos.

N. 7.415.174-55 — Rua GregódO
Neves a.' 80 — Execute a demolição
solicitáca tio processo anexo, é caso
de modificação de projeto, 	 o

N. 7.407.351-53 —Rua Vitor Meia

e
reles

 se lgeõt o ss a.* 
20 5 .-- Apresente ficha de

N. 7.518.727-54 Rua Viúva
Claudio ia." 291 — Apresente declara,.
ção do Eng. responsável.

N. 7.415.567-55 — Rua Saraudi,,
a.° 39 — Cumpra as exigências tot::',
necidas à parte.	 o

N. 7.517.561-52 — Rua Agariba„
n.' 56, casa 1 — Requeira prorrogação
paga.

N. 7.519.854-54 —

•

 Rua Capitulitio
n." 89 — Requeira prorrogação.

N. 7.517.316-54 — Rua Flack,
133-B — Facilite a visita ao prédio e
junte ficha de esgotos.

N. 7.518.394-59 — Rua Alice de
Figueiredo n." 23-A fundos — Pague
a guia em débito..

Passe-se Alvará na importância dez
N. 7.415.935-55 — Rua Esmeral-

dino Bandeira ri." 39, casa 1 e 11

DeNra.°17iç.'-'4o 
graus.

tii-55 — Rua Cadete Pos
lõnia na . 766 — Reforma em muros
de treute, 1 mês — Graus.

N. 7.114.356-53 — Rua Carlos Coa.
ta n." 13 — Prorrogado artigo 108, á
meses — Graus.

N. 7.522.287-54 — Rua Engenho
Novo a.' 302 — Prorrogação, prazo
3 meses — Cr$ 810,50.

N. 7.403.032-53 — Rua Garcia Re--
doudo n." 116 e 118 — Prorrogação
60 dias — Cr$ 481,10.

N. 7.523.179-51 — Rua Aristidea
Caire 107 — Reforma prédio co-
mercial pelo prazo de 1 mês — Cr$
66,0.

N. 7.416.016-55 — Rua do Roa
chatun o.' 107 — Reforma, prazo da
3 meses — Cr$ 198,00.

a
A

e

a

-
-

-
-
a

2

9-DD-1
DESPACHOS DO ENGENHEIRO

CHEFE

Em 15 de fevereiro de 1955

Exigências:
N. 7.415.727-55 — Rua Raria Lui-

za n." 4 — Cumpra o art. 301 do
Decreto 6.00 indique a finalidade do

girau.
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N. 7.522.585-51 — Rua L400 Tu-
.Leira n." -127 — iviod.ricaçaci lt,u1-
Ma, 2 meses — Cr$ l6,00.

Aceitação de Obras:
N. 7.520.221-54 — Rua Canindé,

n." 38, apartamentos 101-2 — Acresci-
100, modificação em prédio resurencia1
(Le nome de Manuel Moreira Ja Silva
— Ficam aceitas as obras.	 •

N. 1.518.440-51 — Rua Ferreira de
Anotada na 448 — Acréscimo de muro
e modificação de fachada em nome de
Domingos iviorais — Picam aceoasas
Cbrii5

N. 5.407.575-51 — Rua Arguias
Cordeiro saí. — Colocação de tan-
que subterrâneo para gazoiina em nome
ele Rafael d'Aiuto — Ficam . acartas as
obras.	 -

N. 7.523.188-54 — Rua Assaré, 55
e 61 — Construção de muro de fren-
te em nome de Joaquim Ribeiro — Pi-
tam aceitas as obras.

N. 7.518.805-54 — Rua Vitor Mei-
reles n." 201 — Reforma. — Picam
acertas as obras.

Habite-se:
7.501.627-52 — Rua Bela Vis-

ta 12. 85, apartamentos 101 á 104 =—
201 a 204 — 301 a 304 — 101 a 104 —
Çonstrução de prédio em nanie de Car-
los ferreira da Rocha — Pode habitar
de acordo com o despacho de Senhor
.1/be1m no processo 7.524.120-54.

N. 7.110.0015-53 — Rua Enéas
Campeio n." 53. — Construçao predio
xesidencial de 1 pavimento em nome
de Plinio de Brito. — Pode habitar.

1O-DD-

.DESPACHOS DO ENGENHEIRO
CHEFE

Em 21 de fevereiro de 1955

N. 7.520.670-54 — Alcides Rodri-
gues Veneno — Av. Suburbana, nume-
10 9.250 — Fica aceita.

N. 7.400.018-52 — Joaquim Rodri-
gues Bragança — Rua dos Rubi; .179
— Fica aceito.

N. 7.516.161-54 — Francisco da
Rocha Leonardo — Av. Suburbana,
04° 10.284 — Fica aceito.,

Deferimento:
N.- 7.509.836-52 — Floriano Go-

mes &riamba — Rua Juno, 359 —
Devolvam-se os documentos.

Habite-se:
N. 7.405.712-53 — DElia Gioco-

isto Rua Dr.. joviniano, 97. — Pode
habitar.

Passe-se Alvará:
N. 7.524.041-54 — Acenção Mota

— Estrada do Otaviano a." 69, casa
II — Reforma — Cr$ 66,00.

N. 7.506.768-52 — Terezinha Gilce
R. da Silva — Av. 29 de Outubro,
.u." 8.87.3 — Prorrogação — Çr$
.191,40.

N. 7.523.473-54 — Fernando Rua
a— Estrada do Otaviano 11. 0 362, loja
— Instalação de Mercearia — Çr$
419,10.

N. 7.421.733-54 — Name Calux
a-- Rua Oliva Maia n.° 73 .— Boletim
300 — Cr$ 110,00.,

N. 7.115.207-55 — -José Maria Jú-
lio — Estrada Marechal Rangel, 188-B
— Instalação comercial — Çr$
244,30.

N. 7.523.942-54 — Rechtman
Baurnworcel Ltda. — Rua Maria Frei-
tas n." 110, sala 202-204 — Instalação
comercial — Cr$ 217,80,

N. 7.516.863-54 — José Teixeira
Mendes — Areal n.° 74 — Modificação
cie projeto aprovado para instalação de
padaria — Cr$ 635,40.,

N. 7.414.429-53 — Abram Mordka
Goldfarb — Rua Maria Freitas. 59.

DIÁRIO OFICIAL

loja — Instalação comercial — Cr$ ..
261.250.

N. 7.521.131-54 — Comércio e Re-
presentações Borgauto 5. A. — Ave-
nida Suburbana n." 10.057 — Instala-
ção comercial — Cr$ 992.20.

N. 7.519.375-54 — Manuel Mu-
nhoz — Av. Suburbana n.' 8.935 —
Prorrogação — Cr$' 513,50.

N. 7.519.392-54 — Av. Suturbana
n." 10.028 — Alzira Fernandes —
Demolição e tapume — Cr$ 223,30.

N. 7.523.820-54 — Sinésio dos San-
tos — Rua Quintão n." 857 — Cons-
trução de prédio — Cr$ 1.361,80.

N. 7.521.384-52 — Manuel Mar-
tins Júnior — Rua Goiaz n.` 1.128 —
Prorrogação — 0$ 131.70.

Exigências:
N. 7.422.701-53 — Francisco José

Martins — Rua Agrário de Menezes
na, 548 — Junte alvará.

N. 7.526.281-50 — Imob Barro
Vermelho Limitada — Rua Jauarité,
n." 200 — Construa o passeio.

N. 7.520.366-54 — José Emiti° de
Castro Rocha — Rua Columbia, 139
— Faça assinar o projeto pelo profis-
sional responsável pela execução da
obra.

N. 7.515.370-52 — José Gomes da
Silva — Rua Juno n.° 500-A — In-,deferid.

N. 7.415.206-55 .— José Maria Jú-
lio — Estrada Marechal Rangel, 188-C
— Apresente planta do girau.

N. 7.502.020-52 — Teodoro Hat-
sek — Rua Sirici n." 533 — Reitere
o pedido de habite-se.

N. 7.523.463-54 — Augusto Pe-
reiraMartins — Rua dos Rubis, junto
e antes do n.° 57 — Indeferido.

N. 7.430.208-54 —C adido Pe-
reira de Almeida Borges — Avenida
Suburbana n." 8.885, casa XVIII —
Indeferido.

N. 7.503.567-50 — Ass. Evangé-
lica Denominada Batista do Rio de Ja-
neiro -- Rua Silva Vale n." 100 —
Compareça o p. r. e. o para assinar
o projeto.

N. 7.528.671-50 — Amaro Batista
dos Santos — Rua Paraopeba n.° 337
— Apresente ficha de inscrição e pa-
gue a perempção.

N. 7.521.147-52 — Estrada Barro
Vermelho n.° 1.462 — Manuel de Oli-
veira — Compareça o autor de pro-
jeto.

N. 7.409.428-53 — Daniel Maria
de Jesus Rua das Opalas a.' 184 —
Indeferido, apresente o novo professio-
nal responsável pela obra.

N. 7.501.823-52 — Cia. Eletrogui-
mica Pan-Americana — Estrada João
Paulo n.° 488 — Reitere o pedido de
habite-se.

N. 7.422.291-53 — Manuel de Al-
varenga Ribeiro — Rua do Ampa-
ro entre os ns. 76 e 120 — Figure
o Recuo nas plantas baixas.

N. 7 . 423 . 749-49 — Mostafá Dib
— Rua Guaba n.° 66 — Não aceito
as obras. — Demolir o barracão e,
apresente projeto de modificação figu-
rando os muros que Mc constam da
planta.

N. 7.713.074-53 — Alumiai° Ferro
Construtora S. A. — Av. Automóvel
Clube n.° 1.759 — Reitero o pedido
de habite-se.

N. 7.515.178-54 — Francisco Mar-
tins da Cunha — Rua Columbia, 224
— Reitero o pedido de habite-se.

N. 7.522.949-54 — Herminio Ma-
cedo dos Reis — Estrada do Areal,
j. a. 566 — Indeferido.

Em 11 de fevereiro de 1955
7.520.222-52 — Custódio da aii-

vN Rua Jauaperi, 46 — Cumpre as
, quanto sr latatZOZ do pre-

(Secão li)	 -

CeSSO e prornov
dias 46 e 46-1

7.523.936-52
des — M. Ai
2119 — Figure
trução era reli

7.415.523-52
Rua Araujo,
e op. e. o.

7.424.587-51
Carneiro —
1765 — Regi
tivo.

7.524.259-54 _ António N. M. ` de
Campos — Rua Samin, 836 — Cote a
largura do h 11, da escada. Figure
caixa postal e tubo de lixo.

7.424.119-51 — Corneta) da Cos-
ta Bastes — Av. 29 de Outubro,
8885, c. 22 — Regularize o prazo do

7.522.887-54 — José da Silva Serra
processo.
— Av. Nono- ce Andrade, 71 — Apre-
sente novo p r, e.; o.

7.517.746-54 — Constantino Lou-
renço — Rua Miranda Brito, 15 —
Regularize o mazo.

7.520.420-54 — Alfredo de Almei-
da — Rua ,locrui, 60-F — Junte
certidão de fossa.

7.422.695-53 — António d. F. Gou-
veia — Mua Mercurio, entre os as.
651 e 67.5 — Apresente-p. r. e. o.

N. 7.523.93:-54 — Bajnysz Ilenocho
wicz Marii Freitas. 21-B — Inde-
ferido, o projcle digo, cr prédio é atin-
gido por pio eto de alinhamento.

7 .518 . O65-54 — Avelino P. dos
Santos — latai Belarmino de Matos,
104 — Obedeç a o ark, 573 do C. Ci-
vil, obedeça	 projeto quanto à es-
cada.

7.516.883-5a — José Tomaz Saraiva
— Rua Calmun Cabral, 117 — Obede-
ça ao projetr aprovado quanto ao
terreno nos f mdos do prédio.
N. 7.522.715-J3 — Elza Barros Rua
Paulo Eiró, 49 — Termine as obras.
7.402.345-53 — Faiteli Tarnovsky

— Rua Eraili de de Menezes, 54 .—
Junte as plai,tas da „estrutura de O.
A. Dec. 12.6'2 . Obedeça ao pe di-
reito figurandi no projeto para o po-
rão.

7.523.160-54
Feira — Est:
1324 e 1334 -

N. 7.517.694
Cohunbia,
p. r. e .o.,

Art. 108 (j
ras) .

7.420.664-5::
Barbosa	 F

PASSE-SE
7.523.849-54

Secario — R
425/505 —

N. '7.523.7:
Rua Anibal .
456 70.

7. 415.149-55 — J. Fonseca Vidal
— &tradri Marechal Rangel, 326 —
Gratis.

7.410.680-5 — Atila N. Castre —
Rau Miguel :Unge', 185 — Prorroga-
ção Cr$ 10,0 3, 10.

7.406.957-5:' — Perennas R. Ber-
nardo —	 'avessa Muritiapina, tal
— Prár. Do.nol.	 Gratis.

7.519.902-4 — Franciem J. de
Souza — Rui': Amalia 228 — Proa Cr$
41010.

7. .520.897-5: — João B. Vila —
Rua Areia, 65 — Pror. Cr$ 396,00..

7.517.226-5 — Dalvo Matos Mazel
— Rua Itan ariti, 540	 Pror. Cr$
1 . 948,30.

7.529.007-5 — Walter A. Teixeira
— Emilio ch Menezes. 92 — Pror.
Cr$ 66,00.

7.415.126-15 — Plebecleo Can.eio
P. da Silv Estrada Marechal
Rangel, 911 c 15 --Ref. Cr$ 66,00.

RABITE-S (Pode habitar).
7.409.612-53 — Porfirio Silva —

Rua Maria lassos. 169, aptos. 101-2.
7.520.700-5 — Antônio dos Santos

Lelpfa — R ,a Tiuba, 225-F.
— Antônio Alves Po-

ças — Rua Barroso Pereira, 92 e 96.
Eita 14 de tevereiro de 1055.

Fevereiro de 1955

El/OLUME.NTOS:

7 . 413 .442-53 — Rua Lf. robur g , 52
— Albino Francisco da Nova — Pior-
rogaçãoo — Cr$ 1 . 853.60.

14ABITE-SE:
7.925.095-99 — Dua Luiz Delfino,

23-F . — Rosalina Silva Adliz —
Construção — Pude habitar.

ACEITAÇÃO:
5.400.193-54 — Estrada do Colégio.

380 — Vulcan Artefatos de Borra-
cha e Material Plástico S. A. — lns-
talação de Tanque para óleo diesel
— Aceito -as obras de instalação de
tanque.

7.4-09.467-53 — Rua Anhembi, 183
— F. Irinen Osmar Vargas — Lega-
lização — Aceito as obras.

7.524.19E-54 — Rua Marcos do
Macedo. 364-A — Américo Magalhães
— Inst. comercial — Aceito as ins-
talações.

7 .520 . 806-54 — Rua Comendador
Guerra, 614 — Ana da Conceição Tei-
xeira — Modifique acréscimo —+
Aceito as obras.

7.510.292-50 — Rua Ibiá, 419 —
José Maria da Mota Veiga — Aceito
as obras.

EXIGÊNCIAS:
7.415.201-55 — Rua Dr. Joviniano,

411 — OevaJdo Rosa de Lima —
Reforma — Declare quais os conser-
tos para efeito de definições,

7 .521 .191-54 — Rua Fernandes
Leão 127-F — Américo Manoel de
Andrade — Certidão — Figure no
novo projeto as dires convencionais,
obedeça o' art. 573.

7.420.822-53 — Rua Antônio de Sit,
205 — Sebastião de Paula Pinto
Prove o alegado quanto ao proprietáik
rio do prédio vizinho.

7.421.895-53 — Rua Nilo Romena
72 — Nojek Beber — Acréscimo -I.-
Regulariam o processo em vista 410

prazo do alvará.
7.523.037-54 — Est. do Otaviano,

345 — Agostinho Fernanda. EVariSi-•
to da Silva — Demolição — Requei-
ra aceitação da demolição.

7.523.298-54 — Rua Manoel Cor-
réa 132 — Alfredo Coelho Pereira
— Reforma — Regularize o processo
tendo em vista o prazo do alvará.

7. 523 .063-54 — Rua Copaiba, 157
— Fábio Torres de Oliveira — ,Pré-
dio Dê a côr convencional e -declare
tratar-se de predio de construção.

7.415.387-55 — Avenida Automóvel
Clube, Esquina de Tenente Teodoro
— Construção — Lejbus Zoafroan
Figure a projeção do segundo pavi-
mento.

7.518.802-54 — Rua Bezerra de Me-
nezes, 224 — Dinorah Teixeira cie
Paiva — Legalização — Não aceito a
obra regularize os muros que náo
constam da planta.

7.415.847-55 — Rua Caetano da
Silva, 272 — Maria Ferreira Nativida-
de — Construção — Desenhe c terre-
no incluindo o prédio cia frente.

7.524-113-5'. — Avenida Automóvel
Chiba, 5402 — Alimenticio Martins —
Declare a de_inição dos consertos
que deseja faaer.

1.413.165-53 — Travessa Almerincla
Freitas, 41 — Olinda da Cunha Vila-
no e outros — Construção — O autor
do cálculo estruttral deve assina
tôdas as plantas.

Em 15 de fevereiro de 1955
KAOLUMENTOS:
7.415.150-55 — Rua Andrade Fi-

gueira, 633 — Diogmnes Alvea Costa —
Inst. comercial — Cr$ 154,60.

7.415.826-55 — Rua Jati, 8 — ATI-
tõnio da Costa Monsato — Relcama
— Cr$ 66,00.

a a demolição dos pré-

- Anta:ano Fernan-
domável Clube, j. d.
as distâncias da cons-
ção ao: fundo do lote.
— Fraim Chorowicz —
:16 — Comp. o .autor

— António Rodrigues
: '..v. Automóvel Clube
eira habte-se

_ José Q. de 011-
ida do Areal, entre os
- Indeferido.
-54 — Jacob Kats — R,
- Deferido quanto ao

'presente profissional.
rorrogação para pintu-

- António Moreira
ua Tajurí, 200.
kLVARA
— Rosenwald Barroso

do 1 Amparo, entre
'list. 819, I.
5-54 — José M. Soares
'osta, 50 — Modf. Cr$.
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SUPERINTENDÊNCIA
DE TRANSPORTE

N. 7.437.829-40 — Rua Cluatambú,
seut número — Manoel da Silva Pe-

Legalização. — Cr$ 301,50.
relva.

N. 7,405.865-51 _. Rua , Aiera, Sem
número — Tenda Espirita Estrela do
Norte.

Construção. — Cr$ 751,60.
N. 7.405.606-55 — Rua Catmá. nó-

lacro 699 — Aníbal José de Oliveira.
lvtodif. a créscimo. 	 Cr$ 608,00.
7.524.022-54 — Avenida Suburba-

na, 9265 — Julieta Ferreira Martins
— Legalização — Cr$ — (gratis).

EXIGÈNCIAS:
7.523.389-54 — Rua Ibitinga, 216

— José Micheli Junior — Construção
— Apresente projeto devidamente co-'
tado.

17.523.929-54 — Rua Itamarati, 440
— António Cândido da Silva Leite —
Acrescimo — Fi g ure o terreno em re-
lação a planta do prédio cotando seus
afasta mentos.

7.422.259-53 — Rua da Pedreira, 9
- Maria José Carneiro — Constru-
ção — Compareça o autor do proje-
to.

7.402.345-53 — Rua Emílio de Me-
nezes54, c. 68 — Faitely Tarnovescky
— Construção — Apreseite exigido
quato o pé direito do prédio.

7.523.761-54 — Est. Cel, Vieira
854 _ António Mendes de Oliveira
Construção — Apresente projeto vi-
sado pelo C. de Bombeiros.

7.415.412-55 — Rua Américo Ro-
cha, 1428 — Maria Augusta Cabrtil
— construção — Indeferido.

7.521.055-54 — Rua José Borges,
i/a • do 443/c Arnaud Esperle —
Construção de Galpão — Apresente
novo profissional responsável pela
execução das obras .

Despacho sdo. Engenheiro Chefe
Em 13 de feverelorde 1055.
Passe-se o alvará uma vez pagos

as eutolurnantos devidos;
7.415.010-55-'— Serafim da Fon-

seca e Silva Rua General Olimplo,
278 e 280. — Emolumentos para 11;
cença de construção de dois prédios
residenciais geminados de um pavi-
mento pram 90 dias Cr$ 537 20.

7.415.603-55 — O Sepetiba de Fu-
tebol e Regatas — Rua da Floresta,
lado par, esquia da vau dos Pesca-
dores. Emolumentos para legalização
de construção de sede de Clube espor-
tivo, prazo 180 dias Cr$ 1.972,10.

7.523.804-54 — Beliniro Augusto
Pinto — Rua Felipe Cardoso, 14 —

Ernoturnentos para licença de r e -
forma e modificação de P recito resi

-dencial para mixto pelo prazo do 130
dias, Cr$ 528,00.

7.415.977-55 —Martinho Coelho de
Souza e Florencia de Souza Villon —
Avenida /sabei, 111. — Emolumen-
tos para licença de modificao, acrés-
cimo e reforma em prédio residen-
cial pelo prazo de 90 dias, Cr$ 623,10.

7.416 012 !. 55 _ Alfredo Pinto —
Rua Teresa Cristina, 48 — Emolu-
mentos para licença de reforma em
prédio residencial de 1 pavimento,
prazo 30 dias, Cr$ 66,00.

7.416.013-55 — Walter Fernandes
Barros — Rka Senador Camará, 61 —
Emolumentos para licença de refor-
ma em prédio comercial de 1 pavi-
mento. praoz 30 dias Cr$ 66.09.

7.415.888-55 — Calixa de Socorros
Centro Familiar — Rua Aurestela,
29 — Emolumentos para licença de
rfefor:na e mprédo residencial de '1
pavimento, Cr$ 66,00.

7.416.033-55 — Odete de Bastos
Jorge — Rua Felipe Cardoso, 1683

Emolumentos par licençade refor-
ma em prédio residencial de 1 pavl.:
mento, Cr$ 66,00.

7.521.954-54 — Paulina de Olivei-
ra Patrício — Rua General Olimpio.
456 — Emolwnentos para prorrogação
de licença de reforma prazo 60 dias,
Cr$ 168,00.

7.517.707-54 — Manoel Jacinto —
Rua" Pedro Leitão, 534, casas VIII e
X. — Emolumentos para liceuça de
prorrogação de construção de pré-
dio. Prazo 5 meses. Sr$ 1.108,80. A'
partir de 6-10-954.

'7.522.008-54 — Manoel -Jacinto —
Ra Pedro Leitão, 534, casa VI —
gação de construção de prédio resi-
Emolumentos pear licença de prorro-
dencial. Cr$ 524,00

Habite-se parcial:
7.400.450-51 — Paroquia de Santa

Cruz. Praça Dom Romualdo, 11 —
Podehabitar o auditório e salão de
reunião..

Indeferimento por contrariar o ar-
tigo 74 Deereto6.000 de 1-7-37 nos
seguintes processos abaixo: •

7.519.586-54 — Leocadio Ferreira
de Abreu — Estrada Vitor Dumas,
lote s/n.

'7.519.587-54 — Manoel Lopes —
Rua da Conciliação, s/n.
7.520.560-54 — José Maria Alonso

—Rua Projetada, "A" Q. III, lote II.
7.415.319-55 --" Valentina Soares

Leão — Travessa Cristiana s/n.

BOLETIM N." 40
De 18 de Fevereiro de 1955

SUPERINTENDENC1A DE
TRANSPORTE

Nucleo na 5.961 — Valter Ferreira
— Aprendiz, ref. D. mat. 63.993 —
33 dias — Art. 153, de 11 de feverei-
ro a 20 de março de 1955.

Departamento de Manutenção
e Suprimento

D g:agnação de servidor:

Designando para ter exercido no
Serviço de Transporte da Secretaria
Geral de Interior e Segurança (7-MS)
o Mec. Veiculo 'Aut., classe G, Jor-
ge Pinheiro, Guimarães Junior, ma-
tricula 59.066 (Port. n.° 73, de
de fereiro de 1955).

Designando para ter exercido no
Serviço de Transporte - da Secreta-
ria Geral de Viação e Obras (9-MS),
o Auxiliar de Motorista, referencia
D, Arquibar Alves Cavalcante, ma-
trícula 82.906. (Portaria n." 73, de
17 de fevereifo de 1955).

Remoção de servidor:
Removendo do Serviço de Trans-

porte da Superintendencia de Trans-
porte (2-MS), para o Serviço de
Transporte da Secretaria Geral de
Viação e Obras (9-MS), o motoris-
ta, classe J, Walter de Noronha Pei-
tai, matricula 28.843. (Portaria n."
71, de 16 de fevereiro dé 1955). Con-
forme proc. n." 56.'166-2-MS.;

Removendo do Serviço de Trans-
porte da Secretaria Geral de Viação
e Obras (9-ALS), para o Serviço de
Transporte da Superintendencia de
Transporte (2-MS), o Motorista, cl.
G, Arlindo José Ferreira, matricula
12.959. (Portaria n." 70. de 16 de fe-
vereiro de 1955). Conforme proces-
so n.° 56.066-2-MS.

ATOS DO CHEFE DO 8-MS

Apresentação e designação:

Apresentou-se a este Serviço o Ar-
tífice, referencia ,C, Pedro Cosme Me-
nezes, matrícula 77.340, conforme ofi-
cio n.° 55, de 11 de fevereiro de 1955.
do T.S.A.E., sendo designado para
servir na Gr-22, nucleo n." 7.965.

ATOS DO CHEFE DO 9-843
Escala de plantão para o C.varna.
vai: Seção de Borracnetto

Dias 19 e 21 de fevereiro de 1959
— Das 7 as 18 horas;

Lourival M. da Cunha, matricula
n.' 2.308; Waldir de Andrade, matri-
cula n." 60 202.

Dias 20 e 22 de fevereiro de 1951
— Das 7 as 18 horas:

Antonio A. de Oliveira, matricule
ri.° 43.591; Jorge Prudencio, matri-
cula n.' 30.237 e Everaldo A. Seya,
matricula n." 56.255.

•	 Penalidade: •
Suspender ..por um (1) dia, a par-

tir da publicação, com perda sd ca1
dos vencimentos, o motorista. Cti n -
se P, interino, Walter Albino cisa
Santos, matricula 77.104 por ter Fal-
tado com a verdade em suas de ta-
rações perante esta Chefia, tremi si
a penalidade convertida em nitrira,
de acordo com o parágrafo Único do
art. 219 do Estatuto.

ATOS DO CHEFE DO 10-M5
Escala de plantão de mecânicos
para o periodo do Carnavat de
1955 — Das 12 às 19 horas;

Sabado, dia 19:
Waldir Alves de Sant'Anna, ma-

tricula 74.338 e nerval Luiz Gui-
marães Rios, matricula 63.977.

Domingo, dia 20:
Ataliba Filho, matrícula 53.143 e

Ubirajara Dias Pereira. matr. 71,522.
Segunda-feira, dia 21:
WiLson de Castro, matr. 59.333 e

Ernesto Miranda Pilho, mat. 63.974.
Terceira-feira, dia 22:
Ephifanio Marçal Soares Martina,

Instr. 73.611 e Tuninambá da Cus-
ta Rangel, matr. '73.314.

Departamento de Orientação
e Contrôle

ATOS DO CHEFE DO 2-00
Comissão de Abastecimento:

Registrando o recebimento pela
STP, da Comissão de Abastecimen-
to de Aguas do Distrito Federal, sen-
do por isso incorporados ao inventá-
rio desta STP, tornando os ntimertal
de ordem a saber: 7-180, marca Ford
F-100, motor BDA-83-AHN-37.723.
placa 9-26-39, pick-up, 5-498, marca
Chevrolet, motor HEA-366.025, placa

n.' 9-17-54, caminhão.

Me409Megig~$~3~}W~XIMITtalt.10901)~~~94111~1~74i1)9~1~1~9tíneananta$952~319X71~~mau

EDIÇÕES
DO

DEPARTAMENTO DE IMPRENSA NACIONAt

crt
Lei OrgAnica do Minisfdrio Páblico da União 	

Div. n.° 520. . 	
	

3,00

Readapatação dor Fundeando Civil no Serviço Pd-
blico Federal — Div. n. 622 	 	 1,50

Constituição dos Estados Vnidoz do Brasil— . (for..
mato pequeno) —	 n. 559 	 	 9,00

Curso do formação de profesa8res de surdos-mudoa

Divulgada n.° 636 	 	 1,20

Portaria n, 398, de 14-11-51 — Plano de padro-
nização da contabilidade dal emprêsae do

- transporte aéreo — Divulgação n..• 647...1!	 15,00

Decreto ru• 30.513, de 7-2-52 — Dispão s8bre

majoração dos satírios de pessoal das em..,

passa de navegação pertencentes ao patri-

mônio nacional — Div. n.° 648. 	 .j
	

1,00

3.):WWW.~$~^-'131CSVACer~.23~$0.~~5~P~Irrn4.,irle.~-¥/40,:eá.",„
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Fevereiro de 1955

SECRETARIA GEFIAL
ADMINISTRAÇÃO

Departamento do Pessoal

Serviço de Seleção

EDITAL N. c 78

-00NCURSO PARA MOTORISTA

2•a chainuaa

Dia 28 de Fevereiro de 1955

O Chefe do Serviço t.e Seleção co-
munica aos candidatos abaixo rela-
coutados, que de verão comparecer.
,st:siincia-leara, dia 28 de Fevereiro, às
16 noras em frente ao Museu Naco
nal, na Quinta da Bõa Vista, a fim
de prestarem a prova pratica do reis
Itoe i.onsurso.

Os candidatos que não comparece-
rem a esta mova, estarão eliminados
de concurso.

Inscrição - Nome
3. Virgilio Lourenço Basilio.
4. Pedro Alves de Carvalho.
1. Vaidemar Marcelino.

Gil Ribeiro dos Santos.
11. Pedro Bertanha Filho.
3:z. Carlos Caetano.
16. Vaidemar Jose de Abreu.
23. Júlio do Carmo c:e Oliveira
27. 'oao Pereira Gomes.

Jayme dos Santos Silva.
41. Carlos Freire da Costa Júnior.
48. Severo Leonardo Costa.
49. Pio Jorge Carneiro.
bl. Juvencio Sales.

2. Pedro de Paula Falcão.
. 59. Silvio Leite de Brito.

56. Walter Pereira da Custa.
63. Alberto Paulo.
68. Jose Martins de Castro.
70. Antônio Monteiro de Sousa„
72. Antônio Ananias da Silva.
73. Hugo Ramos.
79. Alcit Patricia.
95. Abel Figueiras Menezes.

102. José Gonçalves.
110. Raulino Simões Dutra. 1
116. Jacomo Mazzei.
131. Custóodio Marques Monteiro.
133. Pedro José Martins, .
137. Valdir Laranjeiras.
294. Severino Custódio dos Santos.
153. Walter Castro Ribeiro.
260. Jorge Zuirn.
165. Alibert França.

2B4. Astrogildo Teixeira Ferreira.
*. 195. Siso Fernandes. lenteira.

196. Sebastião Fernandes Machado.
200. Lucidio Monteiro.
219. Aloisio Ferreira Cordeiro.
220. Ubirajara &mijo.
222. Jorge de Sousa Júnior.
233. Manoel dos Santos Marques.
237. Francisco Antunes de Carva-

lho.
296. José Pires de Oliveira.,
29a. Walter Pacheco.

- 252. Jurapé Jordão.
262. Wilson dos lieis Silva.
264. José de Sousa.
271. Manoel Carlos Fererira,
273. Ismer Marques Mala.
275. Antônio Benati.
276. Paulo Alves da Silva. 	 -
278. 9xpedito Bezerar de Medeiros.
280. Fleloim Torres Porta Ir de Al-

meida. .,
288. João Gila.
293. Gilson Lobo.
298. João de Sousa.
300. Ivo Joaquim da Silva.
301. Antônio Teixeira.
305. Augusto Areal.
307. Jorge Soares Calçada.
309. Nélson Massuer.
316. Sebastião Manoel Gomes.
317. Osmar Monteiro.
328. Jairo Sabadine de Oliveira.
332. Rubens Henrique Azevedo.
33. Manoel Martins Viana.
335. Wilson Fernandes Castelo.
236. Joaquim da Fonseca Mozzer.
337. Jorge da Silva Reis.
1)39. David de Freitas.

34s. Jurandir Alves de Moura.
399. ilimo pilamos Borba.
3511. Francisco ue Paula Rodrigues.
Sibl. Luis ..,00es.
352. Jorge F.ocirigues.
356. JC:€1. Xavier da Costa.
363. Manual Rodrigues Lopes,
36s. Mozart Pereira Neto.
365. Euripedes Valentim Moreira.
367. Valdir de Oliveira.
368. Carlos Serafim.
370. Manoel Alcmo Tavares.
371. João Paulno de Albuquerque.
312. João Francisco Leal.
376. Alaim Rodrigues.
378. José dos Santos.
379. Air de Almeida 'Silva.
381. Waldir José Rodrigues.
385. Eiizeu Corrêa Dias. •
386. Elias Atido
391. Alfredo de Sousa.
392. Athaide Meireles Bispo.
393. Jurandir da Silva Reis.
395. Alcides Belo.
397. António Emillano Soares.
403. Nilo Rodrigues Cardoso.
407. Benjamim Pereira , de Oliveira.
410. Dirceu Pereira. -
411. Alcides Melo Guerra.
414. Waldir de Sousa Costa.
421. Erdery de Jesus Coelho.
435. Waldir Aredo.
438. Florencio Siqueira.
451. António Leoni Júnior.
458. -Amaro Jorge de Lima.
485. Anibal Madurera.
489. Newton de Oliveira Melo.
493. Abelardo de Oliveira Borely.
500. Ari de Sousa.
501. António Pereira de Oliveira..
507. Severino Sebastião Silva.
516. Sebastião Rodrigues Pinto.
518. Wantuil Gonçalves da Silva.
530. Sebastião Rodrigues Pereira.
550. Alfredo Joaquim Gonçalves Jú-

nior.
551. Alberto Bitencourt de Lima.
563. Jair dos Santos Marques.
570. João Machado de Sousa Filho.

Oos candidatos deverão comparecer
munidos dos respectivos cartões de ins-
crição.

Distrito Federal, 19 de fevereiro de
1955. - Belmiro- Siqueira, Chefe do
Serviço de Seleção.

EDITAL N. 82

Relação de candidatos inscritos, no
concurso para Guarda-vida

1\19 da inscrição - Nome
7. Ari Chagas.
2. Hugo Macêdo da Rocha,
3. Joaquim de Sousa.
4. Odival Alves.
5. Waldir Ramos Gaivão.
6. Clidenor Ferreira da Silva,
7. Juvenal Lopes da Silva.
8. Viriato Rossi.
9. Oswaldo da Silva.2

10. Roberto Aleixo.
11. Jorge Henrique Nunes Curvelo.
12. Haroldo de Carvalho.
13. Odegar Teixeira de Jesus.
14. Celso do Amaral,
15. José Lopes da Silva.
16., Gilberto Soares Blanco,
17. Milton Gonçalves,
18. Rogério Cardoso de Almeida.
19. Antônio Galdino Pereira.
20. Darbiratan Corrèa de Vascon-

celos.
21. Mário Gomes.

22. Roberto Espinheira Saba.
23. Luis Sérgio Borges Leal Pinho.
24. Ademar Antunes Alves.
25. Nelson Bernardo da Silva.;
26, Décio dos Santos.,

27. Carlos ( ardoso de Almeida.
28. Renato 1 'erreira .1
29. Jaime M guel de Sonsa.
30. Jose Vahirio de Oliveira Neto.
31. Edmar Lorges Aguiar.
32. Celso M 31tez
33. António Cláudio.
34. Jorwe lc ;é Corréa.
35. Edson E arbosa
36. Antônio de Oliveira.
37. Rui Soa: es Henriques.
38. Amilcar Palacio Pinheiro.
39. Cesário Oliveira de Melo.
90. Waldir i Saneli Conceição.
91. Homero Reinaldo da Silva.
42. Aderson Rodrigues de Sobrinho.
93. Bruno Corrêa.
44. Venicio Izidoro de Paiva.
45. Flávio 1 fendes.
96. Jorge Si va Mateis.
97. Pedro E -angehsta.
48. Miguel .'erreira da Silva.
49, Ilton Fri itas de Sousa.
50. Acendinoda Conceição.,
51. José Fra ,•co de Sá Filho
52. Paulo E remita Rabelo.
53. Jair de .astro Mainards.
54. Claudino Andrade de Sousa.
55. Raimundo Ferreira-de Oliveira.
56. Abrahão Rodrigues Fagundes.
57. João tBe; erra de Farias.
58. Américo de Oliveira.
59. Walter de Oliveira.
60. Clóvis 1' , oares dos Santos.
61. Jair Jos( de Sousa.
62. Moyses Inácio de Araújo.
63. Djalma da Silva.
64. Raimundo Farias Magalhães.
65. Manuel Carlos de Sousa.
66. Almir de Carvalho.
67. Paulo l'ereira.

68. Irineu Almeida	 do Espirito
Santo.

69. Claudic ior Onofre Benedito.
70. Manuel Francisco e Melo.
71. Ilson Idahno de Sousa.
72. Antônio de Sousa.
73. José Be•-nardo de Melo
74'. Geraldo dos Santos.
75. Humberto de Sá Filho.
76. Ari de Almeida Máia.
77. Emidio Fortunato da Cruz.
78. Andron Quirino de Melo So-

brinho.
79. Lauro .d.ntónio da Cruz Filho.
80. Carlos - .obo Franzão.
81. Fernancl 3 Soares.
82. Luis Fiancisco da Costa.
83. Etevald França Silveira..
84. Carlos nácio Amorim.
85. Aldacir Guimarães HM.
86. Sebasta ) Cândido da Silva.
87, Francis( Antônio Rabelo.
88. "Euricles dos Santos Argolo„
89. Dano \"iot.
90. Almir da Costa l'Simas.
91. Eduardc Mendonça.
92. Athaide Monteiro Balbi.
93. Valdem,•r Silva.
94. Berilo Corrêa de Araújo.
50. Pedro' Corréa de Araújo.
96. Ailton •ervásio Alves.
97. Antônio Pedro do Nascimento.
98. Anel L, toes de França.,
99. Valdair David.

100. Antônio Martins dos Santos.
101. João Fe: freira. !
102. Honorata Dias 'de Sousa.
103. Jorge d Silva Porto.
104. Amarild José da Silva.,
105. Hilda E larte.
106. Athaide Alves.
107. Ivan Ja dim.
108. Sebastião José Pimentel.
109. Evandrc de Freitas.
110. Valdir c e Sousa Máia,
111. Beneditc Gomes jardim.
112. Agostinho Matos Rodrigues.
113. Cosme t'o Espirito Santo.

114. Osvaldo Gomes da Costa.
115. Gercino Ferreira de Lucena.,
16. Raimundo dos Santos Martins.
117. Mário bi,pter Machado.
118. Francisco Nogueira da "Costa

Filho.
119. Roberto santos de Azevedo.
120. Lourival Miguel dos Santos,.
121. Aloisio Gueirciro da Costa.
122. Afro Luis Pires.
123. Milton de Barros.
124. Antônio Ferreira Galaão.
125. Valdir José Lopes.

126. Claudionor do Nascmento Pss
seira.

127. Getúlio João CorrCa.
128. Lauro Costa.
129. Geraldina Alves.
130. Milton Bomtempo de Paiva.
131. Max .Derlindo da Silva.
132. Saldanha Gomes de Sousa.
133. Sebastião Benedito Ismael dos

Santos.
134. Jorge Sanches.
135. Ulisses Laurnndo dos Santos.
136. "João Batista da Cunha.
137. Amadeu Fernaixies de Lima.
138. Armando Simplicio.
139. Hélcio da Silva.
140. Laurentino Rosa.
141. Odilon Carvalho.
142. Manuel Ferreira cia Silva.

Distrito Federal. 18 de fevereiro de
1955 - Belmiro Siqueira. Chefe do S.

Seleção.

EDITALN.G
oncurso de Professor de Ensino

Técnico (Curso Básico e Curso Téc-
nico) ._. C. 4-54.

Prova escrita - Dscplina Estatísti-
ca:

Faço público, para conhecimento
dos interessados, que a Prova Es-
crita para os que optaram por Esta-
tística, será realizada dia 5 de mar-
ço próximo, às 14 horas, no Audi-
tório das Cursos do D.A.S.P., na
Av. Almirante Barroso, 81, 2.° an-
dar.

Os interessados deverão compa-
recer munidos dos respectivos car-
tões de inscrição e lápis tinta ou
caneta tinteiro.

A Prova poderá ter a duração de
5 (cinco) horas. Os interessados de-
verão estar no local indicado 30 mi-
nutos antes da hora mareada.

4-PS, em 19 de fevereiro de 1955 -
Belmiro Siqueira, Chefe do Serviço
de Seleção. •

EDITAL N.° 84

Concurso para Professor de Ensi-
no Técnico Curso Básico e Curso
Técnico).

Inscrições em Estatística
Faço público, para conhecimento

dos interessados, que deverão com-
parecer cont a máxima w.gencia st)
Serviço de Seleção, sito na Avenida
Presidente Antonioo Carlos, 201. 9.°
andar, os seguintes candidatos que
optaram por Estatística, no de-
rido concurso:

••	 Inscrição - Nome
-

N.° 773 - Irinéa Fontoura de Sá
Carvalho.

N.° 776 - Malca Dvoira Beider.
N.° 855 - Eny Ma/heiros Rtito da

Moita.
N.° 974 - Manoel Armando Xavier

Carneiro de Albuquerque.
N.° 1.209 - Ethel Benzer Medei-

ros.
N.° 1.273 - Nilson dcs Santos de

Freitas Guimarães.
N.° 1.4-87 - Herbert Wilkes Jr.
N.° 1.554 - Ricardo Greenhalgh

BarretoFilho.
N.° 1.694 - Dorothy Albuquerque

&Oliveira.

EDITAIS E AVISOS

•.



NOME Matricula

Nominando Martins Lopes 	
Jonas Sampaio . 	
José Martins.
Jose Virucius Francisco Moreira
Claudionor Costa
Jair da Silva Campos	 	
Alberto Caldeira Freire Mossas 	
Antônio do Amaral
Sebastião dos Santos 	
Ai-y da Silva Ferreira 	
Flávio Pereira Filho 	
Tarcisio Alves da Silva . 	
Antônio Gomes da Cunha Filho 	
Júlio Alves Portela Pena	 	
Francisco Lopes Rosado . 	
Florival Angelo 	
José Francisco Filio . 	
Luiz Barbosa . 	
Sebastião Pereira de Castro
Nuno Corrêa Ramos 	
Odilon José Macedo . 	
Sátiro Luiz da Silva . 	
Gualter Moreira Rosas 	
Joaquim Neves Pereira 	
João Vicente da Costa Nunes
Jaconardo Dias do Nascimento

46.792
48.582
50.4e4
31.998
4e.356
38.355
48.952
49.211
44.b05

48.932
48.942
33.750
45.328
45.1140
49.b63
45.707
45.388
44.166
46.277
30.119
32.569
49.168
46.297
44.364
48.764
46.415
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N.° 1.658 - Alvaro Oscar de An-
abade Ramos.

N.' 1.745 - Wilson Lisboa Mar-
ques.

N. 1.974 - Aristides Celso Fer-
ieira Limaverde.

N.' 2.035 - Baruch 1VIilman,
N. 2.038 - Francisco Emilson.
N. o 2.150 - Paulo de Andrade

Botelho.
N. o 2.252 - Maria Lúcia Baena

Machado Silva.
N. o 2.430 - Maria de Lourdes de

Moraes.
N. , 2.474 _ Gestão Pinto de Moia-

In.
N.° 2.512 - Hilton Vicente de Al-

meida Carvalho.
N.° 2.534 - Annibal Ribeiro Fon-

tes.
N.° 2.576 - Carlos Augusto Gui-

marães Cordovil.
N. 2.670 - Antônio Pinto "Mar-

1.1ns.
N.° 2.679 - Léo Izecksohn.
N. 2.693 -Luiz Augusto Boisson

S.antos.
A vista de ter apresentado o com-

petente registro, no prazo fixado,
está incrita em Estatística a candi-
data de número 195, Eva Nick.

Rio de Janeiro, 19 de fevereiro
de 1955. - Belmiro Siqueira, Chefe
do Serviço de Seleção.

Serviço de Informações

EDITAL N.° 114
O Departamento do Pessoal comu-

nica a quem interessar possa, que se
habilitou ao recebimento do mês de
funeral nos termos do art. 173 do Es-
tatuto. Thilson Pereira de Souza, em
virtude do falecimento do ex-servidor
Elvira Coelho Arruda. matricula tiú-
mero 30.895, ocorrido em 16 de no-
vembro de 1954, cujo estado civil In-
dicado na certidão de óbito é do de
viúva. (Proc. n.° 1.040.093-541.

Em 2 de fevereiro de 1955. -
Flomero Marciano Corréa, Chefe do
8-P. S.

EDITAL N.° 115

O Departamento do Pessoal comu-
nica a quem interessar possa, que se
habilitou ao recebimento do mês de
funeral nos têrmos do art. 173 do Es-
tatuto, Judith Silva, em virtude do
falecimento do ex-servidor Antonio
Azevedo Araujo, matricula n.° 22 918,
ocorrido em 14 de novembro de 1954,
cujo estado civil Indicado na certi-
dão de óbito é o de solteiro. (Proces-
so n.° 1.042 139-54).

Em 2 de fevereiro de 1955. -
Homero Marciano Corréa, Chefe do
8-P, S.

EDITAL N. 111fi

O Departamento do Pessoal comuni-
ca a quem interessar possa, que se ha-
bilitou ao recebimento do mês de fune-
ral nos têrmos do art. 173, do Es-
tatuto. Luiz (...)notre Pinheiro Guedes,
em virtude do falecimento do ex servi-
dor Clotilde Lengruber Netto Macha-
do. mat. 7.142, ocorrido em 10 de abril
de 1951, cujo estado civil indicado na
certidão ele óbito é o de viúva. - Pro-
cesso 1 . 032 847-54 . Homero Marcia-
no Corrêa - Chefe do 8 P. S.

EDITAL N. 119

U Ucpartarnento do Pessoal comuni-
ca a quem interessar possa que se ha-
bilitou ao recebimento do mês de fu-
neral nos têrmos do artigo 173, do Es-
tatuto, Regina Brandão em' virtude do
falecimento do ex servidor José Macha-
do de Araújo, matricula 11.° 4.701. ocor-
rido em 5 de dezembro de 1951, cujo
estado civil indicado na certidão de
óbito é o de solteiro. - Processo nú-
mero 1.043 407-54. - Hornet Mar-
ciano Corrêa - Chefe do 8 - PS.

-
EDITAL N. 120

Convido todos os I"nicos de Labo-
ratório, Quimico, ~to de Farmácia.
Bibliotecários Auxuares, Gráficos e De-
senhistas. que foram promovidos em 22
de janeiro de 1955, a entregarem seus
Decretos de Provimento, no Serviço de
Informaçóes (8 - PS.), Avenida Graça
Aranha o.' 416. 4.° andar, sala 405, de
12.30 ás 15.30 horas, a fim de serem
apostilados com a promoção respecti-
va. - Em 26 de janeiro de 1955. -
Homero Marciano Corrêa - Chefe do
8 - P. S.

EDITAL N.9 121

eublicar 20 vêzes seguidas).

(Convido a Sra. Semirames Barros
Trevas, a comparecer com urgência ao
3-PS (Serviço de Informações). Ave-
nida' Graça Aranha n. 416. 4. 9 andar.
sala 405. de 12.30 As 15.30 horas, a fim
de tomar ciência de que foi admitida na
função de Enfermeira, conforme aba do
Oficial. Seção II. de 6-12-54». (Pro-
cesso n. 3.003.503-54).

Em 27 de laneiro de 1955. Homero
Varram() Corrêa, Chefe do 8-PS.

EDITAL N.° 122

EDnAL N. 124

O Departamento do Pessoal oomu.
nica a quem interessar possa, oue et
habilitou ao recebimento 00 aios cie
funeral nos termos do artigo ia do
Estatuto, Jorge de Almeida Belo, em
virtude do faleciMento do ex-sartidor
Virginia Brandão. matricula %inicio
41.345, ocorrido em 21 de pilho cie
1954, cujo estado civil indicado na cer-
tidão de óbito é o de solteira, (Pro-
cesso n. 1.043 305-54).

Em 4 de tevereiro de 1955. - !M-
inero Marciano Correu - Chefe do
8-PS.

EDITAL N. 125

O Departamento do Ressoai faz
ciente ao servidor Valter Rodrigues da'
Silva, matrícula ri, 56 322, Mecânico
de Veiculo-Automõvel, classe "F' que
deverá comparecer em sua sede à Ave-
nida Graça Aranha n. 416, 4.° andar
sala 405, a inn de justificar sua au-
sência do serviço nos termos do ar-
tigo 246, do Decreto-lei 3.770, de 28 de
outubro de 1941. (Proc. 1.002.081-55)

Em 5 de fevereiro de 1955. - Ho-
mero Marciano Corréa - Chefe do
8-PS.

EDITAL N. 126

4Convido todos os Guardas, que fo-
ram promovidos em 5 de fevereiro de
1955, a entregarem seus Decretos de
Provimento, no Serviço de Informações
(8-P.S.), Avenida Graça Aranha nú-
mero 416, 49 andar. sal./ 405, de 12.30
às 15,30 horas, a fim de serem aposti-
lados com a promoção respectiva.>
mero Marciano Corré. Chefe do 8-PS.

Em 9 de fevereiro de 1955. - Ho-

EDITAL N.° 127
Compareçam ao 8-PS. (Serviço de

Informações., Avenida Graça Aranha
número 416, 4.° andar, sala 405, de
12,30 horas, os servidores abaixo dis-
criminados, a fim de entregarem as
suas Portarias de Admissão, para o
devido expediente de apostila, de
acôrdo com o Decrete n.° 12.054, de
16-5-1953.

Matrícula - Nomes
33,226. Epaminondas Meneses de Car-

valho.
33.318. Albino Gomes da Silva.
33.488. Jorge Ballard.
36.010. Jorge Marcolino 4.1veS.
37.347. Frieda Maria Funise Cardoso.

37.463. Walter de Araujo.
30,276, Waldir i'vlonçao aos Fanicas,
39.279. Anel Gomeis da Silva.
43.981. Monaldo Carlos de Oliveira.
49.630. Afonso da Costa Lima Filno.
50.361. Ubirajara Gomes Pentes.
55.784. Ahnzio Gania Loureiro.
56.251. Jose Gonçalvf s Portugal n-

1110.
70.612. Carlos António de Araujo

Dias.
e6.873. José Antonio de Andrade Mar-

qu(s.
Em 10 de levereiro de 1955. -

nero Marciano Corria, Chefe do 8-PS.

EDITAL N. 128

O Departamento do Pessoal comu-
nica a quem interessar possa, que se
Habilitou ao recebimento do mas
runerai nos termos cio artigo 173 do
ia.'statuto, Vasco Reis Mendes, em vir-
tude do falecimento do ex•servaior
Maria fereza Quadlos, matricuia nu-
mero 17.995, ocorrido em 16 de no-
vembro de 1954, cujo estado civil indi-
cado na certidão de óbito é o de sol-
teira. (Proc. n. 1,001.121-55).

Em, 11 de fevereiro de 1955. -
Homero Marciano Conca - Chele do
8-PS.

EDITAL N. 129
O Departamento do Pessoal comu-

nica a quem interessar possa, que
Carlos Avila Leal, Despachante Muni-
cipal, matricula n. gume, se habilitou
ao recebimento de 10 (dez) apolices
municipais, no valor total de Cr$ ..
2.000400 /dois mil cruzeiros), e que
se acham em cauçao como garantia da
fnança do cargo de Despachante Mu-
nicipal, em virtude de ter sido apo-
sentado. (Proc. 4.015.025-54).

Em 11 de fevereiro de 1955, -
Homero MaJciano Corrta - Chefe do
3-PS.

EDITAL N. 130
Compareçam ao 8-PS (Serviça

Informações> Avenida Graça Aranha
n. 416, 4.° andar, sai a405, de 12.50
às 15,30 horas, os servidores da car-
reira de Guarda, a fim de entregarem
os seus Decretos de Provimento, para
o devido expediente de apostila, ten-
do em vista o que consta do Processo
n. 1.032.959-54. publicado no Diário
Oficial, Seção II, de 7-2-1955.

EDITAL N. 116

O Departamento do Pessoal comuni-
ca a quem interessar possa, que se ha-
Pintou ao recebimento do mês de fune-
ral nos tèrmos do artigo 173 do Es
tatuto, Waldemar Ribeiro, em virtude
do lalec.mento do ex-servidor André
Augusto MenclPs, mat. 48.294. ocorri-
do em 19 de agósto de 1954, cujo

tado civil indicado na certidão ae
óipito é o de solteiro. - Processo
n.' 1.040.15234. - Em 21 de janeiro
Je 1955. - Homero Marciano Corrêa
- Chefe do 8 P. S.

EDITAL N. 117

O Departamento do Pessoal comu-
nica a quem interessar possa, que se
nabilitou ao recebimento do mês de fu-
neral nos termos do art. 173 do Es-
lauto, Amaro Celso de Souza, em vir-
tudedo falecimento do ex-servidor Ma-
ria Jesuina de Moraes Freitas, matri-
cula n.° 6.34, ocorrido em 16 de no-
vembro de 1954, cujo estado civil in-
dicado na certidão de óbito é de sol-
teira. - Processo 1.042.189.54. -
Homero Marciano Corrêa - Chefe dQ

(Convido a Sra. Lucy Rosa da Silva
a comparecer com urgência ao 8-PS
(Serviço de Informações), Avenida Gra-
ça Aranha n. 416, 4. 9 andar. sala 405.
de 12,30 às 15.30 horas, a fim de tomar
ciência de que foiadmitida na função
de Enfermeiro, conforme ato do Exmo.
Sr. Prefeito. publicado no Diário Ofi-
cial, Seção II. de 6-12-54». (Processo
ri. 3.007.764-54).

Em 28 de lancil.° de 1955. Homero
Marciano Corrêa, Chefe do 8-PS

EDITAL N.° 123

(convido os Srs. Manuel Honorio de
Melo e lese Pinto a comparecer com
urgência ao 8-PS (Serviço de Informa-
ções). Avenida Graça Aranha n. 416,
4.° andar. sala 405, de 12,30 às 15,30
horas, a fim de tomarem ciência de que
foram admitidos na função de Traba-
lhador. conforme ato do Exmo. Sr. Se-
cretário Geral de Administração, publi-
cado no Diárin Oficial de 11-12-54.

Era 28 de Janeiro de 1955. • Homete
Marciano Corrêa, Chefe do 8-PS.
a promoção respectiva.



Francisco Goulart de Sauza	 	
Man reardec Jose Paliteiro 	
Mamei Sa inpa to
Acierual Monteiro Torres

iam' Ferreira
Wilson cie Oiiveira
Nster Lat
Renato Alves Cordeiro
Paulo Alvs Brum
Joio Dusdedit Catali 	
Pe e)entina Vicente de Paula 	
Antônio Amado
Carias Gemes Moreira 	
Arnaldo Nun da Rocha 	
Benedito Rodrigues ae Paula 	
..lanquIni Jose da Rocna 	
Osvaldo Pereira Reis
Fmairdo Alberto Rougenouto 	
aValdemar leniena
Alfredo Januario Palhares
P.uv Pereira á r Maga lhães 	
Ruy de Almeida Eigon 	
Eduardo da Slaia Nogueira Filho 	
Ctiov a tu Caairelo
Arnerice Ferreira Barbosa 	
Pedra Cândido

a len tini Pereira
Pedro Alves Carrico
S ebastião Miranda
HIlder de Azevedo Silva	 	
Mio Martins Veiga
Fiancisco Carlos
Francisco Rodri gues de Azevedo 	
Bernardine Andrade da Silva 	
Sebestião Saportde .Carvalho 	
Jaime Ferreira
Halle Wemeck de Melo
Fariani Farias . • -	
Nelson Werneck

46 259
48. I I .1
4.3,tai
443. aad
482
44 629
441. 2S2
40.303
46 an
49.111114
443 281
49..14)
26, 04
48 622
43.2 i9
11 a4a
2 84()

16.222
10 .92a

2 . 840
11 a14

8.a-18
ri .205
10. :60
32.511

â .1413
18.1112

o .612
32 . 683
16. dia
19. i46
2a. iai7
14.584

6.670
20.341
6.(57

21 tleu
17 . 677
35.893

Em, 11 de fevreiro de 1955. - Homero ala/dano Corréa - Chefe do
8-PS.
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lneste imóvel sem renovação de licença
pala u ex_reicio de 1950 soo pena de
eova multa de Cr$ 500,00.

N. 110 de 11-2-aa - Sr. Alexandre
taernanues Rua Amalia na 62. - Jr-
ca_na a iegaizaçao de uma instalação
mecanca que esta tuncionando neste
imóvel sem renovação de licença para
o exercido de 1952, sob pena de nova
muita ne Cr$ 503,00.

N. 111 de 11-2-55 - Sr. Alexandre
Fernandes - Rua Amalia n.° 62. -
Ordena a legaliz.a.ção cte unia instala-
ção meeanica que cata funcionando
neste imóvel sem renovação de licen-
ça para o exercido de 1.953. sob pena
de nova multa de Cr$ 500,00.

N. 112 de 11-2-55 - Sr. Alexandre
Fernandes - Rua Amalia na 62. -
Ordena a legalização de uma instala-
ção mecânica que está funcionando
neste imóvel sem renivaçao de licen-
ça para o exercício de 1.954, sob pena
de nova multa de Cr$ 500,00.

N. 113 de 11-2-55 - Sr. Centro Es-
pírita santo Agostinho rep. por Ame-
rico Augusto Martins - Rua Lemos
de Brito Ja) do ha - Ordena o em-
bargo da construção do referido muro
determinando sua paralização imedia-
ta até a legalização, sob pena de mul-
ta de Cr$ 300,00.

N.c 114 de 11-2-55 - Centro Espi-
rita Santo Agostinho, rep. por Ame-
rico Augusto Martins - Rua Lemos
de Brito, fl.a J/D do ri.° 265. - Orde-
na a legalização da construção do re-
ferido muro ou a sua demolição caso
não seja legalizável, sob pena de mul-
ta de Cr$ 500,00.

N. 115 de 11-2-55 - Centro Espirita
Santo Agostinho, rep. por Americo Au-
gusto. Martins - Rua Lemos de Brito
n.° 265. - ordena o embargo da cons-
trução do referido muro determina-
do sua paralizaçã.o imediata até a le-
galização., sob pena de muita de Cr$...
300,00.

N. 116 de 11-2-55 - Centro Espiri-
ta Santo Agostinho, rep. por Amerieo
Augusto Martins - Rua Lemos de
Brito n.° 265. - Ordena a legalização
da construção do referido muro ou a
sua demolição, caso não seja legaliza,
ver sob pena de multa de Cr$ 500,00.

N.° 117 de 11-2-55 - Sr. Centro Da-
i:inata Santo Agostinho rep. par Ameri-
co Augusto Martins - Rua Lemos de
Brito entre os tis.° 285 e 265. - Orde-
na n marn,nrrinierchn cait referida intima-

cão. sob pena de r 3V1 multa de Cr$...
500.00.

ia. 118 de 11-2-5: - centro Espirita
Santo Ageatinho, rep. por Americo
Au-;usto Martins - Rua Lemos de
Brito li.' 265. - oaiena o cumprimen-
ta da referida intimação sob rena de
nova multa de Cr:. 500,00.jj

N. 119 de 14-2 -55 - jSr. Miguel
Francisco Ferreira - Da fatia Taciba
na 35 para a, rua Lemes de Brito. -
Ordena a legallzaç lo do referido pas-
seio ou a sua dem( lição, caso não seja
leealizavel, sob pau a de multa de Cr$.
500.00.

N. 120 de 14-2- 5 - Sr. Francisco
Rosa Josalgo - F na Lemos de atrito
na 254. - Ordena o cumprimento da
referida intimação sob pena de nova
multa de Cr$ 550 )0.

N. 121 de 14-2- ' . 5 - Sr. Joaquim
Pereira Faria - tua António de Sa
na 107. - Ordena o cuprimento da
referida intima.çãc sob pena de nova
multa de Cr$ 500, 0.

N. 122 de 14-2- e - Sr. Luzenário
Patriota do Nasci! lento - Rua Antô-
nio de Sa n.° 278. - Ordena o cum-
primento da refe ida intimação, sob
pena de nova mui .a de Cr$ 50000.

N. 123 de 14-2-5 - Sr. Manoel Ro-
drigues vintena -- Rua Dr. Mason
n° 108. - Orclen a legalização da
censtrução das eferidaa obras de
acréscimo ou a s • a demolição, caso
não sejam legaliz ,vis, sob pena de
multa de Cr$ 50000.

N. 124 de 142-5: - Sr. Manoel Al-
ves da Silva - ]eia Soares Meireles
n'' 40 fundos. trdena a legalização
das referidas obr: s ou a sua demoli-
ção caso não se trri legalizáveis, sob
pena de multa de Cr$ 500,130.

N. 125 de 14-2- .5 - Sr. Constanti-
no Bonan - Rua silva Xavier n. o 06.
- Ordena aj levaizaeão das referidas

1 obras ou a sua d nolição caso não se-
' iam legalizáveis, sob pena de multa
de Cr$ 50000.

SECRETARIA GERAL
DE EDUCAÇi O E CULTURA

Escola Normal Carmela Dutra

( 4 ) RENOVAÇA ) DE MATRICULA

Comunico às
Normal Carrnel
a seus rest-as,sii)
çáo de matricuIr
de 1955, deverá
de 24 a 28 de fe
sos normal e gii

O requeriment
da E. N. " C. D.,
savel, se a aluiu
de, e selado, ap
pitalar da Frei
Federal (Cr$ 2,e
diariamente, na
tabeledmento, à,
Rangel, 31 em
às 16,00 horas
às 12 horas).

No ato da mi tricula Jj devem ser
entregues dois ) retratos e a con-
tribuição da Ca aa Escolar.

Escola Normal Carmela Dutra, 18
de fevereiro de 1955. - (a.) Pedro
Garcia Garbes, )iretor.

EXAME DE 2.a ÉPOCA DO CURSO
GINa SIAL

Comunico aos Srs. Professores e
às alunas desta Escola que o exame
de segunda época do Curso Ginasial,
será realizado lio corrente mês, de
acôrdo com o mtguinte ihorário:

Dia 24 -quinta-feira.
12 horas:
Ciências - 3. série - Profs. Al-

cides Aryone e Selma.
Latim - 1. série - -Profs.

Thompson, Elcy e Selma.
Latim - 2.a J •érie - Profs. Daisy,

Thompson e Selma..

(*) Republics lo por ter salda
com incorreções

Dia 25 - Sexta-feira.
12 horas:
Matemática - La série - Profs.

Ourique, Norees e Selma.
Matemática - 2.a série - Profs.

Coscarelli, Portelllnha e Selma.
Matemátima - 3.a série - Profs.

Portellinha, Coscarelli e Selma.
Dia 26 - Sábado.

8 horas:
Inglês - 2.8 série - Profs. Her-

miMa, Isa e Selma.
Inglês - 3.a série - Profs. Isa,

Herminia e Selma.
Francês - 1.a série - Profs. Ger-

sino, Stella e Fonseca.
Francês - 2.a série - Profs. Sales,

Fonseca e Selma.
Desenho - 14a série - Profa.

Conceição, M. Lourdes e Funchal.
Dia 28 - Segunda-feira.

12 horas:
Geografia - 1.8. série - Profs.

Cary, M. Lopes e Selma.
Geografia - 2.* serie - Profs..

Izabel, M. Lopes e Selma.
Geografia - 3.a série - Profs.

Izabel, M. Lopes e Selma.
Escola Normal Carmela Dutra, 18

de fevereiro de 1955. - (a.) Pedro
Garcia Garbes, Diretor.

SECRETARIA GERAL
DE FINANÇAS

Departamento de Renda
Mercantil

EDITAL N. 19

O Diretor do Departamento da Ren-
da Mercantil (DRM) faz ciente a fir-
ma B.B. da Costa, estabelecida com
negócio de armazém, à rua Capitão
Teixeira, 179, inscrição n. 104.598, que
devera alegar o que entender a bem
de seu direito, no prazo de 30 (trin-
ta) dias, a partir da data da 1•a pu.--
riicação deste edital, sob pena de re-
velia, relativamente ao auto de Infra-
ção n. 9.217, lavrado em 11 de janeiro
último, por constatação de infração
do artigo 94 do Decreto 12.162-53.

O processo n. 4.964.620-55, de 1
de janeiro de 1955, encontra-se neste
Departamento - SEM - rua da Qui-
tanda, 129, térreo - à disposição da
interessada ou de seu representante
devidamente habilitado.

Distrito Federal, 15 de fevereiro de
1955. - Mário Fragoso de Lima Cam-
pos - Diretor do DRM.

EDITAL N. 20

O Diretor do Departamento (Ia Ren.
da Mercantil faz ciente á firma A.
Lopes & Martins, que se encontrava
estabelecida com negócio de ótica e
material fotográfico, à rua Bitben-
court da Silva n. 12-D, inscrita neste
DRIM sob o n. 105.422, que deverá
comparecer ao 3-EM - Serviço de
Preparo e Julgamento - sito à rua
da Quitanda n. 129 - 3. 0 andar, a
fim de tomar conhecimento da Por-
taria que a intima a recolher o ira-
pôsto sôbre Vendas e Consignações, na
importância de Cr$ 1.882,80 (um nial
oitocentos e oitenta e dois cruzeiros
e oitenta centavos) e Igual importam-
cia da multa que lhe foi imposta pre-
vista no artigo 1 do Decreto-lei nu-
mero 3.449, de 23 de julho de 1941, por
não ter pago o impasto sõbre as ven-
das realizadas no período de janeiro
a agôsto de 1951. O processo de nú-
mero 4.911.525, de 1951, encontra-se
à disposição da interessada no supra
mencionado Serviço, ficando-lhe mar-
cado o prazo de 30 (trinta) dias oor-
ridos, a partir da primeira publica-
ção do presente Edital, para' efetuar o
pagamento em lide. Findo esse pra-
zo, será iniciado processo de colmata-

Comissão de Processo
Administrativo

Nos taérmos do artigo 237, parágrafo
único, alo Decreto-lei ra 3.770, de
de outubro de,1941, devera conaiarecer
ã sede desta Comissão, à. rua Evariste
da Veiga, n. 95 'sobrado), a fim de
se ver processar, o servidor AcIama-
xildo Sérgio Salvado, matricula nu-
mero 18.499. (Processo número 	
1.034.787-54). - Aviei() Cavalcanti
de Albuquerque - presidente.

SECRETARIA GERAL
DO INTERIOR E SEGURANÇA

Departamento de Fiscalização

Delegacia Fiscal
de Inflamáveis

O Delegado Fiscal da Delegacia Fis-
cal de Inflamáveis 2-FS., faz saber
que, em virtude de não terem 'sidopa-
ga,s dentro do prazo legal as guias
abaixo relacionadas, ficam as mesmas
canceladas e sem nenhum efeito legal:

N. 885.9'74 - Importadora Gráfica
Bramar Ltda. - Av. Paris, 642,

N. 961.733 - Mercearia S. Vicente
Ltda. - Praça Saican, 50-loja-A.

N. 961.725 - J. Bastos Oliveira &
Cia. Ltda. - rua maris e Barros, 10a1.

Em 16 de fevereiro de 1955. - José
Mega, mat. 577, Delegado Fiscal de In-
flamáveis.

Editais:
N. 107 de 9-2-55 - Flavio & Santos

Ltda. - Av. Suburbana n.° 9.500. -
Ordena a interdição imediata do refe-
rido estabelecimento até a legalização,
¡sol) pena de ser o mesmo interditado
com o auqílio da fôrça pública.

N. 108 de 11-2-55 - Sr. Alexandre.
Fernandes - Rua Amalia n.o 62. ---
Ordena a legalização, de uma instala-
ção mecânica que está, funcionando
n'estm imóvel sem renovaçãodelicença
para oexercicio de 1950, sob pena de
nova multa de Cr$.500,00.

N. 109 de 11-2-55 - Sr. Adexandre
Pernandes - Rua Amalia n.° 62. -
Orienta a legalização de uma instala-
ção mecânica nue está futInkuta.mrlo

alunas da. ,Escola
Dutra, bem como

eis, que a renova-
para o ano letivo

er feita no período
(ereiro para os cur-
asial.
, feito em fórmula
asinado pelo respon-

for menor de ida-
mas, com selo hos-
)itura do Distrito
0), será recebido,
Secretaria deste es-

Estrada Marechal
Iadureira, das 13,00
aos sábados, das 9
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ça executiva, Independente da aplica-
ção das demais sanções legais.

Departamento tia Renda Mercantil,
15 de fevereiro de 1955. — Mario Pra-
vos() de Lima Campos — Diretor.

EDITAL N. 21
O Diretor do Departamento da Ren-

da Mercantil iaz ciente a firma Joao
de Oliveira ciarcia, anteriormente es-
tender:ida com negocio de varejo de
aomnon.s e cigarros a Avenida N.S.
ile Uopacabana n. 845 iPorta da es-
quina) e noje em lugar ignorado, que
devera comparecer no 3-1-tM — Servi-
ço de Preparo e Julgamento — sito a
lua da Quitanda n. 129 — 3.° andar
a um de tomar connecimento cia eos-
lana que a intima a recolher o im-
pásto sobre vendas e consIgnaçoes na
onportancia de Ora 1.720,90 (um mn
setecentos e vinte cruzeiros e noven-
ta centavos) e mais a multa de igual
valor, prevista no artigo 1. 0 do Decre-
to-lei ri. 3.449, de 2:3 de julho de 1941,
por falta ae pagamento do impósto-
referente as vendas realizadas no pe-
nodo de junho a novembro de 1951.
O processo n. 4.25.825, de 1951, en-
contra-se no supra mencionado Servi-
ço l disposiçao da interessada ou de
seu representante, ficando-lhe mar-
cado o prazo de 30 (trinta) dias corri-
dos, "a partir da prnnera publicaçao
do presente Edital, para efetuar o
pagamento em lide, Findo êsse•prazo,
será iniciado processo de cobrança
executiva, independente da apucaçao
das demais sanções legais. A firma
mencionada está inscrita neste Dataa
eob o n. 133.472.

Departamento da Renda Mercantil,
15 de fevereiro de 1955- — Mano Era-
aos() de Lima pampos — Diretor.

SECRETARIA GERAL
DE VIAÇÃO E OBRAS

Comissão de Aquisição
de. Material

(11.0 .M. )

Torno público, para conhecimento
dos interessados, que, no dia E° de
março de 19ab, as 14,0(1 noras, a
Avenida Franklin Roosevelt n. o 115
— 9." andar, apartamento 901, sere
realizada a Concorrência Pública
abaixo mencionada, observando-se, ri-
gorosamente, o que preceituam os ar-
tigos 18 e seus itens, e 19 do Capitulo
111, do Decreto n.o 9.149, de 2 de feve-
reiro de 1948.

Concorrência Publica n.° 1
Grupo 4 — Tratores Cartepillar —

Diesel, modêlo D-4, ou equivalente, e
IVIcao-ruveladoras American, mociêni
IMO D, ou equivalente).

EDITAL. N. 5
Torno público, para conhecimento

dos mtereasados, que no dia 24 de fe-
vereiro de 1955, as 15 nora.s, serao rea-
lizadas as presentes Concorrendas
Adrnini.strativas, observando-se o que
preceituam os artigos 18 e seus Itens
e 19 do Capitulo Il do Decreto nú-
mero 9.149, de 2-2-48.
Concorrência Administrativa n. 34

Grupo 9
Pedra arilada

Concorrência Administrativa n. -35
Grupo 9

Pedra !arriada
Concorrência Administrativa n. 36

Grupo 9
Pedra saltada

Concorrência Administrativa n. 37
Grupo 9

Pedra matada
Nota: As especificações referentes a

(Este Edital constarão de avulsos que,
de aduno com o Decreto-lei numero

1.705, de 27-10-39, serão disisibutdos
aos interessados, peio 5-ER ou peio
sindicato dos Representantes Comer-
ciais junto as Repartições.Pablicas, de
aciardo com solicitação do mesmo, fei-
ta- em carta de 9-11-39.

Em 10 de fevereiro de 1955. — Ay-
dano de Almeida Corrêa Filho — En-
genheiro Chefe do 5-ER.

Torno público, para conhecimento
dos interessados, que, no dia 3 de mar-
ço de 1955, ás 14,00 horas, à Avenida
Frankhn Roosevelt, 115, 9.° andar,
apartamento 901, sera realizada a
Concorrência Pública abaixo mencio-
nada observando-se, rigolosamente, o
que preceituam os artigos 18 e seus
itens, e 19 do Capitulo LII, do Decreto
n. 9.149, de 2-2-1948.

Concorrência Pública n. 2
Grupo 36 (Muares chucros ou

trabalhados)
Obs.: As especificações referentes

ao Edital 'acima, constarão de avulsos
que, de acorria com o Decreto-lei Mi-
mem 1.705, de 27 de outubro de 1939
será distribuido aos interessados pela
V.C.M. ou pelo Sindicato dos Repre-
sentantes Comerciais junto às Repar-
tições Públicas, de acôrdo com a soli-
citação do mesmo feita em cata da-
tada de 9-11-39.

Em 9 de fevereiro de 1955. — José
Botelho Justino — Matr. 847 — Mem-
oro da V.C.M.

Torno público, para conhecimento
dos interessados, que no dia 28 de fe-
vereiro de 1955, as 14,00 horas, á Ave-
nida larankan Roosevelt, 115, '9. 0 an-
dar, apartamento 901, serão realizadas
as concorrências abaixo mencionadas,
para fornecimento de materiais às di-
versas dependências desta Secretaria,
observando-se, rigorosamente, o que
preceituam os artigos 18 e seus Itens,
e 19 do Capitulo III. do Decreto nú-
mero 9.149, de 2-2-1948.
Concorrência Administrativa n. 25

Grupo 14
(Material de expediente)

Concorrência Administrativa n. 26
Grupo 18

(Borzeguins, Toalhas de rosto, Unifor-
mes de brim pardo, Corda francesa,
Flanela de algodão, Cabos de mani-

lha, Fio patente para cordeiro)
Concorrência Administrativa n. 27

Gaupo 23
(Material de limpeza)

Concorrência Administrativa n. 28
Grupo 28

(Parafusos de ferro, Arame de ferro
galvanizado, Arame farpado e Pregos

de ferro)
Concorrência Administrativa n. 29

Grupo 28 •
(Ferragens e Artefatos de metal)
Obs.: As especificações referentes

aos Editais acima, constarão de avul-
sos que, de acórdo com o Decreto-lei
n. 1.705, de 27 de outubro de 1939,
serão distribuidos aos interessados pe-
la V.C.M. ou pelo ' Sindicato dos Re-
presentantes Comerciais junto as Re-
partições Públicas, de acôrdo com a
solicitação do mesmo feita em carta
datada de 9-11-1939.

Em 16 de fevereiro de 1955. — José
Botelho Justino — Matr. 847 — mem-
bro da V.C.M.

Departamento de Obras
Setor de Loteamento

e DesmembramAnto
EDITAL N. o 1

Pelo presente Edital e de acôrdo
com a Resolução n.° 12 de 4 de agas-
to de 1942 do Sr. Prefeito, ficam in-
validadas as La, e 2.° vias da guia
n.° 6.473.596, em nome de Manoel
Fernandes da Silva, sito à Rua Olinto
Teixeira. DrneeSSO n.° 7.423.996-54,

referente a emolumento mcolificação
de lote, por náo ter sido paga no pia-
o legal.legal.

Ria) de Janeiro. 17 de fevereiro de
1955. — Manoel de Oliveira Barbeia,
Oficial Administrativo, classe "K".
matricula n. o 20.514 — Cheie tio Es-
critório "GDL".

Nono Distritos de Obras

CEMITÉRIÓ MUNICIPAL DE
INHAUMA

ImITAL

De ordem superior, convido os Se-,
labores interessados a comparecerem
no prazo de três dias na Secretaria
do Cemitério Municipal de Inhaúma,
a fim de tratarem de assunto referen-
tes às petições abaixo citadas.

Neide de Oliveira Matos — Petição
n.° 2.067-54. -

Oscar Hadlich — Petição número
237-54.
Hercilio Anota — Petição número

2.309-54.
Mário Augusto — Petição número

2.306-54.
Aristobella Câmara	 Petição nú-

mero 2.310-54.
Fernando da Silva Guimarães —

Petição n.° 2.412-54.
Milton Corrêa da Silva — Petição

n. o 2.42954.
Sebastião Cunha — Petição número

2.430-54.
Emilia Janachevitz de Mello — Pe-

tição n. o 2.503-54.
José Correia de Oliveira — Petição

n.° 2.567-54.
Augusta de Carvalho Menezes --

Petição n.° 2.568-54.
João José Moreno — Petição nú-

mero 2.631-54.
Cícero Pereira de Souza — Petição

n.° 2.642-54.
Hugo Moreira de Carvalho — Peti-

ção n. o 2.643-54.
Edson Pereira de Souza — Petiçãu

n.° 2.644-54.
Yvone Simoni Miguel — Petição

n.° 2.651-54.
Alexandrino Mendes Soares — Pe-

tição n.° 2.658-54.
José Vecchiatt Bertozzi — Petição

n. 0 2.704-54.
Lígia Mattos Hacilich — Petição

n.° 2.735-54..
Manoel de Menezes — Petição nú-

mero 2.767-54.
Camila da Rocha — Petição número

2.777-54.
Orlando Moreira — Petição flúmen

2.930-54.
Antonietta alalvasio Gomes — Pe-

tição n.° 7.433.665-54.
Ajalmar de Oliveira Mattos — Pe-

tição n.° 207-55.
Carmen Vieira de Souza Barreto —

Petição n. o 218-55.

Departamento de Edificações

serviço de Guias

EDITAL N. 9

Pelo ydesente edital e de conformi-
dade com que preceitua o item X
Resolução número doze, do Exmo. ae-
nhor Prefeito do Distrito Federal, fica
sem efeito por motivo de extravio a
Guia n. 49-91.065, que foi substituida
pela de n., 49-97.272, referente a RU9
Alberto de Carvalho n. 410-C, con-
forme aomunicação feita pelo int:res-
sado em o Processo n. 7.519.168-54.

Ficando, assim ciente pelo Jrz.sent".
todos as Departamentos, onde a 12135.-
cionada guia seja apresentada, ne-
nhum efeito deverá produzir.

Serviço de Guias. em 14 de feve-
reiro de 1955. — Alvaro Fernandes de
Almeida, matricula a. 24.0136.

Departamento de Aguas
e Esoâtos

Chama-se a atenção dos interessa-
doa para e editar publicado a paaa.a
1.355, ao -Amarro Oncon n ;:eçaiu 11)
de 11 ao corrente mês, retereme au3
prédios a oa.steelcioe por rudrometios
encontrados incursos nas penandac a
previstas pelos decretos 24 732-54 e
9.153-4b.

Serviço de Material

EDITAL N. 6

Torno público, para c_nheetniento
dos interessados que na dia de mar-
ço de 1955, as là noras, serao rea.iza-
das as presentes concorrências a In 1-
1lLstrativaS. obSes sian•io-se 9 (.1 st pi e-
ceauani as arta. 18 e seus itens e
do Cap. 11 ao Decreto n. 9 i49,
2 de fevereiro de 1948.
Concorrência Administrativa ri 38

Grupo n. 1
Aço doce em bassa, chapa e veiga.

'hão. -
Concorrência Administrativa n 39

jrupo n. 1
Aço duro em vergainao, aço para

OrOca.

Concorrência Administrativa n. 40
Grupo n. 1

Aço doce, em ,ergarnao recairias,.
Concorrência Administrativa ira. 41

Grupo Is 2
Tesoura magnetica, enxadraa, 10-

lha de serra espátula de aço, senas,
lixas, algaraiiz, umas.
Concorrência Administrativa a. 92

Grupo n. 2
Pincéis, alicates, trenas, trinchas,

brochas, talhadeiras, fio de prumo, ro-
çadeira, verruma, Ulmo de aço for-
jado.
Concorrência Administrativa a. 43

Grupo n. 2
Máquina de cortar grama; escala

métrica, raspador universal, serroses,
talha, termo, torquez, irado, compasso,
esquadro, formão, lixa, pedra para
amolar, plainas, prensa.
Concorrência Administrativa a. 44

Grupo n, 3
Soldador eletrieo para 'tabas. de

serra de fita, lâminas de serra, bro-
ca para madeira.
Concorrência Administrativa n.

Grupo n, 3
Esmeril moto-coluna, máquina d(

soldar elétrica, marteletes quebrado.
res de concreto.
Concorrência Administrativa a. 49

Grupo n, 3
Serra circuar desempenadeira com

desengrossadeira.
Concorrência Administrativa n. 47

Grupo n, 3
Limeira automática, bomba para ir.

ligação conjugada com motor a, gaso-
Una.
Concorrência Administrativa n. 48

Grupo n.
Aleool.

Concorrência Administrativa a. 49
Grupo n. 8

Motor elétrico.
Concorrência Administrativa a. 50

Grupo n. 9
Telhas de asbe.sto, pedra de mão,

tijolo.
Concorrência Administrativa a. 51.

Grupo a. 9
Chapas onduladas de libro chilena].

Concorrência Administrativa ri. 52
Grupo n. 9

Concorrência Administrativa a. 53
Grupo n. 10

Tubos de concreto armado.
Concorrência Administrativa a. 54

Grupo n. 10
Tubos de concreto armado.



CONCORRE
Data da te:

Gru pon. 28 —
CONCORRE
Data da reL

Grupe n. 28 -

CONCORRE
Data da rei

GGrupo n. 28
CONCORRÊ
Data da rei

rupo n. 28 —

NCIA IT.° 37
!iizaA,ão 1-3,55

Parafuso .
NCIA N. 38
.lização 1-3-55

Paraft..sos.

N1CIA N. 39
!ização 1-3-55
- Parafusos.
'CIA N.° 40
lizaçro 1-3-55
-,arafusos.

CONCORRENJIA N.° 41
Data da reei Lização j1-3-55

Grupo n. 28 — Parafusos.
Grupo n. 10 — Registro de metal

CONCOR,RÊ'1CIA N.° 42
Data da rea ização 2-3-55

Grupo n. 2 — Brocas,
CONCORRÊÁCIA N.° 43
Data da realização 2-3-55

Grupo n. 2 — 3rocas.
CONCORRÊNCIA N." 41
Data da rea ização 2-3-55

Grupo . 2 — Rebolo de esmerii

CONCORRECIA N.° 45
Data da rea izaçao 2-3-55

Grupo n. 28 — Rebite de aço.
CONCORR£1 ,CIA N.° 46
Data da rea ização 2-3-55

Grupo ri 26 — Mangotes.
CONCORREI LIA N. 47
Data da rea .zação 3-3-55

rupo n. 23 — Es.opa alcatroada.
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Concorrência Administrativa n. aã
Grupo Li 10

Tubos de cone, etr. armado.
Concorrência Administrativa n. 56

urruoo ti 10
Tinos de concreto e concieto ar

macio.
Concorrência Adnzinistrativa n.

Grupo n 10
Tubos de ferro ;alvanizado. Limão

em T de ferro g:ah/a/azado, dreno de
concreto vibrado e manilha de oarro
vibrads.
Concorrência Administrativa is. E.8

L..:rupo n 10
Caixa para ralo, tampas para caixa

de areia.
Concorrência Adm inistrativa n. 69

Grupo a. 10
Curvas de ferro galvanizado, ,egis-

tros de gaveta.
Concorrência Administrativa n. 60

Grupo n. 10
Bóias, joelhos, niples Luvas de te-

dição, curvas de ferro galvanizado.

Nota: As -;specificações referente:
a éste edita l constarão de avulsos /Lie.
de acordo com o Decreto-lei n. 1.705
de 27 de outubro de 1939. serão d i stri-
buidos aos . ntere.ssados, pelos a E II
ou pelo Sindicato dos Representante
Comerciais Junto às RepartiWs Pu-
blicas, de acen-do com soticitacán de
mesmo feita em carta de 9 de novem-
bro de 1939.

Em 17 de fevereiro de 1955. —
Aydano de Almeida Corrêa Filho, En-
genheiro Chefe do 5-ER.

SERVIÇO DE MATERIAL — 5-ER
EDITAL N.° 8

Torno público, para conhecimento
dos interessados, que no dia 25 de fe-
vereiro de 1955, às 15 horas, serão

iri , ilizadas as presentes Concorrên-
cias Administrativas, observando-se o
lite preceituam os artigos 18 e seus
,tens e 10 do Cap itulo II do Decreto
ri.. 9 149, de 2-2-48.
CONCORRÊNCIA ADMINISTRATIVA

N" 84
Grupo 8 — Lâmpada fosca.

CONCORRÊNCI A  ADMINISTRATIVA
N. 85

Grupo 14 — Impressos.
CONCORRÊNCIA ADMINISTRATIVA

N.° 86
Grupo 14 — Impressos — Pita para

máquina de escrever — 1 . 2a gomada
— Indica alfabética — Lápis preto
— Lápis tinta.
CONCORRÊNCIA ADMINISTRATIVA

N. 87
Grupo 14 Impressos — Papel al-

maço lisomaço liso e pautadr. — Pa-
pel carbono — Regua de ebonite —
Tinta de escrever — Tinta aquarela.
CONCORRÊNCIA ADMINISTRATIVA

N.° 88
Grupo 14 — Papel cópia — Papel

para mimeógrafo — Papel Stencil —
Percevejo — Papel Canson para de-
senho.
CONCORRÊNCIA ADMINISTRATIVA

N.89
Grupo 14 — Papel hellográfico —

Papel milimetrado — Raspadeira —
Registardor — Impressos.
CONCORRÊNCIA ADMINISTRATIVA

. N.o 90
Grupo 2 — Pincel de pêlo.
Nota: As especificações referentes

a êste Edital constarão de avulsos
que, de acôrdo com o Decreto-lei nú-
mero 1.705, de 27-10-39, selo distri-
buídos aos interessados, pelo 5-ER,
ou pelo Sindicato aos Representantes

Comerciais junto ás Pú-
olicas, de ac&rdo com solicitação do
mesmo, feita em . arta ae 9 11-39. —
Em, 16 de fevereir.) de 10;55 — Ayda-
no de Almeida Corrêa Pilho, LJER-
2.173, Engenheiro Chefe do 5-Elt.•

CONCORRÊNCIA N.o 48
Data da realização 3-3-55
CONCORRÊNCIA N.° 50
Data da realizacão 3-3-55

Grupo n. 28 — Rebites.
CONCORRENCIA N.° 51
Data da realização 3-3-55

Grupo ci. 36 —
CONCORRÊNCIA N. 52
Data da realização 3-3-55

Grupo n. 5 — Alcool.
CONCORRÊNCIA N. 54
Data da realização 4-3-55

Grupo n. 17 — Chumbo em barra.
CONuORRÊNCIA N.0 55
Dr ua da realização 4-3-55

Grupo n. 1 — Cobre, Alurninto e
Latão para fundição.

CONCORRÊNCIA N.° 56
Data da realização 4-3-5

-rupo n. 17 — Ferro velho, guia,
plcznbagina etc.

CONCORRÊNCIA N.o 57
Data da realização 4-3-55

Grupo n. 1 — Chumbo em lençol.
CONCORRÊNCIA N.° 53
Data de realização 4-3-55

Grupo n. 36 — Lanternas ef.'..m-

PeN"OrTA: — As especificações refe-
rentes aos editais acima constarão
de avulsos, que de acordo com o De-
r.reto-lei n. 1.70F de 27-10 939. serão
distribuidos aos interessados, pelo
servico de material ou pelo SiiiiCatO
os Renresentantes Comerciais jun-

to às Renartições Públicas, de acôr-
do creu a CoMeltarão do mesmo, feita

car-ta d a tada de 9-11-939 —
1 de fevereiro cl? 1955. • — Visto:
' 4 117 An f ônio Pimenta — Chefe do
Serviço de Material — matrícula nú-
mero 47.0)6.

Guia de Recolhimento	 À VENDA:
Verba Bancária	 Avenida Rodrigues Alves 1

Preço: Cr$ 0,40
	 Acência 1- Palácio da Fazenda

ATENDE-SE A PEDIDOS PELO SERVIÇO DE IREEMIBÕLSO .POSTAL

woramertmmeománme0~~)tarFáxpitegszn-~)~:~beiswroznimautgr tal:mm:437:51*£ staramásamwaveowewg, '

EDIÇÕES
DO

DEPARTAMENTO DE IMPRENSA Xi ACAÚNAI;

Lei Orgânica do Ministério Público da União —.
	 Cr$

Div. n.° 529.. 	 	 2,00
Readapatação do Funcionário Civil no Serviço Np

blico Federal — Div. n. 622 	
Constituição dos Estados Uridos do Brasil— (for4

mato pequeno) — Div. n. 559 	 •9,00

Portaria n:P 39 , , de 14-11-51	 Plano de padro-
nização da contabilidade das empresas de
transporte aéreo — Divulgação n..°	 15,00

Decreto n.° 30.513, de 7-2-52 — Dispõe sabre
majoração dos salários de pessoal das ern.

Curso de formação de profeesóres de aurdoa-raudo4 	 prêsas do navegação pertencentes ao patri3
— Divulgação n.° 636 	 	 1,20	 :nônio rtac 'nal — Div., n.°.648. 	 	 1,00

K*0'
ementacextuauristogeasmwontawaramea~~4eratme~glenag~natadaux:,wiamiesantagrm~2~~aaamawrrgu
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RELATÓI0

A firma Jose Salgueiro Inch:latria
Comércio S. A. estabelecida à ru
Professor Pereira latis ne 119, pos
suidora da máquina de estampar se
loe do In-measte de Vendas e Consig-
nações — carta de autorização nü
mero 034 do DRM, alegando que um
seu empregado, inadivertidamente
estampara num modelo d ‘ pedido de
mercadorias — documento aneao —
um impeasto de Cr$ 10.00,00 (dez mil
cruzeiros) que não era devido, pediu
fiasse esse valor devolvido, por crédi-
to, consoante u diseosto no art. 31 da
Lei m o 38Y 5r.

Comprovada a procedência do ale-
gado. em vistoria local, foi feita a
ier.trueão de fls. 5, opinando pe:o de-
ferimento por equidade, tendo em
vista soluções dados mie pro ressos
números 4.885.169-50 e 4.866.534-49,
apenses.

Houve, entretantc, argumentação
contra o precedente, levando o Sr.
Diretor do Departamento da Lenda
Mercantil a indeferir o requerido por
falta de amparo legal.

Dessa decisão tomou conhecimento
a recorrente por publicação e interpôs
recurso de fls. 8-10, do seguinte
teor: (1é)

O Sr. Representante da Faeenda,
ttseim st pronunciou:

'Tendo em vista as Ch-2,18.óCS
anteriores desse E. Conselho em
casos de idêntica natureza, bem
como as informações e paraceres
constantes do processo número
FSE-281, anensado de interesse
da firma "Gillette Safety Razor
Company of Brazil" subecritos
por eminentes menibros do E.
Conselho (fls. 7-10 e 11-14i, dos
quais resultou o atendiniento,
por parte da Prefeitura, do pedido
da firma acima, entrega a Fa-
zenda do Distrito Federal :t so-
lução do presente litígio à Escla-
recida atenção de VV Ex.ias
esperando, ainda urna vez,

Justiça".
É o relatório.

Defendendo-se a fls. 6 alega o
autuado que a operação não está
sujeita a tributo, porque inexistia
qualquer estoque de mercadorias e ela
se limitou à transferência de instala-
ções, móveis e utensílios e fundo de
comércio, consoante consta da escri-
tura de compra e venda junta aos
autos.

A fls. 9 consta informação de que
a autuada possui escrita comercial,
regular, não figurando, todavia, no
balanço de encerramento da ante-
cessora nenhuma importância refe-
rente a móveis e utensílios.

A fls. 12 o nobre Diretor do De-
partamento da Renda Mercantil, ne-
gando provimento à defesa, impôs
multa de Cr$ 2.10,00 (dois mil, cento
e sessenta cruzeiros), e determinou
o recolhimento de igual quantia de
'mpbsto.

Inconforme com tal punição, o con-
tribuinte recorreu, regularmente, para
este Conselho.

Éste é o relatório.

e
a

RELATÓRio

A firma M. Oliveira — Cereais,
estabelecida com quitanda, no Mer-
cado Municipal, foi autuada em 16
de março de 1953, porque deixou .de
pagar o imptisto de vendas e con-
signações, correspondente à, venda do
estabelecimento, realizada por Cl
80.000,00 (oitenta mil cruzeiros).

Recorrido — Shell-Mex-Brasil Li
ronited.

Relator — Conselheiro Osvaldo Ro
T.OE4TO.

Imposto Territorial.
Apuração do valor base par

Cobrança do imposto.
RELATÓRIO

Recorre- "ex-officio' o Sr. Direto
do Departamento da Renda Imobi
liaria de sua decisão de 19 de junh
de 1953, exarada a fls. 5 dos auto
pela qual mandou reduzir para Cr$
1.b00.(j00,00 tum milhão e oitocentos
nill cruzeiros). a partir de 1953, o va-
lor tributado do imóvel à Avenida
Vieira Souto 124, inscrição fiscal nú-
mero 808.097.

A decisão recorirda decorreu de re-
clornação da interessada contra ato
da repartição que elevara o valor an-
teriormente lançado de Cr$ 	

.1.100.000,00 (um milhão e cem mil
cruzeiros) para Cr$ 2 200.000,00 (dois
milhões e duzentos mil cruzeiros) a
partir de 1953.

O valor de Cr$ 1.800.000,00 (uni
milhão e oitocentos mil cruzeiros),
adotado pela decisão recorrida, de-
correu de proposta do Serviço de
Controle Técnico do DRI, após estu-
do de revisão do valor do imóvel, de
acordo com o parecer de fls. 4, do
teor seguinte: Ge).

Encaminhado o processo a este
Conselho e sendo-me distribuido para
relatório, solicitei baixassem os autos
em diligência, a fim de que a interes-
sada fosse intimada regularmente da
decisão recorrida.

Cumprida a formalidade, não foi
apresentado recurso voluntário no
prazo legal, sendo o processo devol-
vido a este Conselho.

O Sr. Representatne da Fazenda
oficiou nos autos, opinando pelo não
provimento do recurso.

E' o relatório.
VOTO DO RELATOR

Dados os esclarecimentos prestados
pelo Serviço de Controle Técnico do
DRI, nas quais se baseou o Sr. Di-
retor desse Departamento em sua de-
cisão, não tenho dúvida em negar
provimento ao recurso "ex-officio''.
para que prevaleça o ato recorrido,

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos, estes

autos em que é recorrente "ex-offi-
tio" o Diretor do Departamento da
Renda Imobiliária e recorrida Shell-
adex-Brasil Limited:

Acorda, por unanimidade, o Conse-
lho de Recursos Fiscais, negar provi-
mento ao recurso.

Ausentes os ConSelhélros Alberto
Wool Teixeira e Waldemar Freire de
Mesquita.

Conselho de Recursos Fiscais do
Distrito Federal, etn 26 de março de
1954. — Lauro Vasconcellos —
exereicio da Presidência. — Osvaldo
Iiomelu, Relator.

ACÓRDÃO N.° 1.058
Scssão de 26 de março de 1954

Recurso n.° 1.122
Recorrente — José Salgueiro Indús-

reia e Comércio S. A.
Recorrido — Departamento da

Renda Mercantil
Relator — Conselheiro Vasco Dor-

es de Arailjo
Imposto sobre Vendas e Con-

signações. Pagamento mediante
selagem mecánica As importân-
cias indevidamente impressas por
engano podem ser deduzidas me-
diante acêrto da máquina na re-
partição que a controla.

ACÓRDÃO N., /.000
Sessão de 26 de março de Mi.
Recurso n.° 1.326.
Recorrente "ex-oficio" — Diretor CO

Departamento da Renda Mercantil.
Recorrido — Arai Ferreira ele Al-

meida.
Relator — Conselheiro Lauro Vas-

concellos.
Imposto sobre vendas e consig-

nações.

Quer no regime do Decreto
mero 22.061, de 1932, quer 'co da
vigente Lei n.° 687. de 23-1a-: 51,
a simples prestaçáo de serviço 5110
dava, nem dá lugar 4 incidenvia
do imposto.

RELATÓRIO

Ary Ferreira de Almeida, eatabehab'
ciclo com oficina de carimbagem
rua Martins Costa n.o 35, fundos, I(1
autuado em 19-8-53, por lalta
pagamento do impeistof aóbre vendas e
consignações, desde 1949 até à data do
auto (fls: 2).

Defendendo-se, alegou que censul-
tara a Prefeitura, oportunamente,
pelo processo n. o 4.866.9E2-50, obten-
do resposta no sentido de se achar
Isento do impeisto, por se tratar de
simples prestação de serviço (11s. 10),

Embora um dos autuantes insistisse
em consi derar o assunto de modo di-
verso (fls. 11v.), o corpo Instrutivo
opinou na conformidade do alegado
pelo autuado, nos seguintes termos:

Em promoção de fls. 11-verso,
O Sr. autuante afirma, que a au-
tuada, não se situou dentro da
resposta formulada".

"Essa afirmação, carece de funda-
mento. Na consulta constante do
processo n.° 9.868.962-50, apenso ao
presente, a firma em tela, expõe era
3 (três) itens, a atividade de sua
firma, declarando no terceiro, que:
"o consulente fornece, únicamente
seu serviço e a folha de ouro, incha-
pensável à execução do mesmo": fa-
zendo a seguir, a pergunta objeto da
consulta: "está tal atividade. sujei-
ta ao Imptasto de Vendas e Consig-
nações?".

A resposta, em superior de.sperho
de 17-1-51, fls. 4, do processo cita-
do, é categórica:

"Não, tratando-se, como real-
mente se trata face ao apurado de
prestação de serviço em que o
material empregado é estritamen-
te necessário à execução do tea-

reecerido o Departamento da Renda
Mercantil:

Acorda, por unanimidade, o con-
selho Ot Recursos Fiscais, dar pc civil-
mente ao recurso.

Ausentes  Con selh ieo s A I b erto
Woorf Teixeira e Waldemar Freire de
Mesquita.
• O Conselheiro 1,212-0 •Vssconcelos

reportou-se - aos votos proferidos nos
Acórdãos ns. 769 e 842.

Conselho de Recursos Fiscais do
Distrito Federal,

Em 26 de março de /1954. — Os-val-
do Romero, Vice-Preeidente no (xer-
cieie da Presidência. — Vasco Bo-ges
de Araújo, Relator,

ACÓRDÃO N." 1.059
Sessão de 26 de março de 11:34

Recurso n.° 1.196
Recorrente: M. Oliveira — elercris
Recorrido: Departamento da Ronda

Mercantil.
sino.

Impôsto sobre Vendas e éon-
signapies.

De acórdo com o que dispõe o
art. 4. 0, letra "b", da Lei n.o 687.
de 1951, é de excluir-se, para
efeito de tributação nas vei.das
de estabelecimento, o valor dos
bens corpóreos, do preço de aqui-
sição do negócio.

Inexistindo, porém, no ativo da
vendedora, valores atribuidos aos
móveis e utensílios e instalações,
não há como exclui-los.

Ora, consoante apurou o Depre la-
mento da Renda Mercamai, na rase
instrutiva do processo. do ativo da
firma vendedora não casta nerá1l.1
valor atribuído a bens corpóreos, ou
sejam, móveis, utensílios E ns ta m
unicos bens que a lei não tribute.

Nem sequer a escritura de cie-tenra
e venda de fls., discrimina ou .su-
postos bens corpóecos existentes no
estabelecimento negociado.

Assim, está certo o drspeche re-
corrido e nego provimento ao recueso,
para manter a condenação de do
fls. 12.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos. &Les
autos em que é recorrente M. (li-
vreira — Cereais, e recorrido e De-
partamento da Renda Mercantil:

Acorda, unánimement ?, e ConsE.no
de Recursos Fiscais, negar Previ-mento ao recurso,

Ausentes os Conselheiros AlbE,-to
Woolf Teixeira e Waldernar Fit.re
de Mesquita, Presidente.

Conselho de Recursos Fiscais da
Distrito Federal, em 26 de março
de 1954. — Osvaldo Romero. Vit
Preddente, no exercício da Fiei-
déncia. — Henrique Bia,sino, Ft2,
lator.

VOTO DO RELATENI

Trata o litígio de erro comprovado
na manipulação de máquina de es-
tampar valores do impOsto de Vendas
e consignações que, contrariamente
ao disposto ne art. 31 da Lei n.° 687
cie 1951 e do Decreto n.° 11.251-51,
não teve decisão favorável de 1." ins-
tância, face a interpretação dada
àquele artigo t. do n.° 30 do reeula-
alento.

Entretanto, diferente foi a diretriz
egaste Conselho que, em numerosos
julgados firmou, já agora, jurispru-
dência no sentido de reconhecer o di-
reito a um ressarcimento sempre que
a estampagem não consubstancie um
im,p(5sto devido e venha comprovado
até a evidância, sem a.soetos ou suti-
lezas que envolvam insincieridade.

Os Acórdãos ns.: '779, 820 e 842
apreciaram a matéria com profundi-
Jade.

Dou, nor isso, provimento integral
ao recurso, para que ao recorrente'
seja feito o externe da importância
indevidamente estampada na conta
corrente e ajusta-da a carga da dife-
rença nos totalizadores da máquina
na forma adotada pela instância "a
qao".

ACÓRDÃO

Vistos, relatadot e discutidos estes
autos em que é recorrente joeé Sal-
gueiro Indústria 5 Comércio S. A. e

a

o

JURISPRUDÊNCIA
DIÁRIO OFICIAL (Seção II)

APENSO ÃO N.' 42 — SEGUNDA-FEIFL, 211 »E FEVEREIRO DE ls:ss

CONSELHO DE RECURSOS
FISCAIS

ACÓRDÃO N." 1.057
Sessão de 26 de março de 1954

Recurso n.° 1.038.
Recorrente "ex-officio" — Diretor

do Departamento da Renda Lenobi-
Mura

VOTO DO RELATOR

O art. 4.0, letra "b", da Lei nú-
mero 687, de 1951, estabelece que o
impiesto é devido:

"Nas vendas ou cessões de es-
tabelecimento, st, br e o valor
pactuado, mais o valor das di-
vidas passivas assumidas pelo
comprador ou cessionário, menos
o valor dos bens corpóreos dis-
criminados do ativo, pelo custo
de aquisição, destes excluidas as
mercadorias",



3.°) com
Constituição
rufe cogita o
de 5 de jur
tange ao im
Distrito Feri
competivel
da erande

tribu tos;
4.6)

ackdo com ç

Cone t ituição.

superveniência a
.le 194e, , a isenção de
Recretoelyei n. 2.281,
ao de 1940. no que
yOeto de licença do
'cal, tornou-se ia-
01 as regras maioresI , que partilham os

Yr0 a Uni-lo, em
2." do art, 15 da

estabelece o impas-
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As dtseachar em defini Ivo:lou-
-r. Lasetor, nes profunda-

reen...ee s-sei viças, e 2-R.M.
O do pismetro expendido pelo Sr.
01 a lel Acume is(ra te v O r'ratluiSCo
bl	 Juiliar, que ent parecer de 13

.	 março de 1150, lis. 2, afirma,
Cl de outras considerações, que: "Es-
te seter pensando profundamente no
ela:moto 1MP¢ de ouro, usado pelo
comi:dente e de opinião, que no caso
não constitui em verdade unia venda
cies e elemento", tçrnmando por eia-
nan julgar a ativiaade da consulente,
leei :a do imposto.

O segundo pronunciamento, é do
Sr. Agente Fiscal do Setor corres-
poiniente, que depois das sindicancias
jul, idas necessariaa concluiu !Lam-
beu. pela não incidsncia do impaste,
ah mando:

-E' uma ind(istria, não resta
dúvida, mas onde sa é empregaria
mão de obra".

Leave, portanto, legalmente defi-
ni( t, a situação da firma em tela,
pe. dite o Fisco Municipal. A res-
pa..a à consulta, formulada em ter-
rio, claros e honestes, e depois de
est dos e smdicancias procedidas, de-
ra! i a firma uma situação de não
Ru; ita ao pagamento do impósto,
ta' .o na época (vigência do De-
cr ;o na 22.061-32) como agora na
vi incia da Lei n.° 687-51, pois a
eu eiadrou perfeitamente, ensre as
et_ /idades citadas no art. 2.9, letra c,
da referida lei. (prestação de servi-
ço." (fls. 14).

1.)ecidiu o Sr. Diretor do DRM:
' Cancelo o auto por se tratar ex-

cli fivainente de prestação de serviço.
Dt...ta decisão recorro,- "ex-officio
pa a o Egrégio Conselho de Recue-
805 Fiscais". (fls. 15).

1 comoção do Sr. Representante da
Fs onda:

• Face ao Contido nos processos
ap usados, especialmente o de inane-
ro 4.868.962-50, concordo com o pa-
re ar de fls. 14-15 e opino no sere
tiee de que se negue provimento ao
ta. terso ex-oficio". (f Is. 16) ..

eia o relatório.
VOTO DO RELATOR

-.)au por boa e conforme . ao seu-
tio ; dos dispositivos legais aplicáveis,

judiciosa decisão de fls. 15.
( ouro acentua o corpo instrutivo,

quer no regime do Decreto n.° 22.061,
de 1:132, quer no da atual Lei nó-
me :o 687, de 1951, a prestação de ser-
viç i não está Ajeita ao imposto de
ve. ias e consignações, pela obvia ra-
zão da inexistencia desses Contratos.

1,a espécie, não se trata de esta-
be_scimento industrial de proporção
tal que se o possa caracterizar como
"e. ;presa cie fábrica", na expressão
de Carvalho de Mendonça (Tratado
de Direito Comercial — vol. I, pá-
git. is 297-298).

A verdadeira situação do interes-
sai_ e parece-me bem definida na in-
tim...nação do funcionário que, no pro-
ceceio apenso, da consulta, mediante
Cx me . local, assim se manifestou:

"Cumprindo o despacho acima,
comunico que fiz as sindicáncias
necessárias, chegando à conclu-
são de que o consulente está isen-
to do impôsto de vendas e con-
signações. Trata-se de unia pe-
quena oficina com apenas 2 má-
quinas impressoras de uni carim-
bo, oficina onde não há operá-
rios e localizada num quarto nos
fundos do domicilio. O interês-i
sada recebe as palmilhas kjá cor.
Urdas) conforme modelo anexo,
e estampa o nome ou as mar-
cas das firmas, com as matrizes
de propriedade dos mesmos". (fls.
24 do processo n.° 4.868.6)32-50).

Nego provimento ao recurso de ofi-
cio.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos astes
autos em que é recorrente ex-of flato
o Diretor do Departamento da Renda,
Mercantil e recorrido Ary Ferreira
de Almeida:

Acorda, o Conselho de Rectireee
,ala, por unaniiniclecie, negar provi-
:Hena) ao recurso

Ausentes es Conselheiros Alberto
woolf reieetra e Waidemar Freire
de Mesquita.

Conselho de Recursos Fiscais do
laissrito Feueral, em 28 de niaiço de
1.954. — Osivaido Romero, Vice-Pre-
sidente no exercicio da Presidancia.
— Lauro Vasconcellos, Relator.

ACÓRDA0 N.° 1.061
Sessão de 29 de março de 1954
Recurso n. 1.184.
Recorrente: Brazilian Hidro Elec-

tiC Company Limited.
Recorrido: Departamento da Renda

de Licenças.
Relator do Feito: Conselheiro Lauro

Vasconcellos,
Relatos designado para redigir as

coacluseies do Acórdão; Conselheiro
Henrique Biaeino.

imposto stibre indústrias e pro-
fissões,

Empresas exploradoras. de ener-
via elétrica.

Isenção.
RELATÓRIO

Em 22-2-949 a recorrente, Breai-
nan Hidro Electric Company Limi-
Led, requereu concessão de alvará de
licença para se estabelecer à rua Ma-
rechal Floriano 168, 6.0 andar, com
escritório de empresa de energia elé-
tria (fis. 1).

Disse que .se considerava isenta de
impostos, de acõrdo com a disposto
no Decreto-lei n.o 2.281, de 3-6-940
(fls. 1v).

o primeiro informante, que opina
pela isenção, acentua que o alvará de-
via ter sido requerido em 1938, donde
se conclui que dêsse ano data o fun-
cionamento (fls. 2).

É de 28-12-949 a primeira mani-
festação contrária à, perterisão da re-
corrente.

Diz o Chefe de Seção Sr. Alfredo
Game:

,Tenho dúvida, em face da atual
Constituição, quanto à vigência do
invocado diploma legal.

Ademais, em relação ao irnpasto
de localização soabre escritório, não
me parece dever beneficiar-se a
requerente, de uma isenção con-
cedida, evidentemente, com outro
propósito". (fls. 3).

Em conseqüência dessa dúvida, re-
lativa à aplicação do disposto no De-
creto-lei 2.281, de 5-6-940, assunto
que, aliás, já foi longamente debatido
neste Conselho (Recurso n. 930, da
Companhia Fôrça e Luz Norte Flu-
nilnense — Acórdão n. 878, de 19 de
outubro de 1953), o processo pa.ssou a
receber doutos e eruditos pareceres,
nos quais a questão foi examinada sob
todos os aspectos.

Dêsses trabalhos destaco as con-
clueões:

"Ante o exposto, é nosso pare-
cer, desenganedamente, no senti-
do de reconhecer-se à postulante
o direito a isenção que pleiteia
com amparo no Decreto-lei
mero 2.281., de 5 de junho de
1940." (Leopoldo Braga — Advo-
gado do D. C. F. — ris. 4 v)_.

"Permito-me declarar a V. Ex.'',
Sr. Secretário Geral, que man-
tenho o pensamento anterior sem
embargo das judiciosas pondera-
reões apresentadas pelo referido
°reão lurfdico. Ainda que se ad-
mitisse a vigência do invocado
decreto-lei, entendo que o bene-
fício le isenção deveria atingir
diretamente a fonte produtora
transmissora ou distribuidora de
energia elétrica, não a loca ii-
zação de um escruório instalado
nesta Capital. Trata-se, na es-
pécie, de impósto de licença lar t
localização que nãe etinge, dixe
temente a produeão, o comér-
cio, a distribuiçie eu o consumo
de energia elétrica Este o juizo
expendido na promecae de 23 de
dezembro de 1949."	 (Alfredo
Gnone — fia. 71„

"Diante co exposto, temos como
imeruceden es as dúvidas ausci-
tadas e c Unimos pelo deferi-
mento ao pedido da requerente
que goza ci•Je lavores determina:-
doe pelo Decreto-lei 2.281."
(Humberto Dutra a- 8.° procura-
dor, com u , e.sto ao Dr. Cumplido
de Sant'Ar ta, então Procurador
Geral — te, 12.

-Em comi lesão, opinamos pela
constitucior alidade _e, por força
de conseqiif _mia, pela vigência do
Decreto-lei 2.281, de 1940. bem
como de su artplicabilidade à sede
da postula:: ,e, nos termos da pe-
tição inicia ." (Jayrne de Souza
Manso Re; resentante dos Con-
tribuintes e a Comissão de Estu-
dos 'Tentei), Fazendá.rioe ti. fie,
16).

"Concluindo, cimos de parecer que
o impósto te licença para loca-
lizaçao, ase na coma os demais
tributos da competência do Dis-
trito Feder:O, sao devidos pelas
empresas dl' energia elétrica, até
qu esejarn mbstituldos pelo im-
posto único da competência da
Uniuo, a ir adir sobre tais ativi-
dades, e de cuja renda, sessenta
por cento -0t'i), rio mínimo, se-
rão entregt es arfe i Estadas, ao
Distrito Feleral e aos Munict-
pios, de acento com o que esta-
belece o 1 2' do art. 15 da Cons-
tituição." ( Ernesto Di Rego n
mesma Coa 'asa° — fls.' 23) .)

"Isto pôst e formulamos o nosso
ovto no sei tido de que:
a) quana) se instituir o Ina.

posto (mico a qu ealude a Cons-
tituição, a eenção extender-se-á
à esfera n unicipal e estadual.
porque, enti o, haverá, ressarci-
mento para as fontea de renda
que deixarã de prevalecer;

b) em I ice dos pronuncia-
mentos dos tribunais, a isençã.c
pleiteada n; e constitui caso pa-
cifico, acob etado por jurispru-
dência unif 'rifle;

c) consec :ientemente, não nos
parece que . itiba a isenção;
dl sendo de admitir-se e apli-

car-se o tril cito, na esfera admi-
nistrativa, Interessada poderá
recorrer ao led:ciárlo, que ditara
a eltima Da: erra". (Antônio ,u1s
de Bf.SSR, nt mesma, Comissão —
lis 35-36).

'Tendo pe . lido vista, examinado.
o proeesos e considerado os dou-
tos parecere , que o instruem, in-
clino---me pe a tese aqui su.sten.
tati a de que à Companhia reque-
rer te é de ieferir-se a isenção
que pleiteia e neste sentido ma-
nifesto meu voto à Comissão de
Estudos l'éc.nico-Fazenderlos."
(Wrolf Teieeira. na mesma Co-
r/lie-5,o	 , 38)), !

"7.aor outro lado, uma vez que
a Constituiet e d 1946 não raro
ga o Decrete 2.281, peio contrá-
rio, atribui União, o (trela) de
dispor sôbre se concessões nua
a explortreAc de enereia elét-rea
é de nosso ierecer que &te' de-
creto subsist t com o caráter de
lei subsidiara." (Jayr Tavares.
na mesma (omissão — fls. 39).

"Concluind ):
I.") Por :time do art. 19 da

Constituição de ma, pertence
aos M'unteintos, entre outros, o
impasto de 1 cença;

2.") ex-vi do art. 26 da certa,
ao Distrito Vederal cabe em par-
tilha tribut,rria constitucional,
entre outros, o impõsto de licen-
ça:

te ilnice eijete a produção, a Co-
mércio, Á cit.t.raluiçáo e consu-
mo da energia elétrica, que tec(-
dirá sobre cada especie de pro-
duto, e que me compete por torça
do incico III do mesmo artigo,
ess atribulação excluirá quaiqust
outra da Distrito !Federal, que
possa incidir sôbre aquelas ati-
vidades, inclusive o impoete de
licença que vem a incidir, em úl-
tima instancia, sobre o Comércio
da mesma energia elétrica;

5.°) essa exclusão, diga-mos
assim, dar-se-á por força da
aplicação do art. 15, inciso III,
que se subordina à legislação re-
ferente ao impôsto único do res-
pectivo 1

6.°) dessaite, opino contraria-
mente a Isenção de imposto de
localização requerida pelas com-
panhias antes mencionadas."
(Ateio de Moura — 7. Procura-
dor,. com o visto do Dr. Oscar
Saraiva, então Procurador elevai
— fls. 51-52).

Ein 4-3-953 foi proferido pelo Se-
nhor Diretor do DRL a seguinte de-
cisão:

"A vista do despacho de 25 de
setembro de 1951, do Sr. Secre-
tário Geral de Finanças no pi-
cesso 4.35 230-50, expeça-se o al-
vará para o presente casso nem o
cdigo 100 a partir do inicio, co-
brando-se os impostos de acença
para localização e indústrias e
profissões. (A partir do exercido
de 1949)." ((ls. 54 v)).

Dessa decisão não consta intima-
ção.

Em 10-7-953 a recorrente recla-
mou, dirigindo. ao Exma. Sr. Prefeito
a petição de fie. 57-61, proeuranae
refutar os argumentos contra ries a
sua pretensão, constantes dos Date-
ceres existentes no processo, aos vaie
já me referi e aooiando-se nas outras
opiniões, favoráveis a seu iyanto do
vista.

A essa petição a Interessada aleitou
fôlhas do Diário Oficial em que Cs-
tão publicadas as atas da Comissão
de Estudos Técnico-Fazendários, re-
ferentes ao debate da matéria.

A decisão que recebeu a reclairtaçae
é esta:

"Recorra, querendo, ao Earégio
selho de Recursos Fiscais" (fls. 74 e).

Houve intimação eb 22-9-53 (fls.
75).

.No praeo leeed foi apresentado 3
recurso de lis 81-86, encaminhado me-
diante fiança fls. 87) .

O dispoeitivo legal em que ptocara
arrimo a recorrente é o art te, Co
Decreto-Lei re o 2..281; de 5-6-10, ae-
sIna redieido;

"A partir de 1 de janeiro de
1940, tôdas as empresas que pee-
duzain ou apenas transmitam ou
dIstrinuam energia elétrica ficam
Isentes de quaisquer im postos fe-
derais, estaduais ou municipais,
salvo os de consumo, de renda,
e de vendas e- consignações, in-
cidindo êste somente S613Te O ma-
terial elétrico vendido ou copai-
gnado, e o:s territorial e predial
sobre terras ou prédios não uti-
lizados exclusivamente para fins
de administração produção, trate;
missão, transformação ou distri-
buIçã,o de energia elétrica e ser-
viços ocrrelatos".

Alega a Interessada:
"Quanto a estar o Imposto de

localizaãção abrangido na isen-
ção de caráter geral outodnale
pelo art. 1° do Decreto-Lei ge-
mere 2 281, acima transcrito, ou
inethor, quanto a não ter sido
le excluido da regra geral de
Isenção ou incluido entre os tri-
butos excepcionados expressa-
mente dessa regra pelo 'medeie
dispositivo ,nenhuma dúvida
derá subsistir, bastando" para as-
sim concluir-se a simples leituce
desse dispesitivo.

Assina é de presumir que a ra-
zão de ser de despache ora recos-
ride, ( e cirrunstNnnta que o
haja influeneiado, tenham sido
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ds deis tinicos pareceres contrãe
aros tio reconhecimento da !ezen-
çào, proferidos pelos dots mem-
teoe enscordantes da decisão emi-
tida pela Comissão de Estudos
nemicos Fazenclárlos.

Arribes és.ses pareceres susten-
taram em resumo que:

1.g — A Constituição de 1946,
havendo restabelecido a compe-
tenda tributária dos Municípios,
a estes exclusivamente compete
)(inçar seus tributos, ou deles ou-
torgar isenç es revogadas as leis
de outra esfera que a respeito
disponham, inclusive o Decreto-
Lei n.g 2.2E;

2.c — Somente quando regula-
ele o impaesto único, com partici-
peoâo doe Estados e laauniciploa
fon sua receita, cessará{ para as
empresas de energia eletdca, der-
/deado que está o Dacreto-lei
na 2.281, a sujeição aos tributos
estaduais e municipais que atual-
mente sôbre elas incidam de mo-
de geral.

rim que pese a autoridade dos
eme levantaram ou perfilharam
ambas essas alegações são elas,
'data vênia" de todo improce-
ti ent es.

De fato. Que a Constituição de
1948, haja restabelecido a compe-
tência tributária dos Munictplos
Deo padece dúvida. Que êsse fato,
entretanto, haja im portado em

derrogação do disposto no . art. 1.0
do Decreto-lei n.° 2.231, não
constitui verdade tão ax.omática
eu eceemer alegação de peso.

7iest1mente, é na praeria Cons-
tituição que se vão encontrar
duas objeções sérias àquela ale-
gação.

Reside a primeira na circune-
tenda de que consoante dispõe o

ed. 5.0, n.° XV, 1, na mesma Lei
Maior, compete à União legislar,
;privativamente, sôbre energia ele-
ffita, admitida apenas supletiva-
'mente a legislação estadual.

Con.aeqUentemente, não só aos
Municiplos não cabe lerislar a
respeito de enereia elétrica. como
mesmo a legislação estadual terá
que curvar-se à legislaçaie fede-
ral

Ora, se per urna lei dêrse fim-
bit°, federal, é estabelecida de
modo geral, não para o raso es-
pedal de determinada e norésa,
suas para tõdas, Isenção fiscal,
quase absoluta, segue-se que a
Jegielação estadual, como apenas-
mente supletiva, não poderá re-
vogar ésse Principio, de ordem
geral estabelecido porque verifi-
cada a sua conveniencia e neces-
cidade. para RS empresas es quais
fel outorgada. empresas conces-
siondrfas de servicoe públicos.

~ente a segunda objeção no
~poeto no artigo no 1431, 1 3.0
(In Carta Magna que expressa-
mente ressalva:

. 3.° — A lei não prejudicara
o direito adquirido, o ato juridico
perfeito e a coisa julgada".

encaminhamento do recuem voluntá-
rio a eete

E. Deferimento". (fls. 89).
Eis ct relatório.

•VOTO DO ^ELATOR -- (VENCIDO

O assunto que se debate neste Xo-
cesso e idêntico ao do Recurso nume-
ro 930, de cujo julgamento resultou 4)
Acórdão número 878, de 19 de out abro
de 1953.

Isso mesmo foi salientado pelo no-
bre Sr. Representante da Fazeada:

Nesse Acórdão, por maioria, ando
vencidos o Relator, Conselheiro Woolf
Teixeira e mais os Conselheiros —
Vasco Borges de Araújo e Henaique
Biasino, e estando ausente o Presi-
dente, Conselheiro Waldemar Freire
de Mesquita, decidiu o Conselho ne-
gar isenção dos impostos de licença
para localização de estabeleaimento e
de indústrias e profissões à Compa-
nhia Fôrça e Luz Norte Fluminense
que, exatamente com os mesmos fun-
damentos invocados pela recorrente
de agora, a pleiteava.

O Conselheiro Ernesto Di Rego foi
Relator dêsse Acórdão, seu voto está
transcrito às failhas 90-93 do proa asso
e sua conclusão é a' seguinte:

"Concluindo, somos de parecer que
o impôsto de licença para localização,
assim como os demais tributos — da
competência do Distrito Federal, são
devidos pelais empresas de ene agia
elétrica, até que sejam substituídos
pelo unpôsto único da competência da
União, a incidir sôbre tais advida -Ias,
e de cuja renda, sessenta por cmto
(60%), no minnno serão entreaues
aos Estados, ao Distrito Federal e -ios
Municípios de acôrdo com o que e ta_
belece o 2.° do artigo 15 da Cens-
tituiçbo". — (fls. 92-03).

Acompanhei S. E'xa., na conclu ão,
fazendo, então, a seguinte declare •ão
de voto que peço vênia para incoreo-
rar a este pronunciamento:

"Data vênia" discordo do neere
-Relator do feito e acompanho, na
conclusão, o voto do Cons:lheiro er-
nesto Di Rago, no sentido de ne
provimento ao reaurso.

Decido por esta forma pelos motaers
que em seguida exponho.

Trata o caso em debate, no que tom
de essencial, — da aplicação do i-ae-
ceito constitucional do artigo 15, .n-
ciso III, completado pelo dispéisto no
a 2.0, do mesmo artigo.

Como resulta do relatório e dos de-
bates, brilhantes e serenos, ora 1--aa
vados neste recinto, o preceito cit 'do
estabelece a competência da União
para decretar impostos sôbre eneeria
elétrica e o 1 2.° determina que i asa
tributação terá a forma de impesto
único, do qual uma parte, que cores
penderá, no mínimo a 60% da arre 'a-
dução, será entregue aos Estados ao
Distrito Federal e aos Municipioe.

Não existindo, até agora, a lei de
criação desse impôsto único sõbre
energia elétrica, surgem as dúvidas de
que o processo em julgamento dá no-
ticia:

1.0 — está, ainda, em vigor o De-
creto-lei número 2.281, de 5 de junho
de 1940, que antes da Constituição
vigente, concedeu isenção de impos-
tos às emprôsas de energia elétrica?

2.° — prevalece desde a promulga-
ereto' da atual Constituição, a norma
do artigo 15, inciso III, independente,
mesmo, da decretação da lei de im-
Mim a que se refere o a 2.°, do mes-
mo artigo?

3.0 — na vigência da Constituição
de 1946 e na da Carta de 1937 podias
União conceder isenção de impôstos
estaduais e municipais?

Essas e outras questões surgidas da
investigação do caso em exame, divi-
diram as opiniões dos constituelona-
listas e de outros estudiosos do as-
sunto em duas correntes: urna sus-
tentando que às empresas de energia
elétrica não se pode deixar de reco-
nhecer isenção de ler eostos estaduais
e municipais; outra defendendo ponto.

lastila a natureza das empresas
— concessionárias de serviços pú-
blico — às quais foi outorgada a
regalia fiscal, não corno um prin-
ellegio gracioso, mas como urna
necessidade imperiosa, de garan-
tir e manter-lhes a estabilidade
finenceira para assim assegurar
• regularidade dos erviços forne-
cidos (T. B. Cavaldenti, "A
Constituição Federal comenta-
da"

'
 vol. I, pág. 402, sc., do Trib.

de Justiça do Distrito Federal,
de 9-1-45, In "Rev. For." vol.
0311, pág. 482", resulta evidente
que a isenção fiscal outoreada
pelo Decreto-lei nc 2.281, cons-
titui Indiscutivelmente um direito
rekinirido mais do que que toner
cuim de conveniencia e necessi-
dade priblica.

Por asso mesmo. menos derro-
gerido e principio estabelecido
maouele di ploma legal, do que o
confirmando E simplificando, foi
rn ca mesma ConstItuiselo Fe-

deral, em seu art. 15, 1 2.° man-
teve a noima que esteoerece o
imposto ame°, para a advidade a
que se aedlca a empicaete.

E' certo que, enquento não fer
essa norma regulamentada, exa-
tora praticamente ja costa o
tinpeeto único, consistente na
taxa sere KW, poaera Lei com-
petente derrogar o principio con-
signado no art. 1.° cio Decieto-iel
at a 2.281, como o lez a Lei elo
Selo Federal Decreto-iel mene-
ei) 4.1555, de 3-9-12. Tieela, arti-
gos 33, nota le, e 101, nota 9.°).

Para isto, entretanto, e mister
que a ler que clisi,,onna seore o
tributo a que nao se apilara
Isenção assoeurada pelo Decrete-
lei n 2.281, o raerrogue expees-
sa e competentemente (Lei de
Introduçao ao Código —
Decreto-lei n.e 2.657, de 4-9-42,
art. 2.0 1.0), para o caso espe-
cial dá.se tributo, como o fez a
Lei do Sélo, não se pot:lenda con-
sicierar revogada peia simples e
graciosa conctuaão, selismatica,
de que o principio constitucional
de autonomia tramitaria dos Mu-
niciplos haja aucomáticamente
encarado aquele resultada).

para derrogai o Decreto-
lei n.o 2.281, houve mister a Lei
do Selo de dispor ,expressamente
a respeito, orno admitir a revo-
gação pela lei Municipal do mi-

pasto de localização por simples
ilação?

Ee é a própria Carta Magna
que assegura a prevalência do
direit,o adquirido e do ato p11-
Mico perfeito, corno procurar
apoio nele para relega-1o, para
violá-la a ela própria? Como es-
colher a afirmativa ae que con-
ferido determinado tributo a
uma entidade, fica . abolida a
isenção legal e constitucional ou-
torgada por outra?

A vista do exposto, espera a
Suplicante seja afinal provido o
presente recurso° como de Jus-
tiça".

Eis como se manifestou o Sr.
Representante da Fazenda.

"Recurso voluntário de cl,cisão
do DRL que exigiu o pagamento
dos impostos de licença peea 10-
calizaçâo e de Indústrias e pro-
fissões em relação ft firma recor-
rente, empreha forneeedorit de
energia elétrica.
2 O recurso, alinhandr ar-

gumentos de natureza po idica,
pretende o reconhecimento de
isenção dos aludidos tributos, com
base no art. 1.° do Decreto-lei
fl.a 2.281, de 5-0e40.

3 — A hipótese não é nova para
o Conselho, já tendo sido debati-
da por ocasião do julgamento do
Recurso n.° 930, em sessee de
19-10-53 (Acórdão n.° r81, de
interesse da Cia. Fôrça e Luz
Norte Fluminense, em que foi
voto vencido o Conselheiro Woolf
Teixeira, prevalecendo o voto do
Conselheiro Ernesto Dl Rego
com declaração do Conselheiro
Lauro Vasconcelos.

4. — Dada a identidade da meteria,
faz esta Representação anexar, por
cópia, os aludidos votos vencedores,
os quais resumem, de maneira admi-
rável, o ponto de vista predominan-
te do Conselho, que é, também, o cia
Fazenda.

5. — Reportando-se aos aludidos
votos, os quais passam a fazer peite
Integrante destas razões, pede e asne-
ra a Fazenda seja negado provimento
ao recurso, salientando adenas que o
presente recurso é aquêle a que se
apegava a recorrente do processo an-
terior (Recurso número 9301, invo-
cando-o como precedente favorável ao
seu ponto de vista. Esta Representa-
ção, no citado julgamento. demons-
trou o equivoco, salientando que,
tanto a decisão do DRL, era contrá-
ria ao atual recorrente, que o processo
aguardava a penas a assinatura do
competente termo de fiança para o

de vista contrário. Reconheço ide ji ai
quer das concorrentes ann:,a	 -

argumentos de valor em piei ie
• sua tese iVejam-ee a ie,or ia

isenção: voto do Reeitme	 i_•-
cer do 5." Prucurecice, ler. o ., -
no de Araújo Medeiros, de ea .ie
Junho de 1944, no ince:teso nur.c-
ro 4.305-944, cia Secreieria Cie ai
de Finançae;	 parecer cio dere,
Procurador Geral da P,•efeat.
Dr. José Sabuja Vinato cie 1.e-
deiros, no processo as Com ai-

•nnia Força Luz do eoreaste
Brasil, parecer ao Dr. Jalille
Sousa Manso, apresentaoo em 16
de janeiro de 1951 à Cemessão ele
Estudos Tecnicos-Fazencierios, pu-
blicado no Diário Ofic.al,
II, de 3 de dezembro cie i951; pe-
recer do Dr. José Mateins Re( ai-
gues, Consultor Juridíoo do C .e-
selha Nacional de Aguas e EL . r-
gia Elétrica, na Revista de :ir-.
reito Administrativo, vol. 20. ea-
ginas 389-403. Contra a :sen., io:.,
parecer do Sr. Ernesto Di Ri •_•,o,
apresentado à Comissão oe Ese a-
due Tecnico-Fazenciários em S ac
janeiro de 1951; parecer do e e-
nhor Antônio Luiz de Beasa,
apresentado à mesma Comes ji0
em 23 de janeiro de 1951, pulei-,
cado no Diário Oficial, Seção II;
de 8 de fevereiro de 1951; pai:c-
oce do 7., Procurador, Dr. Alier
de Moura, incluido no procea era
fls. 8-91 (Proc. n.° 4.306.345-a1e

Reconheço, ainda, que a ae M-1
'cação desses preceitos legais aja
sente consideráveis dificuldneesa
principalmente em face das el-
vergencias que encontro nas ar-
cisões do Poder Judiciário, ao
qual compete, em última análee,
dizer o verdadeiro sentido c.s
disposições legais.

• Em relaçãc à, aplicação das pae-
ceitos de ceie se trata, se, de eia,
lado, o recouhecimentc da Osee•-
çeu encontra apóio em arestas -
tados pela recorrente, e hei
mesmo, de certa forma, Se L:2.1-
parar no :acórdão do Supremo
Tribunal Federal, de 14 de ei -
tembro de 1948, no Recurso E,-
traordinárie ne 48.444, Relatdc
Ministro 01 . ozimbo Nonato, publi-
cado na evesta de Direito Admi-
nistrativo, vol. 21, pág. 67-70, en,
virtude dos chamados pode, cs
implicitos, admitidos nesse V
Acórdão; se pode, também, ee-
contrar arrimo, no Acórdão C3
Tribunal de Justiça de Santa et-
tarine, de 20 de dezembro de
1950. publicado na "Jurisprudee-
cia", do Estado de Santa Cata-
rina, 1951, pág. 15, que decidia,
"Competindo à União decrei
Impostos sõbre produção, temer-
cio, distribuição e consumo 'te
carvão mineral, por fôrça do Ir-
Ligo 15, inciso III, da Constatei-
ção Federal, que manda no pa-
rágrafo 2.°, do citado dispoeite o
contemplar também, na partilla
tributária o Município, é inae-
missivel venha essa entidade ee
direito público arrecadar ainda o
impõsto de licença para á cir-
culação de veículos destinados es -
clusivamente pela apelante ao
transporte daquele produto ex-
traido de suas minas.", não nã
dúvida que inexistee jurispruciée-
eia a ser invocada, tanto que, on
sentido contrário ao desses ares-
tos podem ser citados: .Acdeuão
do Tribunal de Justiça de São
Paulo, de 7 de novembro de 1951:
'O impôsto único sôbre lubrifi-
cantes e combustíveis (Cionstitul-
ção Federal, art. 15, II e seu pa-
rágrafo 2. 0) não exclui o impeeto
de indústrias e profissões, que diz
respeito à atividade profissional
do contribuinte, mesmo que essa
atividade e exerça na indústria
ou comércio daqueles produtos"
(Revista dos Tribunais, março de
1952, vol. 197, pág. 328); Adir-
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dão de Tribunal de Justiça de
Sila Paulo. de 21 de novembro le
1351: "Não é inconstitucional
imposto de industrias eiarotissasea
cabrada de pessoas que exploram
a comeicio de postos de servia°
de .)utomól-eis, em cuja atividade
se inclua a venda de combustíveis
e lubri(icantes." (Revista de Di-
reito Administrativo, vol. 31, pá-
gina 96) Acórdão do Tribunal
Federal de Recursos, de 26 de ju-
Mb' de LM. que considerou cons-
tituciarul a taxa de Cr$ 0,09 que
o IAPE,TC cobra, como previdan--
ata social, por litro de carburante
dado a consumo, "Revista de Di-
reiao Administrativo, vol. 29, 0-
,ga-ia 279)

Poderiam ser alinhados, ao la-
do désses. autros julgados do 'a n-
der Judiciário, nos dois sentidos,
para demonstrar a complexidade
do arotilema

Isto põsto, enquanto o Poder
Juniciar,a, cuja competência
maior para interpretar a lei, mes-
ma tributária, reconheço, procla-
mo e acato, não firmar jurispru-
dência sõbre o alcance dos pre-
ceitos em jôgo, o que de mais
acertado cabe a êste Conselho
adotar como norma de jti,,•amen-
to, em atenção ao pr i ncplo res-

• tritivo que domina a aplicação
das leis de exceção, é negar a
isenção.

• Tal procedimento, que enseja o
recurso ao Poder Judiciário, traz,
ademais, a vantagem de abreviar
a formação de jurisprudência a
respeito, e qre é de grande inte-
rêsse na estabilidade das relações
jurídicas.

Na:go, assim, provimento ao rectir-
r )." (fls. 93-95) .

Não en:ontro motivos para alterar
o pauto de vista que adotei.

Nata conheço ainda jurisprudência
farinada sôbre o . caso.

Nego, assim provimento ao recurso.
VOTO DO CONSELHEIRO HENRIQUE BLISINO

— (Vencedor)
A Constituição Federal, ao regular

a competência tributária, assim pres-
cl iate:

"Art. 15. Compete à União de-
cretar Impostos saibre:
I --- 	

produção, comércio, distribui-
ção, e bem assim importa-
ção de lubrificantes e de
combustíveis líquidos ou ga-
sosos de qualquer origem ou
natu re z a, estendendo-se
êsse regimem no que
fôr aplicável, aos ml-

minerais do pais e à energia elétri-
ca'.

2.° A tributaçãa de que tra-
ta o ri. ILI terá a forma de im-
pôsto único, que incidirá sôbre
cada espécie de produto. Da ren-
da resultante sessenta por cento,
no mínimo, serão entregues aos
Estados, ao Distrito Federal e
aos Municípios, proporcionalmen-
te à sua superfície, população,
consumo e produção, nos termos
e para os fins estabelecidos em
lei federal".

Do inciso constitucional se verifica
que é privativo da União tributar
produção, comércio, distribuição e
consumo de energia elétrica e que
tal tributação- deverá ter a forma de
impôsto único.

Não vejo, pois, como possa •o Muni-
cípio criar impostos e cobrá-los para
si, relativamente àquelas atividades.

Alega-se que o dispositivo constitu-
cional ainda não foi regtflameptado;
que a União não criou e não está
cobrando o mencionado impôsto úni-
ca e que, por isto e enquanto ela não
a faça as Estados ou os Muuicípios
tara a faculdade de exigir os tribu-
tos que lhe são privativos.

Semelhante tece, data vênia, não
procede porque aquelas atividades es-
tão imanes à ação fiscal dos Estados

e dos Municípios, e a Inação dr) fis-
co federal asaunto que lhe diz res-
peito, exclusivamente.

Em se tratando de atividades da
maior essencialidade e cuja carência
é manifesta, entre nós, noite e dia
certamente, entende a União Federal
ser inoportuno estabelecer, de mo-
mento, qualquer gravame fiscal, pre-
ferindo favorecei e estimular o de-
senvolvimento da produção e distri-
buição da energia elétrica em todo o
pais.

Mas cumpre ainda ressaltar o dis-
posto no art. do Decreto-lei nume-
ro 2.281. de 5 de junho de 1940, cujo
texto é o seguinte:

"A partir de 1. 0 de janeiro de
la49, todas as emnrésas que pro-
duzam ou apenas transmitam ou
d istribuam energia elétrica ficam
isentas de quaisquer irmiostos fe-
derais, estaduais ou municipais
salvo os de consumo, de renda e
de vendes e consignações, inci-
dir-ido êste ~ente sôbre o ma-
terial elétrico vendido ou consig-
nado, e os territorial e predial
&Mire terras ou prédios não utili-
zados exclusivamente para fins de
aaministracãe, proclueão, trans-
missão, transformação ou distri-
bulcão de erer ala elétrica e ser-
viços correlatas".

Ora o noder legislante para o Dia-
tato Federal até a promulgação de
sua atual lei Orgânica 'era o Executi-
vo Federal e as leis por ale ditadas
continuam em pleno vigor salvo as
cue foram expressamente revogadas
nor leis posteriores da Câmara de Ve-
readores.

No caso em espécie nenhuma lei
,anc.iona tia que visasse, direta ou :n-
diretamente a supressão do disposto
no Decreto-lei 2 281 de 1940.

Mas sim, nelo contrário, a- lei Mu-
afeleai n. 53 de 11 de setembro de
1 9:50 cai seu art. 11. alínea "b". man-
têm todas as isenções enouadradas
em disaositivos de lei especial.

Tem tôda a razão ) eminente ron-
selaeiro Américo Werneck Jun.or
miando sustenta terem plena vis:an-
da as isenções outorgadas por laia
federais anteriores à Constituição e
referentes a impostos de competência
do Distrito Federal, sempre que tais
leis não violem a Constituição em
vigor e não forem expressamente re-
voaadas pelos poderes locais.

No caso em espécie, não há nennu-
ma violação e nem ocorreu qualquer
derrogação.

Face ao exposto dou provimento ao
recurso,
DECLARAçA-O DE VOTO DO CONSELHEIRO

AME. RICO WERNECIC JUNIOR

Invocando o Decreto-lei n. 2.281 de
5 de junho de 1940, pretende a Era-
zilian Hydro Electric Company Lina-
ted a isenção do impôsto de licença
para a localização dos seus escritó-
rios nesta cidade, Tal pretensão foi-
lhe indeferida pelo Diretor do De-
partamento da Renda de Licenaas
sob o fundamento da decadência da
citada lei com a promulgação da
Constituição de 1946.

Embora reconheça ao Distrito Fe-
deral a faculdade de anular em qu.a I-
quer tempo. as isenções outorgadas
por leis anteriores à Constituição e
referentes a impostos de sua compe-
tência, sempre entendi que tais leis,
enquanto não forem expressamente
revogadas pelos poderes locais e des-
de oue não violem a própria Consti-
tuIeão ou a Lei Orgânica do - Distrito
Federal, continuam em pleno vigor.

Essa convicção me leva a despre-
zar, na espécie em julgamento, q ual-
quer consideração sôbre o alcance do
Art. 15 (letras III e VI § 2.°) da
Constituição Federal que atribui à
União competência exclusiva para es-
tabelecer um impôsto único sôbre a
produção. o comércio, a distribuição
e o consumo de energia elétrica.

De fato. Seja qual fôr a verdadei-
ra interpretação disse preceito caias-
tituclonal. a conclusão é sempre a
mesma. Se a competência é exclusi-
va da União. :Ião há lugar, naquele

ramo inclustri-1, para a incidancia
dos impostos e taduais e municipais.
Mas se os Est idos, os Municípios e
a Distrito Federal, pelo menos en-
quanto a Uniaa, não decretar o refe-
rido impa:isto ilalco, tres. poderes para
arrecadar os tr butos de sua ia:Impe-
i:meia, temos eu tão o Decreto-lei nú-
mero 2.281 que outorga expressamm-
te, às emprêsw de energia elétrica,
amola isenção ,ribatária.

Por outro inc a. basta a leitura do
texto do .Decret )-lei ri. 2.281 para se
verificar que c imposto de licença
para localizaçãe está compreendido
na outoraa inst tuida.

Dou provimen ;o.
. n CORDÃO

Vistos. relatados e discutidos êstes
autos em que e recorrente Braallian
Hidro Electric Company Limited e
recorrido o Dea artamento da Renda
de Licenças:

Acorda, pelo • lato de i desemaste, o
Conselho de F ecursos Fiscais, dar
provimento ao i curso.

Vencidos os Conselheiros: Relator.
Osvaldo Romére 'Juvenal da Silva
Azeaedo e Celso Frota pessõa.

Funcionaram ;'mo julgamento, em
substituição aos Conselheiros Alberto
Woolf Teixeira e Ernesto Di Rege,
que estaam impe lidos, os Suplentes —
Conselheiro Arné co werneck Junior
e Celso Frota Pessôa.

Conselho de Recursos Fiscais cio
Distrito Federal, em 29 de março de
1954. — Waldenzar Freire de Mesqui-
ta, Presidente. Lauro Vasconcelos,
Relator do feito — Henrique Bani-
no, Relator das ;nado para redigir
as conclusões do Acórdão.

ACORDa0 N.' 1.063
Sessão de 1.° de abril de 1954

Recur o n.° 921
Recorrente: Co npanhia Ferro Car-

ril do Jardim B Quico.
Recorrido: Dep utamento da senda

de Licenças.
Relator: Canse: aeiro Alberto Woolf

Teixeira.
Impôsto e taxa. Conceito e

distinção.
AplicabilidT'e da tprixa de ser-

viços inunicip eis criada pelo De-
creto-lei n.')	 de 4-2-38.

REL ,TORIO

A Companhia aerro Carril do do
Jardim Botânico •equereu em março
de 1952 o reconhecimento da isenção
das taxas de serv os municipais cor-
respondentes aos impostos de licença
para localização e de indústrias e
profissões e relati ;as a escritórios e
serviços diversos aue a Companhia
mantém em vário,- locais do Distrito
Federal.

Nesta petição o , a. . Diretor do DRL
proferiu o seguint , despacho:

"Não há que deferir, de vez que
se trata de re . airso à n determina-
ção decorrent, do despacho do
Exm.° Sr. Si retário Geral de
Finanças, exar do em 27-7-51, no
Processo na 4 327.536-49. Recor-
ra, querendo. a) Conselho de Re-
cursos Fiscais, los tèrrnos dos ar-
tigos 36 e 39. ca Decreto n.° 11.191,
de 24-12-1951. Dê-se ciência".

Desta decisão a citada Companhia
apresentou a sseauintes razões de
recurso para êste conselho:

"A Companaia Ferro Carril do
Jardim Botâni :o, com escritórios
nesta Capital, na Avenida Ma-
rechal Floriam , n.3 168, inconfor-
mada com o lespacho proferido
pelo Exm.0 Sr. Secretário- de Fi-
nanças da Pre 'eitura do Distritó
Federal no precesso em epígrafe
em que é int( :casada, vem ma-
nifestar o pres . nte recurso, pelas

A fim de !, ar execução aos
serviços de ut ;idade pública de
transportes co )tivos em carris
urbanas, de q . .e	 ooncessioná-

Fevereiro de 1955

ria, mantém a Suplicante escri-
tórios, instalações, aparelhagens,
oficinas e serviços diversos aos
seguintes locais saibre que exige
o Departamento da Renda de
Licenças o pagamento da taxa
de serviços municipais:

Rua e número	 Inscricd.,3
Catete, 299 	 	 34.521
Pasteur, 376 (Av.) 	 	 31.523
Voluntários da Pátria

n.° 445 	 	 34.521
M. Floriano, 164-68

(Avenida) 	 	 90.2.54
H

A inadmissibilidade da cobran-
ça de taxa de serviços municipais
dos impostos de indústrias e pro-
fissões e localização sóbre esses
estabelecimento resulta da isen-
ção assegurada à Suplicante por
cláusula contratual expressa.

Realmente, dispõe a cláusula
XVI do contrato firmado em 30
de agdsto de -1890 com essa Mu-
nicipalidade:

"XVI — A Companhia é isen-
ta de impostos municipais, exce-
to de licença para obras e e
diante, a contribuição a que se
obrigou por contrato de 30 C12

maio do corrente ano",
IV

Alegar-se-á, todavia, que o o
tributo em lide é taxa, enquanto'
que aquela norma, que forneceu
o favor fiscal alude apenas a
Impostos.

Cumpre • ssinalar que, se real-
mente, não revestisse a taxa da
serviços municipais o caráter de
impasto, se fôsse êle na verdade
uma taxa, nem haveria mister
exclui-la a cláusula contratual
da regra geral da isenção, nem
pleitearia a Suplicante tal isen-
ção, sabido o caráter remunera-
tório da prestação de serviço das
taxas, com ela arcando a Supli-
cante, como qualquer outro con-
tribuinte, como o faz relativa-
mente às taxas de saneamento,
de pena dágua ou hidrômetro e
outras.

V
NO caso, porém, constitui a

taxa de serviços municipais tipi-
camente um dos tributos que, ro-
tulados como taxa, revestem to-
dos os característicos do irnpôsto,
000rrència comum, como o ad-
vertem a doutrina e a jurispru-
dência (Acs. do Sup. Trib.
Fed. de 18-1-44 e 9-5-45, "In"
"Rev. Forense", vol. C, pág.
486; ac. do Trib. de Ap. do Rio
Grande do Sul, de 31-12-41 e de
15-10-43, "in" "Rev. Forense",
vol. 90, pág. 458 e "in" "Rev.
do Dir. Administrativo"., vo-
lume 1, pág. 499, respectiva-
mente; Carlos Maximiliano "Co-
mentários à Constituição Brasi-
leira de 1946", vol. I, pág. 283) .

VI
De fato, inicialmente cumpre

salientar a forma de imposição
do tributo, na última lei que a
êle se referiu, o Decreto n." 214,
de 4-2-938, em seu art. 1.D:

"Art. 1.0 AS taxas de assis-
tência, sanitária e de vigilância,
cobradas até a presente data pela
Prefeitura do Distrito Federal,
passam a constituir a taxa de
serviços municipais, cobravel do
modo seguinte:

C) juntamente com cada um
dos demais tributas compreendi-
dos no subtítulo Renda dos Tri-
Tributos da Renda Ordinária, à
razão de 10% (dez por dento)
sõbre as importâncias respecti-
vas, etc."



pendente aos impostos de loçals-
zaçao e de indústrias e peotis-
sós% em virtude ae -cláusula con-
tratual expressa", entendendo que
a mesma taxa é, na realietaue
verdadeiro impósto, acessoriamen-
te cobrado com os de localização
e de indústria e profissões. Em
conseqüência, a isenção de que
goza deverá abranger a aludida
"taxa".

2. A decisão recorrida, às fls.
5, mantendo a exibilidade cie taxa,
refere-se ao despacho do EXILlt,
Sr. Secretário-Geral de Finanças
proferido aos 27-7-51 no proeesso
ri. 4.32.7536-49. apensado ao re-
curso em exame.

3. O recurso ao CRF esta às
fls. 7-10, repetindo as mesmas
aiegações da petição inicial, e foi
interposto com guarda das for-
malidades legais.

4. A hipótese está exaustava-
mente examinada pelo ilustre Da.
Ia Procurador da prefeitura, hoje
douto Procurador-Geral da Mu-
nicipalidade, em seu aarecer de
lis. 12 "tasque" 16 do processo
anexo cuja cópia faço anexar a
esta promoção. Nela, com sua ha-
bitual proficiência, demonstra o
signatário;

11 que o Decreto-lei n. 251-38
apenas se refere à cobrança ou
seja, ao momento da arrecadação
da taxa e não à sua exibdidade
estabelecendo a oportunidade do
pagamento e não dispondo sôbre
a causa geradora da divida;

21 que a jurisprudência não
admite isenção de taxas, salien-
tando que nem mesmo as pessoas
de direito público são imunes ao
pagamento das taxas, umas às
outras:

3) que, na cláusula contratuai
invocada pela recorrente, não ha
referência a taxas, referindo-se
apenas aos "impostos, eaus ou
contribuições" e. assim, não se
podendo enquadrar a taxa em tela
no conceito de "imposton" tão
pouco poderá sê-lo nos "ônus" ou
nas "contribuições';

4) termina o parecer em tela
conceituando taxa como retribui-
ção paga por serviços prestades ou
postos à disposição do contribuin-
te.

5. Nesta oportunidade, repor-
tando-se no parecer acima referi-
do, o qual passará a fazer parte
Integrante desta promoção, opino
pelo não. provimento do recurso."
fls. 23-24)

E o relatório.
VOTO DO RELATOR

A matéria sôbre que versa o pre-
sente recurso é conhecida e já foi so-
bejamente debatida- neste Conselho
quando dos julgamentos do recurso e
do pedido de reconsideração interpos-
tos pela Companhia de Carris. Luz
e Fôrça do Rio de Janeiro Ltda. e
também concernentes à cobrança da
taxa de serviços municipais, tendo
este Conselho, em ambos os ¡alga-
mentos e sempre por maioria negado
provimento ao recurso e, em sessão
recente, realizada a 15 deste mês, in-
deferido o pedido de reconsideração.

A diferença que existe entre uma
causa e outra é apenas de forma, por-
quanto são os mesmos, em linhas ge-
rais, os argumentos em que ambas as
companhias se fundamentam.-

Há, porém, unia particularidade de
relevância, É que enquant0 ft cláusula
do contrato da Prefeitura com a
Companhia de Carris, Luz e Fôrça
do Rio de Janeiro Ltda., outorga-lhe
a isenção de impostos, ônus ou con-
tribuições Municipais, a cláusula con-
tratual também da Prefeitura com a
Companhia Ferro Carril do Jardim
Botânico isenta esta Companhia ape-
nas de impostos municipais, exceto o
de licença para obras.

A tese defendida, todavia, pela ora
recorrente afina pelos mesmos prin-
cípioe da esposada pela Companhia
de Carris. Luz e Fõrça do Rio de
Janeiro Ltda.

A legitimidade de uns tributo as-
senta na prévia criação por lei e na
sua inclusão no Orçamento.

A taxa de servicos municipais está
consignadit na irecelta Tribataria de sentando as seguintes razões : gé
todos os Orçamentos do Distrito Fe . fls. 18).
deral Sob o titulo de "Taxas" e, se- O contrbuinte interessado fo i :ano
gundo o estabelecido em lei, no arta- timado e apresentou razões, cone a-
go 1.0 do Decreto-lei na 244, de 4 de ditando às da Fazenda, nos aeanin-
fevereiro de 1938, foi criada e rtsul- tes termos :
tou na fusão das antigas taxas de	 (Lê).
assistência, sanitária e de vigilância,	 O Acórdão em lide é o aeguirite
sendo cobrada, à razão de 10%, :Jun- (lê).
tamente com o tinia:isto de licença pa- 	 Este é o relatório.
ra localização e mais tarde com o mi-
posto de indústrias e profissões, quan- VOTO DO RELATOR

do 'este tributo passou do Governe da 	 Acompanhei, no reter-ido AceNrcl:
União .competência da Prefeitura o brilhante . voto proferido pele Y.e-

lator Conselheiro Lauro Vaecenaen
cujos fundamentos continuo a c,-;r i-
derar como sendo o entendimento rty
acertado sôbre a matéria.

Isto posto,
Indefiro o presente pedido ã1-'-

consideração interposto pelo Sr. 1-;
oresentante da Fazenda.

Requer o Sr. Representaeit.'
ioazenda a reconsideraeão do At c-
dão n. 842, julgado eia sessãe no
dia 14 de setembro de 1953, a n e-

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos teiee
autos de Pedido de Reconsieleeaefta
em que é requerente a Fazenda do
Distrito Federal e requerido o Can-
selho de Recursos Fiscais :

Acorda o Conselho, por maioria,
indeferir o pedido.

Vencido o Conselheiro Alberto V17, 11
Peixeira.

Ausente o Conselheiro Henriqr e
Siasino.

Conselho de Recursos Fiscais (et>
Distrito Federal, 1 de abril de 1.95•.
a) Waldenzar Freire de Mes mira.

Presidente. — (a) Juvenal da Silva
Azeved(e Relator.

do Distrito Federal.
A lei visou, portanto, reduzir os

trabalhos de expediente, com a eco-
nomia de tempo e material, aglome-
rando sob uma única denointnaçao
três taxas dispersas que se destina-
vam à cobertura de despesas com
viços específicos prestados pelo Es-
tado ao contribuinte. ou postos à sua
disposição, qual sejam os de assis-
tência médica e hospitalar, o de co-
leta de lixo e o de policiamento ou
segurança pública.

A taxa de serviços municipais nas-
ceu, nestas condições, mediante a
aglutinação de outras taxas sem a
interferência de qualquer inipósto'com
O qual se possa as.siinilm.

Constitui-se. pois, a taxa de serviços
municipais, na remunersiçã e de ativi-
dades exercidas pelo Poder Público
em garantia e proveito cc bem-estar
da coletividade.

Conforme a terminologia e no sen-
tido próprio do vocábulo, do ponto
de vista legal e da técnica tributá-
ria, a taxa de serviços municipais se
corporifica, portanto, em uma verda-

mente com o impôsto investindo-se
do caráter de obrigatoriedade e ', ge

-neralidade, transfigurando-se assim
em imposto, ou, quando muito, na
melhor das hipóteses, em adicional
do irnpôsto.

Conseqüentemente, pergunta a re-
corrente se, em face do contrato que
celebrou com a Prefeitura e consa-
grada coma esta a imunioade na su-
plicante com relação aos Impostos de
licença para localização e de indtle-
trias e profissões, é admissivel' se lhe
exigir o pagamento da taxa de ser-
viços municipais, que representa um
acessório daqueles impostos e aos
quais acompanha na incidência ou na
abstenção.

Assim, a apelante visa a confundir
taxa com imposto, objetivando aco-
bertar-se sob a cláusula do contrato
que firmou COM a Prefeitura e que
lhe assegura a isenção de impostos
obras, para eximir-se também da taxa
Municipais exceto o de licença de
de serviços municipais.

Ern contraposição a semelhante -s-
sertiva poderíamos citar diversas ma-
nifestações de mestres, nacionais ou
estrangeiros, do direito fiscal ou tri-
butário-, quando definem o que é im-
pôsto e o que é taxa, mas, como já
o fizemos por ccasião de apreciarmos
o recurso e o pedido de reconsidera-
ção da Companhia (le Carris, Luz e
Fõrça do Rio de Janeiro Ltda., pre-
ferimos nos ater às determinações
neste sentido contidas no texto legal,
art. 1. 0 do Decreto-lei n. 2.416, de
17-7-42, que reza:

"A designação de impôsto fica
reservada para os tributos desti-
nados a atender indistints.mente
às necessidades de ordem geral
da administração pública; a de
taxa para os exigidos como remu-
neração de 'serviços esp(eIfices
prestados ar contribuinte, ou pos-
tos à sua disposição, ou, ainda.
para as contribuições destinadas
ao custeio de atividades do Es-
tado ou do Municin.o, provocadas
Dor conveniência de caráter geral
ou de determinados grupos de
pessoas."

•

ACÓRDÃO

Vistos, examinados e discutidos os
presentes autos em que é rece rrente
a Companhia Ferro Carril do , eidirn
Botânico e recorrido o Departe.nento
da Renda de Licenças:

Acordam os membros do Coas lho
de Recursos Fiscais do Distrito Fe-
deral, por maioria, negar provin.anto
ao recurso.

Vencido o Conselheiro Vasco Eeegeei
de Araújo.

Ausente o Conselheiro lienique
Biasino.

Conselho de Recursos Fiscais eo
Distrito Federal, 1 de abril de 195e.
— Waldenzar Freire de Mesquita,
Presidente. — Alberto Woolf Teixei-
ra, Relator.

ACÕRDA0 Na, 1.0E4
Sessão de 1 de abri l de 1954

Pedido de Reconsideração n. le
Requerente : A Fazenda do ns-

trito Federal.
Requerido : Conselho de Reeu aos

riscais
Relator: Conselheiro Juvenal da

Silva Azevedo.
Pagamento do Impnsto par macio

de selagem mecânica.
De:ide que se verifique no se-

lagem mecdnica. a impertieacio
indevida e, em virtude desse en-
gano, impressa, pode ser dedv:id.,.
na máquina ou restituída ao con-
tribuinte.

Ela sustenta que a taxa de serviços delis:, taxa e não se pode mescla: econ
municipais, na conformidade do que I se. isnpaetoe.
dispõe o Decreto-lei n. 244, de 4 de! Pelo ceetrato que manténi cem Z.
fevereiro de 1938, é cobrada junta- , Prefeituea a companhia reconente

goza da isenção de imeat-taes
nác de taxas, e nescns eircane-

tancias e era harmonia çoin as non-
sideraçõees acima alinharas nego mo-
vimento ao recurso, reportandi -me
ainda às decisões consuneiasieenata
nos Acórdãos deste Consalho ne. 550
e 1.037, de 24-9-53 e 15-3-54, ieepec-
tivamente,

A p .oibição consignada no e a-
rágraja único do art. 31. do Lei
687, de 20-12-51, se prevaleces:'e,
não sl estenderia à selagem i.ie-
cénica.

RELATÓRIO
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VII
Ora, como considerar-se taxa

si uni tributo que é cobrado jun-
tamente com o impõeto de loca-
lização, ao qual se acha incor-
corporado, cujos caracteristicas de
generalidade e obrigatoriedade
etatste?

O impeasto segundo a própria
definição legal é cobrado de to-
dos indistintamente, enquanto a
taxa é exigida como contrapres-
tação de serviços.

VIII
Se a taxa, entretanto, é co-

brada juntamente com o impõsto,
com o caráter de obriaatoriedade
e generalidade, de iodos, sem
distinção, evidentemente é co-
lmada como impeisto, ou quando
muito, na melhor das hipóteses,
come adiciona do impôsto. Esta
evidência não há como contestar.

IX
Ora, se por fõrça da própria

lei que regula atualmente o im-
piisto de licença para lncalização
(Lei ria 563, de 11-12-50, art. 11.
alinea "h"), como nas anterio-
lee (Lei n." 251, de 4-2-38, ar-
tigo 12). acha-se a Suplicante
isenta desse tributo, é evidente
que também assim se encontra
com relação ao respectivo adi-
rinnal. do acessório daquele im-
paeto ao qual, como tal, deve
acompanhar.

. X
A iSenção estabelecida em em

favor da Suplicante tem sido,
aliás, uniforme e reiteradamente
teronhPcida por essa Prefeitura,
(especialmente com refedi.cia ao
irepae 'o de licença, relativamente
a todos os ee '-' -ircimento
ocupados pela Su plicante. Assim
é que os alvarás correspondentes
ri ditos estabelecimentos são ex-
pedidos com a confirmação des-
sa isenção.

XI
Se assim' é consagrada a irnu-

pr da Suplicante com rela-
r . 'f, 10 impôsto de licença, como
e- a. a.-lhe a taxa de serviços
m e eicipais, acessória daquele, ao
enal acompanham na incidência
ou na abstencão? Corno alterar
o critério até aqui adotado, sem
eli.screpáncia, o qual já constitui,
aliás, além de imperativo legal,
direito adquirido?

A.ssim entendendo pleiteou a
Suplicante o reconhecimento da
isenção acima demonstrada pe-
iante o Diretor do Departamento
rla Renda de Licerças. Não lo-
grando despacho favorável, re-
correu a Suplicante para o o
Iram.' Secretário de Finanças,
que, entretanto, abstendo-se de
decidir o feito, determinou a in-
terposição do presente apelo.

Demonstrado, entretanto, pe-
rante êsse Eg régio Conselho os
ninp: ,s fundamentos legais e ju-
ridicos da isencão de que, elo
interesse da perfeita e fie' exe-
execução dos serviços de que é
concessionária erea 1 Sunlicante,
espera e confia em que dita
isenção lhe seja reconhecida,
como é de inteira e impostergável

Como do processo não constasse
va do depósito da impoitâncin
.ida, fi-lo retornar ao DRL a fim

(i que Mese satisfeita esta obriga-
ei.r prevista na lei, tendo a Com-
eanhia efetuado dito depósito, em 4
de setembro de 1953, no valor de Cr$
:2 127,00 (doze mil cento e vinte e
eei e cruzeiros).

Interferindo nos autos e após so-
lieitar a juntada do processo men-
cionado na decisão recorrida a Re-
aseaentaçao da Fazenda assim se ma-
nifeetou:

"A Cia. Ferro Carril de Jardim
Eotánito pleiteia isenção ela "taxa
tile eerViços municipais a corres-



ACÓRDA0 N. 1. me
8 de abril de 1951
1.051.

— Rosa Rodrigues Ri-
.

— Departamento da
lãs-ia.

Conselheiro Oswaldo

Sessão de
Recurso D_.°
Recorrente

beiro e outros
Recorrido
snda Imobil
ReLator —

Romero.

Instruido o
R-RM, foi, pel
imposta, em ra
de Cr$ 25.666.
seiscentos e sei
pela decisão d
rida: (lê).

rocesso no 2-RM e no
Sr. Diretor do DRIVI,

ta de 18-9-52, a multa
O (vinte e cinco mil
senta e seis cruzeiros),

fls. 13, assim prole-

Dessa desasa(
pela petição de
teor: (lê).

Eneaminhade
seitio e me sen
/atar, solicitei,
seguintes escla

Eui solução
a Informação r.

recorreu a Interessada
fls. 20 e. 21, do seguinte

o processo a aste Con-
to distribui& para :c-
ens data de 7-3-51. Os
ecimentos: (1é).
3i prestada pelo DRM
le passe a ter: (lê).
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ACÓR.DA0 N ' 1 165
Sessão de 1 de abril de 1954

Recurso . n. 1 336
Recorrente : Jacob Fernes.
Recorride : Departamento da Ren-
a Imobiliária.
Rel atos.	Conselheiro Juvenal da

Silva Azevedo.
Imnósto predial.
Fixação de ralai locativo em

Imóvel ocupado pelo propsaetd-
rio. mediante arbitramento.

RELATÓRIO	 .

Neste processo em que é recoarent-e
o contribuinte Jacob Fernes e re-
c rrido o DRI., scuicitou o arameiro,
et 1 14-2-52 redução do V. T cora
rrsponctenre ao apartamento ai:one-
ra 20t Sit,e à rua Prudente de Mo-
r ts n. 49, lançado em Cr$ 37.200,00
( i rinsa e sete mil e duaentos emana
tos) tendo lhe iinO indeferido o pe-
dir), em 19-9-52

Consta do processo ser o dito va-
lor o correspondente ao V. U. de
Ct; 10.00 (trinta cruzeiros) o m2,
sn)acisno da tabela para o logradouro,
oetrossim, o de ser o valor 'nédio
as,arado.

An ser encaminhado o recurso pelo
Ilustre Sr. Diretos do DRI., foi le-
vaatada a preliminar de perempção
do mesmo.

A fazenda oficiou nos autos 01) 1 -
na pelo não provimento do re-
al :30

leste é o relatório.
VOTO DO RELAPOR

A.00lho integralmente os fund , men-
ao s da decisão recorriaa pois, o valor
re:lamado corresponde realmen + e ao
da imóvel que serve no momento,•
de residéncia ao recorrente.

03 elementos que se svi mi de hose
para a aferição do valor s,ão os indi-
ca los na lei referente à matéria.
:si posto,
Nego provimento ao recurso.

ACÓRDÃO

Vistos. relatadas e assentidos estes
autos cio que é recorrente Jacob Fer-

e recorrido o Departamento da
R orla Imobiliária :	 •

acorda. por una.nimiaade, o Con-
sekto de Recursos Fiscais, negar proa
vi . reents, ao reCLUSO.

Vencido o Conselneiro Henrique
BI ISiI1,3

'Conselho de RecurPos Fiscais do
Distrito Federal, 1 le abril de 1554.
(o) Waldeinar Freire de Mesquita,
P estiente. — (a) Juvenal da Silvt.
• 3vedo, Relator

Impôs-to P,.edial -
Na forma do parágrafo único

do artigo 6.0 do Decreto-lei nú-
mero 157 de dewnibro dr 1937.
faltando ou sendo deficiente: os
elementos com probatórios do va-
lor locativo dos prédios locados.
ou havendo justo motivo para
recusar-lhes o valor probo fie.
<lerá a arbitramento, tendo em
/ar venal do imóvel e outros quais-
vista para a apuração do rd
do valor:valor: — o local; a área ter-
ritorial; a área edificada; o va-
lor venal do imóvel e outra quais
quer característicos ou condições
do prédio o valor locativo dos
prédios vizinhos econõmicanzen-
' te equivalentes.

RELATÓRIO

Em revisão de valores pnocedida
em 1950 pelo DRI, para lançamento
do imposto predial a vigorar em
1 051, foi ck valor locativo do prédio à

Praça Saenz Pedia n. 7, con.stituido
da laja e soarei:4o tesa:Sele-dal, fixado
em Cr$ 48.000,00 Iquarenta e oito
mil cruzeiros), a partir de 1951.

Na fiscalização efetuada foi apu-
reda estar o prédio. de propriedade
de Delfina dos Santos Ribeiro, alu-
gado por contrato a suas. parentas'
Joaquina Rodrigues Ribeiro, Rosa
Rodrigues Ribeiro e Ertninia Rodri-
gues Ribeiro, a partir de 1-9-48 e até
31-8-955, pelo aluguel mensal de Cr$
Cr$ 800.00 (oitocentos cruzeiros)
in,ais impostos e prêmio de seguro
contra fogo. Serviu primordia'snen-
te de confronto, para o arbitramento
feito, o prédio ao lado de n." 5,
iguel ao prédio em causa e da mes-
ma. proprietária, alugado á Prefeitu-
ra, a partir de 1945, pelo alugel de
Cr$ 5.000,00 (cimo mil cruzeiros) a
que corresponde o valor locativo
anual de Cr$ 60.000,00 (sessenta mil
cruzeiros).

Não se conformando com o arbi-
tramento, reclamou a proprietária,
pela petição de fls. 3 dos autos, ale-
gando o contrato existente com as
locatárias suas parentas. em que es-
tá pactuado o aluguel de CA 800,130
(oitocentos cruzeiros.).

Distribuir. o o processo, para ins-
trução, a um Inspetor Revisa-ir. foi,
pelo mesmo, em data de .5-9-951, pres-
tada a imosenacão de fls. 4 v. e 5.
que passarei a ler, na qual, após . lu-
dir aos prédios n.°s 9 e 11. de capa-
cidade equivalente e alugados respec-
tivamente por Cr$ 4.000,00 (quatro
mil cruzeiros) e Cr$ 5000,00 (cinco
mil cruzeiros) mensais, termina opi-
nando pelo indeferimento, para que
prevareça o arbitramento feito. (1è).

Em consequência, foi indeferide a
r-clamação pelo despacho de 19-9-
1951, de fls. 5 v., do Sr. Diretor do
DRI.

Inconformadas com essa decisão
as -locatárias in gre.sss,ram no feito.
dee:arando-se interessadas pela obri-
gação contratual de pagarem o im-
poseo e apresentando a petição de
Cs. 11 e 12 dos'autas, em que, aoós
referência a legislasão do incidias ato
e ao contrato existente e após decla-
-ação de terem dispendido grandes
scmas em obras no anovel que lhes
fora. entregue "ern péssimas condi-
ções sanitárias e de 'conservação"
reiteram a sone :ação anterior da
oropteckãeia, de manuseio:ao do Iara
çamento antigo, com base no aluguel
mensal de Cr$ 810.00 (oitocentos cru-
ze, ros) e impostos.

Não foi satisfeita a exigência for-
mulada pela reparticão de primeira
instancia, de comprovação da des-
pesa eons as obras realizadas. As
interessadas declararam pura e sim-
plemente o dispêndio de Cr$ ....
Cr$ 40.000,00 (quarenta mil cruzeiros)
em tais obras, em solução á exigên-
cia feita. Depois de nova instrução
do processo. que se reportou às in-
formações anteriores que fundamen-
taram o arbitramento, subiram os
autos ao ar. Diretor do DRI, o qual,
por decisão de 20-12-952, manteve o
valor arbitrado de Cra 48.000,00( qua-
.enta e oito mil cruzeiros).

Intimadas dessa decisão interpu-
seram as locatárias o recurso de -is•

16, assitat redigido: (lê).
O Sr. Diretor do DRI ao enca-

minhar o processo a *este Conselho.
tê-lo com o seguinte relato:ao: (1é).

O Sr. Representante da Fazenda.
ofielou nos autos, na forma regula-
mentar, assim se pronunciando:

"Pele não provimento do re-
curso em face do parecer de fls
4-V e 5 e de promoção do Sr,
Diretor do DRI. de fls. 17-19,
cujas conclusões esta repre.s.en-

'tação adota".
E' o relatório.

VOTO DO RELATOR

Como esclarecem as peças do pro-
cesso, o prédio esta locado a paren-
tas, da proprietária pelo aluguel
mensal de Cr$ 800,01) (oitocentos cru-
zeiros) e mais a importância do lso-
ptIsto predial, enquanto que o pré-

dio do lado de n."15, da mesma pro-
prietária e gual ao de que cogitam os
autos, está locado,- à Prefeitura. por
Cr$ 5 . 000,e cinco mil cruzeiros )
mensais. E mais, que os prédios de
números 9 ( 11, também de capacida-
de equivales te, estão alugados, respec-
tiaamente, aor Cr$ 4.000,00 (quatro
mil cruzeirc ao e Cr$ 5.000,00 (cinco
mil cruzeiros, .

Êsses c 011 ron tos demonstram ter
sido perfe:t mente adequada ao Imo
vel em C2 U: 3 o arbitramento recorri-
do de Cr$ 18 000,00 (quarenta e oi
to mil cru, eiroa) anuais. Demons-
tram a evir Meia, que o aluguel pac-
tue.do ereta • a proprietária e suas
paiantas ni) é aluguel representati
vo do versa cieiro valor locativo do

Na forma do disposto no parágra-
fo único do artigo 6. 0 do Decreto lei
n. 157 de 3.-12-937 deve, na hipaiae-
s., ser apus selo o valor lacativo por
arbatieenenta , , tal como foi procedido
pela repartaão de primeira instân-
cia..

Isto põst( e dados os esclareci-
mentos con. , tantes do processo.

Nego irok intento ao recurso para
r. 3 prevale 'a a decisão recorrida
pelos seus inclamentos legais.

ACÓRDÃO

VLSIOS, 1 • .!IRIRdOR e discutidos és-
' .5 autos en- que são recorrentes Ro-
sa Rodrigues Ribeiro e outros e re-
corrido o 1 apartamento da Renda

Acorda, po e unanimidade, o Conse-
lho de Reei • :,,os Fiscais, negar pro-
vimento ao acura).

Conselho e Recursos Fiscais do
Distrito Fe d, ia!, 8 de abril de 1954
(a) Walden: ir Freire de Mesquita
— President , . — (a) ()moldo Ro-
améns — Re: sto.

ACIÔ 113A0 N.° 1.06'7
8 de abril de 1954

901.
— Sociedade Farmacéu-
co Ltda.
• Departamento da Ren-

:onselheiro Osvaldo Elo-

sobre vendas e consig-

deixarem de satisfazer
ter) do imposto, no todo
i o le, dentro dos prazos
.2 aplicada multa eqiii-

valor do imposto cri-
inferior a Cr$ 500,00

s cruzeiros), na forma
no art. 24 da Lei mi-

te 29-12-S1.
RFEATORIO

Aos 2-7-52. s Sociedade Farmacêu-
tica Rio Bra eco Ltda., estabelecida
cor farmácia na Rua São José, 112,
foi autuada, p (r funcionário do DRM,
por ter pago ;ora do prazo legal, ou
seja, em 10-a-12. o imposto de 	
Cr5 25 666,00 vinte e, cinco mil seis-
cento se sesamta e seis cruzeiros),
relativo às ve das realizadas no mês
de abril do reesmo ano infringindo,
assim, c dIsne :to no aia 7.° da ael
n 0 687. de 29-12-51 Segundo o auto,
o procediment ficai teve inicio aos
25-6-52.

Foi apresent Ida defesa prévia pela
petição de fls 6, do seguinte teor:
(lê).	 J

O Sr. Representante da Fazendt
oficiou nos autos, na forma reauta-
alentar, assim se pronunciando:

-A Fazenda confia a solução do
litigio á esclarecida atuação dos
eminentes Srs. Conselheiroa, que
farão, como da hablto.

Justiça" çfl.s. 30)
E' o relatório.

VOTO DO RELATOS(

Como está esclarecido no ocesso,
a recorrente recolheu em 10 de mana,
juntamente com o Imposto relativo as
vendas a vista do mês de maio, tara-
bem importáncia equivalente ao im-
posto relativo as vendas de auril. -1.s.ae
recolhimento foi, forem, posterior em
trinta dias ao prazo legal de paga-
mento do imposto referente as vendaa
de abril e na° foi efetivado a tol
titulo, mas, pura e simplesmente, coma
acrescuno correspondente ás vendas de
maio.

A partir da vigência da Lei n° Sr.
de 29-12-51, a materia está regulara
pelo seu art. 24 que assim dispõe:

"Art. 24. Aos que deixarem de
satisfazer o pagamento do insolaste,
no todo ou em parte, dentro a-os
prazos legais, apurada a infração
cru virtude de exame de escrita
de qualquer natureza fiscal ou
comercial, ou de documentos que
com ela se relacionem, será apli-
cada a multa eqüivalente ao valor
do imposto exigiv• , não inferior
a Cr$ 500,00 tquinhentos cruzei-

ros) .".
Como se verifica, no regime da Lel.

n.0 687 não somente a falta de paga-
mento do impeato, mas também o seu.
pagamento fora do prazo, sujeita o
infrator a multa equivalente ao im-
posto não paeo no prazo legal.

E' certo que, .paralelamente ao dis-
posto do art. 24, dispõe . aquela lei em
seu art. 10 que:

"Art. 10. Do contribuinte que
ultrapassados, os prazos legais,
apresentar, espontaneamente; an-
tes de qualquer diligência aiseat
para regularizar o pagamento da
impe:isto devido, será cobrada por
verba, mediante requerimento do
interessado, a importância acres-
cida de 10% (dez por cento).

asese artigo, como sua transcrição
esclarece, abre uma possibilidade, aos
contribuintes que não hajam reco-
lhido o impeato no prazo legal, de m:
livrarem da cominação daquela multa,
mediante apresentação espontânea à
repartição para, declarando sua si-
tuação, regularizarem o pa gamento do
impasto devido, mediante requeri-
mento expresso ,em tal sentido, com
o que liquidarão o débito com o sim-
ples acréscimo de 10%.

Ora, não é essa a hipótese de que
cogitam os autos. A recorrente não se
dirigiu ao DR,M para, acusando o seu
retardamento no recolhimento do Im-
posto, requerer êsse recolhimento com
o acréscimo moratório de 10%. Não.
Não foi ase o seu procedimento, Mui-
to ao contrário, servindo-se de um
artificio enganoso que possibilitasse
aquele recolhimento sem o acréscimo
de 1001. , somou o valor do impOsto
de abril ao correspondente ao mês de
maio e. ainda a tempo de pagamento
deste último sem multa, ocultando
tratar-se de imposto de abril, efetuou
aquéle recolhimento, diretamente, à
boca do cofre, no Departamento da
Tesouro.

No siste,na da lei vigente, só me-
diante o procedimento • previsto no
art. 10 é possível o pagamento do im-
posto em atraso sem a multa MUI-
nada no art. 24 e, como esclarecem
as autos, não procedeu a recorrente
na forma do art. 10.

Isto posto,
Nego provimento ao recurso uara

que prava/eça a decisão recorrida.

storkoKo
Malas, relatados e discutidos C4,24

autos erre que é recorrente a Soc le-
dade Farmacêutica Rio &MICO Ltda.,
e recorrido o Departamento da. Renda
Mercantil:

Sessão o-
Recurso na
Recorrente

Uca Rio Br:
Recorrido

da Mercantil.
Relator —

mero.
Irem póste

nações.
Aos qui

O pala rti C
OU em P,
legais, se?
valente ai
Wel, na
(quinh ent.
do dispost
mero 687.
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Acorda, por maioria, e Conselho de
Iteeereas Feacais, negar provimento ao
"COIRO.

Vencidos os Conselheiros Juvenal
da selva Azevedo, Vasco Borges de
Araújo e Henrique Bissino.

Conselho de Recursos Fiscais -do
Distrito Federal, 8 de abril de 1954. —
Waldemar Freire de Mesquita, Presi-
dente: — Oswaldo Romerce Relator,

ACÓRDÃO N. 1.068
Sessão de 8 de abril de 1954

Ret.ureo n.° 1.193.
Recorrente Ex-officio — Diretor do

Departamento da Renda- Imobiliária.
Recorrente Voluntário — fluxo

beiee Carneiro.	 .
Recorridos — Os mesmos.
Relator — Conselheiro Ernesto di

elege .
linpõsto Territoritl.
Fixação de valor de acõrdo com

/". d:spi5sto no art. 24 — c — do
Decreto-lei 175 de 1937, tendo em
vista os . caracteristicos especiais
do seu aproveitamento.

RELATÓRIO

Trata o presente de alteração de
etelor tributado de um tererno do
ccorrente.
Em face da vistoria realizada em

1-6-53, foi atendida em parte a pre-
tensão, passando o V. P. de 	
Cr$ 5.709.000.00 (cinco milhões e ..e-
tecentes mil cruzeiros) para 	
Ci$ 5.000.000,00 (cinco milhões de
cruzeiros-) a partir de 1953, pelo des-
pacho de 23-6-53 do qual a autoridade
eteorreu de oficio.

Cientificado da decisão o interessa-
do não se conformou, e requereu vis-
toria com a sua participação, na for-
ias da lel,

'Foi procedida nova vistoria apuran-
de-ee uma recitiçâo .para 	
Ce$ 4.700.000,00 (quatro milhões e
setecentos mil cruzeiros), tendo o
pkileante assinado o laudo sem res-
eriçarei.

VOTO no MAME.

Do processado se verifica que o
terreno, situado com frente para a
Rua Figueiredo Magalhães por onde
apresenta uma testada de 24,00 possui
entretanto, uma faixa de 105m2 cujo
nprovetamento é de condições precá-
rias.

Doi a reduçáo proposta cota/rir:me
laudo de vistoria de fls. 7.

Voto, por isso, no sentido de ser
acolhido o recurso voluntário para
dar-lhe provimento, fixandolize o va-
lor tributado em Cr$ 4.700.000,00 (lua-
Ide milhões e setecentos mil cruzeiros)
a partir de 1953.

ecórmeo
Vistos, relatados e discutidos estes

nulos em que é recorrente ex-officio
o Diretor do Departamento cila Renda
Jinobiliárin, recorrente voluntário
lenge Ribeiro Carneiro e recorridos os
oleSMOS:

Aeordn, unanimemente, o Conselho
de Recursos Fiscais, dar provimento,
em parte, no recurso voluntá rio. para
seduzir o V. T. a Cr$ 4.:00.000,00
(quatro milhões e setecentos mil cru-
zeiros), de acôrdo com o laudo de fls.
7, ficando prejudicado o recurso ex-
officio.

Ausente o Conselheiro Lauro Vas-
cencelos.

Conselho de Recursos Fiscais do
Cestrito Federal, 8 de abril de 1954.

Wahtemar Freire de Mesquita. Pre-
sidente. — Ernesto di Rego, Relator.

ACÓRDÃO N.° 1.069
Sessão de 8 de abril de 1954

Ptelido de Reconsideram-5o n. o 188
NefilifreDIe	 A Fazenda do Dia-

leito Federal.
Requerido — Conselho de Recursos

Fiscais.
interessados — Construtora Con-

tinental Ltdn e Cire de Freitas Vale
Relator — Conselheiro Juvenal da

Silva Azevedo.

Impósto de transmissão  de pro-
priedade "inter-vivos".
- Contribuição instituída pelo De-

creto-lei n.° 9.777, de 1946, em
favor da Fundação da Casa Po-
pular.

Não é devida nas diferenças de
impostos que se referirem a da-
tas posteriores a da revoria4;d0
dessa lei.

Relalôrío
Requer a Fazenda, por intermédio

do seu representante neste Conse-
lho, a reconsideração, em parte, do
Acórdão ne 866, de 5 de outubro de
1953, por entender ser devido, jun,
Lamente com a diferença de impósto
apurada, 'a taxa da Casa Popular,
fundamentando assi mo seu pedido:
(lê):

A ementa do acórdão reconside-
rando é a seguinte:

"Impósto de transmissão . de
propriedade -inter-vivos".

Quando, além da cassação do
direito à aquisição de fração de
terreno, em conseqiiencia de pro-
messa de permuta, ha cassação de
direito a acessões feitas pelo ces-
sionário, promitente permutante,
é devido, de acôrdo com o dis-
posto no número I, da tabela in-
tegrante do Decreto-Lei número
9.626. de 22 ele agósto de 1946,
impósto sôbre o valor devas aces-
sões, na data em que o contri-
buinte se dispôs a pagar o tri-
buto a que se referia a guia apre-
sentada à Prefeitura.

Estando revogada a lei qu e
exigia a contribuição de um por
cento (1%) para a Casa Popular
— Decreto-lei n.° 9.777, de 6 de
setembro de 1946 — nôo mais
cabe imposição 'dessa obrigaçao.

E' do seguinte teor o mencionado
acórdão: (lê).

E' o relatório .
VOTO DO RELATOR

Diz a Fazenda em seu pedido de
reconsideração ser devida, também,
com a diferença de impósto cobrada,
a taxa da Casa Popular, outrora exi-
girei face o que dispunha o Decreto-
lei n.° 9.777, de 6 de setembro de
1946, fundamentando-se na premissa
de que o fato gerador do impósto fir-
mara-se na vigência do citado de-
creto-lei.

Para mim, entretanto, discos-tina-
se situação adversa àquela que foi
exposta pelo ilustre Sr. Representan-
te da Fazenda, pois que, o ato jurí-
dico de transferência do bem imó-
vel em causa, lavrado em 6 de ou-
tubro de 1952 (documento de fls. 63-
671. feda_ firmado quando já havia
sido revogado o Decreto-lei n.°
9.'777.

Não há pois que sé confundir esse
aspecto, de ordem legal, com o fato
puramente regulamentar do impesto
ser arrecadado antes do contrato so-
lene de compra e venda, por ser êste,
tepós . devidamente -transcrito, qu era
transfere legitimamente a proprieda-
de imóvel.

Não , me vejo em dificuldade para
afirmar que a sisa assenta stibre o
ato da transferência de bem imóvel,
e de ser este ato, forçosamente, o
disciplinado pelo Código Civil,

Falar-se em fato gerador do irn-
mesto há de .importar tão sómente,
dentro do aspecto económico, para
a aferição de valor no processo do
cálculo do impósto, mas nunca para
fixar o ate da transferência. Deste
ültime sim, decorre a divida do h:a-
pesto em favor da Fazenda.

Isto posto,
Indefiro o presente pedido de re-

consideração interposto pela Fa-
zenda.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes
autos de pedido de reconsideração em
que é seques-ente a Fazenda do Dis-
trito Federal, requerido o Conselho

de Recursos Piscais e interessados
Construtora Continental Limitada e
Ciro -de Freitas Vele:

Acorda, por maioria, o Conselho de
Recursos Fiscais, indefere e pe-
dido.

Vencidos os Conselheiros E mesto
Di Rago e Ceswaido Romero. Ausen-
te o Conselheiro Waidernar Freire de
Mesquita (Presidente).

Conselho de Recursos Fiscais do
Distrito Federal, 8 de abril de 1954
— Oszvald.o Roméro, Vice,P: es:-
dente, no exercício da Presidência.

ACÓRDÃO Ne'. 1.070
Sessão" de 12 de abril de 1954

,Recurso N.° 1.267.
Recorrente -- Carmen Tá boas

Costa.
Recorrido — Departamento da Ren-

da Imobiliária
Relator — Centelhe Iro Fiem iq e

Hiasino.
Inzpõsto	 1 ar •
.Não ficando provado ser e con-

trolo de locaçlo simulado ou irre-
al nem havendo outro justo mo-
tivo para que se lhe negue tolo,-
probante„ prevalece vara bus ,. de
tributação, 2 alumiei pactua'fo. de
acôrdo com o arte 6." do Dec ,elo-
lei 157 de 193'i.

emeerónio
O ,nobre Diretor do Deel, aesen se

pronunciou a fls. 17 destes autos ao
encaminhar o recurso a este Conse-
lho:

"Carmen reboas Costa, proerie-
teria do apartamento 414, a Rua
Mariz e Sarros 470, recorre de
despacho desta Diretoria de 3 de
março p.f., que atendendo em
parte à reclamação anterior, de-
terminara a retificação do valo,
/ocativo do imóvel para Cre
36.000,00 anuais em 1952, pois e
mesmo estava lançado para paga
mento do impeisto predial re.enee
tivo, pela importância de Cr$ , • •
45.000.60.

O ato louvou-se no minunciose
parecer de 5 de fevereiro do ee-
nhor Inspetor, pelas razões nele
expostas.

O imóvel em 1951, estava loee
do por Cr$ 36.000.00 anuais, lese
na vigência do Decreto-lei mi
mero 9.669-46, quando no reein-if
daquela lei, itira fixado por este
PDF para o apartamento, o valoi
loctitivo de Cr$ 25.800,00 atenta

Posteriormente, em pleno vigor
da Lei .1.300 de 28 de dezembro
de 1950 que torna livre a cometi
ção do aluguel d'os prédios vagos,
a proprietárie com o apartamento
desocupado, alugou-o por Cr$ ...
24.000,00, importância inferiu? ao
arbitrado inicialmente.

Não tendo sofrido o imóvel
qualquer depreciação, multe, ao
contrário, pois a valerizaçáo no
perimetro urbano é sempre cres-
cente, atento ainda a que o apar-
tamento de Te°. 413, ao lado e
igual ao da se-corrente, está teci-
do por Cr$ 42.000,00, inferiu o Se-
nhor Inspetor caber à Interessada
razão apenas com referência à
locação anterior de Cr e '3 00,00
mensais ou seja de Cr$ 36 000,00
anuais vigorante no exercício de
1951, assim propôs a retifiencáo
do V. T. para aquela Importân-
cia em 1951, como também. a sua
modificação para Cr$ 42.006.00 a
partir de 1952 expediente esse de-
terminado pelo ate ora recorrida.

Com os esclarecimentos eterna,
submete o presente à elevada con-
sideração doe membros desse Co-
lendo Conselho, opinando data
cerzia, pelo não provimento do re-
curso- interpeesto".

O parecer do corpo instrutivo. cons-
tante a fls. 3 verso e fls. 4 verso. cle
5 de fevereiro de 1953 é o seguinte
(lê).

A recorrente juntou aos alatoe unia
etrtideo extraide dos autoa (et 4..t-z-pt-
jo que moveu contra o pranteie, in-
quilmo, por falte de pagamento oo
aluguel, da qual ee vendem que e ale-
guei entao cornmemoriaeo
3.000,00 Ares mil cruzeiros( IneL.271::
o contrato de .ocaçeo ora em vigor,
de Cr$ 2.00,0C ,duis rti ellIkei?4 - s..

O nob.e Representante da Es 'iria
:1• 0111111C.011-Ie nt, autos' pele ,são ere-
dmento do remire°.

Está feito o relatório.
XoTo Do RELATOR

O apartamento objeto deste precee-
so foi tocari°, peia primeira vez, per
contrato estrito, em março de li 5];
o aluguel conv.ncionado entre pr..-
prietárlo e irecaterio foi de Cr$ ....
3.DCO 300 (tres mi, cruzeiros) mus
aroltrado pela Prefeitura, de Dici:Tdo
GOTO as disrosições da Li do /nem-
linato, Decreto-lei n o 9.6'69 de n2e,
de Cr$ 2e &COMO (finte e cinco mil e
oitocentos eruzemes) anuais ou seoen
Cr$ 2.150,(0 'dois mil centos e reli-
leenta CrtiRe ireis( mensais

De acórdo com a referida lel de
ermrgencia e prece da locação cie ve-
ria ser reduiddo ao do arbitram-dito
oficial; tal entretanto, não ocos- eu.
porque, segundo cs que informe:rd os
autos, o locatárie deecumpriu o
vencionado e a locadora teve que eles-
eejá-lo, logo de inicio, judicialmente.

Vago o imóvel por ela nu,, :deteve
mais do que Cr$ 2 000,00 -dme mil
creizeiros) inehsais, preço pelo elle; e
ceou novamente conforme se verifica
do contrato, devidamente formaliza-
do, junto a (Is 14 a 15 dos entoe.

Ora, o que se depreende disso à que
o valor da peimeira locará() foi efe-
tivamente. eu:gerado. Nada 5urue
neste processe que permita de se der
por simulado, ou irreal, o preço rui
nova locaçào, antes, muito pelo dele
trário, ela se ajusta à avaliação da
Prefeitura.

Face ao expesto, dou provimento ao
recurso, em mode, para determinar a
retificação do V.T. para Cr$ 24.0e0,00
(vinte e quatro mil crueeiroel . anuíra,
mas a partir de 1952, devendo enerve-
!seer o de Cr$ 35 000,(0 (trinta e reis
mil cruzeiros) para o exercício de 1951.

ecómeAo
Vistos, relatedoe e discutidos estes

autos em eue é recorrente Carne ri
Táboas Costa e recorrido o Departa-
mento da Renda Imobiliária.

Acorda, ferir maioria, o Conselhe de
Recursos Fiscais, dar provimento em
parte ao recluso para que o V. T.
seja retificado para Cr$ 24.000P0
(vinte e quatro mil cruzeiros) a par-
tir de 1952, prevalecendo o de Cr$ ..
36.000,60 (trinta e seis mil cruzeirmi,
no exercido de '951.

Vencido o -Conselheiro Vissem-xel-
ins que ri( terminava fosse fedia° n
valor de Cr$ 36.0e6.00 trinta e seis
mil cruzeiros) para todos os exerci-
dos.

Ausentes os Con.eelheiros? Alberto
Woolf Teixeira, Vasco Borges. de
Araújo e Waldemar Freire de Mes-
quita.

Conselho de Recursos Fietais
Distrito Federal, 12 de abril de. 1.954.
— (a) Oszealdo Ilornéro — Vice-Pr-
dente no exercício da Presidência. —

ACÓRDÃO N. o 1.071
Sessão de 12 de abril de 1554

Recurso n.° 1.238.
Recorrente: ex-oficio — Diretor

Departamento de Rendas Diversas-.
Recorrida: Maria José Esnaty.
Relator: Conselheiro Juvenal da

Silva Azevedo.
Impósto de Transmissão de Pro-

priedade "inter-vivos".
Reduzida que seja pelo DRI o

valor loeativo do objeto da tran-
sação, impõe-se o reajuste do va-
lor na cobrança do impásto ele
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transmissão de acordo com o ar-
digo 9., do Decreto-lei 9.626,,
ii 11:16.

R ELA IÓRIO

Maria José Esnate-, em 7-3-52, nee
p.aieee,ar ,no DAC, guia Para 1;aea

.).1-1+.0 da nu isto de reansmisseo cle
p • opriedade "inter-vivos", devido pai..
t:ansaçãJ cie compra e s, Jiida de um
a . ,artamento sito a rua Marquês de
Aorantes, 16, e a respectiva fração de
t Treno de 1/47, constando como preeo
•s transação a, importância de Cr$
1.;5_002.00 (cento e trinta e cinco mil
c:.UTerOS

Processada a guia, o impõsto foi
mandado calcular sobre Cr$ 360.000,C8
terezentos e sessenta mil cruzeiros'
correspondente rit valor locativo lan-

, çacio.
Dêste valor reclamou o contribuinte

qua obteve no DRI a sua redução, ou
seja para o de Or$ 16.100,00 (dezoito
mil cruzeiros) anuais.

Tendo sido, por êsse motivo, mon-
d ido cobrar o imposto sobre Cr$ ....
2.6.000,00 (duzentos e dezesseis mil
c.mzeiros), por despacno do Sr. Dite
1. n. do DRD, que recorreu, em seguida
a èste Conselho.

Sobre a matéria do recurso falou o
S:. Representante da Fazenda, opi-
o.não no sentido de ser negado pro-
v:mento ao recurso de oficio.
'-Solicitei diligência, a 'fim de ser

juntado o processo do DRI que ori-
gMara a revisão.

Êste é o relatório.
VOTO DO REI. ATOR

A redução procedida do VT do ¡M-
v el em questão pelo DRI, atendendo

requerimento do contribuinte, mi-
1 vou, conseqüentemente, a diminui-
rão do valor do impOsto de transmis-
tão de propriedade "inter-vivo .." in-
cidente sobre a transação de que trata
.11 processo.

Por esta razão sou levado a negar
p -ovimento ao presente recurso de
oficio do Sr. Direto' do DRD.

ACÓRDÃO

Vistas, relatados e discutidos êstes
autos em que é recaerente ex-officio
o Diretor do Departamento de Ren-
das Diversas e recorrida Maria José
E maty:

• Acorda, por unanimidade, o Conse-
lho de Recursos Fiscais, negar provi-
trento ao recurso ex-officio.

Ausentes os Conselheiros ; Alberto
Vroolf Teixeira; Vasco Borges de

:aujo e Waldemar Freire de Mes-
q,zita.

Conselho de Recursos • Fiscais do
Distrito Federal, em 12 de abril de
154. — Oswaldo Roméro, Vice-Presi-
dente no exercido da Presidência. —
Juvenal da Silva Azevedo, Relator.

ACÓRDÃO N. 1.072
Sessão de 12 de abril de 1954
ecurso n.° 1.176.

Fecorrente: Antonio José Martins.
Recorrido; Departamento da Renda

Mercantil.
R ela,tor: Conselheiro Juvenal da

Si!! a Azevedo.
Inipôsto sôbre Venda e Consig-

nações.
Verificada a perempção do re-

eurso, déle não se toma conheci-
mento, em face do disposto no
oarearafo único do art. 33 da Lei
n.° 687, de 29-12-1951.

RELATÓRIO

'nata o processo de recurso inter-
posto pela firma Antônio José Mar-
tins, estabelecida a rua Barão de
Iguatenü, 263, contra a decisão de
prinieira instância que lhe impes mul-
ta de sonegação de imposto de vendas
à vista, baseado na falta de registro
de notas de compra, segundo a infor-
mação do agente fiscal.

Consta dos elemeitos do processo
estar o referido recurso perempto. De
fato, intimado em 19-8-53, sai-alente

em 21-9-53 apresenteu recurso, fora,
portanto, do prazo os trinta dias.

A representaçãe as Faeenaa''oriciou
nos auios, na forma reeulamentar.

Este e o relatório
VOTO DO 122.LAT011.

Não conheço cio recurso por pe-
eee.ipto, em face do apurado no pro-
cesse e da disposição expressa do pa-
caerafo unico do art. 23 da Lei nu-
mero 687, de 29-12-1051.

ACÓRDÃO -

Vis tos, relatados e- discutidos êstes
lutos em que e recorrente a firma
Antonio Jose Martins e recorrido o
Departamento da Senda Mercantil:

par unanimidade, a Conse-
Lho de Recursos Fiscais, deixar de to-
mar conheculunto do recurso, por
pe.empto.

Ausentes os Conselheiros: Alberto
Woolt Leixeira, Vasco Borges de
exaajo e Waldemar Freire de Mes-
quita.

Canselho de Recursos Fiscais do
Distrito Federal, 12 de abril de 1954.
— Oswaldo Romerib, Vice-Presidente
ao exercido da Presidência. — Juve-
nal da Silva Azevedo, Relator.

ACÓRDÃO N. 1.073
Sessão de 12 de abeil de 1951

Recurso n. 0 1.201.
Recorrente: Nyison dos Guimarães

Peixoto,
Recorrido: Departamento de Ren-

das Diversas.
Relator: Conselheiro Lauro Vascon-

cellos.
Impósto da transmissão da pro-

priedade "inter-vivos".
A isenção concedida ao jorna-

lista pelo disposto no art. 27, do
Ato das Disposições Constitucio-
nais Transitórias, deve ser con-
dicionada ao efetivo exercicio da
profissão, com habitua/idade e
continuidade, de acordo ' COM as
prescrições da legislação que re-
gula a profissão de jornalista
(Decreto-lei n.° 7031, de 10-11
de 1941).

RELATÓRIO
Em 26-8-53 foi apresentada à Pre-

feitura, para o necessario processa-
mento, referente ao imposto de trans-
missão de propriedade "inter-vivos
e guia de fls. 2, que menciona os se-
guintes, principais elementos: adqui-
rente — Nylson dos Guimarães Pei-
xoto; transmitente — Deolinda da
sib,a; cedente — Construtora Landoes
Ltda. natureza da transação — com-

pra e venda e cessão; objeto — 1/18
do prédio e respectivo terreno na Rua
Barão de Mesquita, 595; valor — com-
pra e venda — Cr$ 23.958,40 (vinte e
três mil novecentos e cinqüenta e oito
cruzeiros e quarenta centavos); ces-
são — Cr$ 41.665,70 'quarenta e um
mil seiscentos e sessenta e seis cru-
zeiros e setenta centavos).

Com essa guia e a fim de obter cer-
tificado de isenção do imposto, o ad-
quirente apresentou:

a) fotocópia da - carteira pro-
fissional, da qual consta seu re-
gistro como jornalista profissio-
nal, feito em 15-9-44; contrato de
trabalho com "A Noticia", como
reporter de setor, com a remu-
neração de Cr$ 850,00 por mês,
admitido em 1-7-47 e dispensado
em 25-7-48 ou 1949 (o algarismo
não está claro); novo contrato
com a "Tribuna do Povo", como
redator, com a remuneração de
Cr$ 3.000,00 por mês, admitido em
20-6-53 (fls. 9);

b) declaração do Sindicato dos
Jornalistas Profissionais do Rio de
Janeiro, de que está registrado,
trabalhou na "Folha Carioca" e
"Vanguarda" e trabalha na "Tri-
buna do Povo", tendo pago o im-
posto sindical (fls. 10);

c) declaração da "Tribuna do
Povo" de que é redator acreditado
junto ao Gabinete do Prefeito
(fls. 11);

d) d elaração do recorrente de
que "á pretendei-de ao apartamen-
to n.° -1)6, sito no 6. 0 andar do
edifício em construção na Rua
Barão d • Mesquita, 595, para pró-
pria mo adia (fls. 12).

Não tendi sido assinada a decla-
ração do v .rso da guia, relativa à
inexistência de contrato de promessa
de venda, cc aclui-se que ha êsse con-
trato.

Entretantc não está justo.
O valor pr dronizado do imóvel é de

Cr$ 7)0.900)0 (setecentos mil cru-
zeiros) e o tributado, da inscrição
referida na guia, de Cr$ 11.420,00
(onze mil qaatrocentos e vinte cru-
zeiros), seguido informações do DRI.
(fl:). 3-v).

O funcion:trio encarregado de In-
vestigar a Si' ilação do pleiteante jun-
to à, "Tribur a do Povo", informou o
seguinite:

"Pela diligência efetuada, veri-
fic. uei qu e no local indicado fun-
ciona un escritório eleitoral, es-
laudo qt ase sempre fechado.

Note-s que o requerente tra-
balhou r a "A Notícia" de julho
de 1947 a julho de 1949 e só agora
em junh-4 de 1953 apresenta ou-
tro cont- ato de trabalho justa-
mente n i época da compra do
imóvel.

Pela er.igência da apresentação
dos iáltir.os exemplares do jor-
nal". Ui-. 4).

A decisE.o de la instaa.ncia foi a
seguinte:

"IndetT o o pedido de isenção.
O exame da documentação

apresenta:la e o resultado da em-
dicância efetuada por êste De-
putai-nen o mostram que o reque-
rente só em data recente voltou
a trabalh r na imprensa.

Não se configura. portanto, a
h ibitualid ide ou repetição de atos
que caracterizei-ia a profissão de
jornalista

Pague, (uerendo. o imposto de
cempra e venda sobre 	
Cl 23.95 .40 (vinte e três mil
novecento; e cinquênta e oito
cruzeiros	 quarenta centavos) e
o de ces..ão de' p-venda sóbre
Cr$ 41.66E 70 (quarenta e um mil
seiscentos e sessenta e seis cru-
zeiros e satenta centavos). (fls.
4v) .

Com data de 28-9-33 foi expedida
a nteificação da decisão, conforme
cói)ia de fls. (..

Em 21-10-53 de qualquer forma no
prazo, recorr o interessado, sem
qualquer alegaaão, pedindo, apenas, a
remessa do pi )cesso a éste Conselho
(fls. 5) .

Em 23-10-53 o prolator da decisão
de 1.a instanc:a escreveu o seguinte:

"Mantenio o despacho de 24-9
de 1953.

Suba ao E. Conselho de. Recur-
sos Fiscais" (fls. 5v.)

O pronuncia alento do Sr. Repre-
sentante da F»zenda foi êste:

"A profi são de jornalista, de
que cogita o Ato das Disposições
Constitucio: ais Transitórias, deve
ser entendida, tendo em vista as
condições c e tradição e -habitua-
'idade no iereicio da função.

Na espec .a em favo' do recor-
rente milita a circunstância de
ter sido re :istrado no Ministério
do Traloalh, em 1944, muito eme
bora as ar otações dos contratos
de trabalh, demonstrem alguns
lapsos de ti mpo entre a obtenção
da carteira profissional e o Ul-
timo emprê m, no jornal "A Tri-
buna do Pevo", na qualidade de
redator acr ditado junto ao Ga-
binete do 1 xrno. Sr. Prefeito.

Anteriorm ente trabalhara nas
"Emprêsas 'olha Carioca S. A."
e "Vanguarc a S. A.", como ates-
ta o Sincli- ato dos Jornalistas
Profissionais e na 'B. A. A No-
ticia", COO: DR tite 'anotação na
carteira pro Lssional.

Considerando, porém, a radio
arguida na decisão recorrida, dei
só recentemente ter recorrente
voltado a trabalhar na imprenaa
a Fazenda opina. no sentido de

• ser negado provimento ao recur-
so". (fls. 14).

Ao receber o processo, sollettel
seguinte:	 -*

"Requeiro a seguinte diligência,
que objetiva instruir conveniente-
mente êste processo: 	 ,1

— remessa dos autos à 1;01
Instância, para ser apensado a
f.ste o processo n.° 4.516.027, nial
qual se acham elementos Indispen-
sáveis ao julgamento, ou, se nãO
fôr conveniente, no momento. jun.
tar oópia autêntilca da declara-
ção de obras:

2.° — notificação do recorrente)
para que o mesmo, dentro em 30
dias, junto ao recurso:

a) declaração indicando FY1
exerce qualquer outra atividade
remunerada além da que consta
doa autos: em caso afirmativo,
quais essas atividades e respecti-
vas remunerações (firma reco-
nhecida):

b) escritura de promessa de
'Venda relativa à transação:

c) últimos exemplares do jota.
nal "Tribuna do Povo". (fia. 18):

Ela a resposta, relativa à primeira
solicita cão:

"Em atenção rt primeira partia
da diligência reclamada, infor-
mamos que o processo aludidO
constitui a "gula mestra" da sé-
rie de transações idênticas, não
Ultimada ainda, não havendo de-
claração de obras em virtude 13
objeto da transação constante da
guia." (fla. 16v)

Com referência à segunda parte da
diligência, consta que, apesar de no-
tificado ,o recorrente deixou esgotar
o praco de trinta dias marcado, asna
lhe dar quarquer atenção.

E' o relatório.

ACÓRDÃO N.°. 1.071
Sessão de 12 de abril de 1964

Recurso N.°. 1.126.
Recorrente — Octávio Ney
Recorrido — Departamento de Ren-

das Diversas.
Relator — Conselheiro Juvenal da

Silva Azevedo.
Imptisto sôbre Transmissão de

Propriedade "inter-vivos".
As accessões existentes por oca-

sião da aquisição do terreno de-
vem ser consideradas para efeito
de cobrança de impõsto..

RELATÓRIO

O contribuinte Octávio Ney Brasil
fez processar em 19-9-49 guia para
pagar impósto de transmissão de pro-
priedade imóvel "inter-vivos", refe-
rente à transação de compra e venda
de fração ideal do terreno sito à. Rua
Henrique Morize. designado por lote
3 do P. A n.° 4.70'7, pelo prèçal de
Cr$ 10.000,00 (dez mil cruzeiros).

Processada a guia no DRD, foi o
impôsto calculado saibre Cr$ 10.000,00

%. dez mil cruzeiros), na importância
de Cr$ 900,00 (novecentos cruzeiros).
tendo sido a referida importância te--
colhida em 14-10-49.

Em seguida foi o processo arquiva-
do em 17-10-49.

Não obstante ao arquivamento regu-
lar do processo, determinou o Senhor
Diretor do DRD, em 8-8-50, fosse a pu

-rada a importância dispendida
construção do imóvel de que trata o
processo originando dai exigência da
diferença de impasto no valor de Cr$
5.930,40 (cinco mil novecentos e trin-
ta cruzeiros e quarenta centavos.).

Notificado dêsse débito, defendeu-se
o contribuinte c•An -as seguintes ale-
gações: lê (fls. 91, tendo aquela Di-
retoria, em despacho, determinado o
cancelamento da nota de débito e que.
.se procedesse a cobranca	 deferan-
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RELATÓRIO

Em data de 18-2-48, Claribalte Vi-
larim de Vasconcelos Gaivão apre-
sentou, no DRD, a guia de transmis-
são de propriedade que dá origem ao
processo, tendo, então, solicitado lhe
fosse concedida isenção de paga-
mento do imposto, com base no pre-
ceituado no art. 27 e seu parágrafo
único do Ato das Disposições Cons-
titucionais Transitórias.

Após instrução, exigências satisfei-
tas e pedidos de esclarecimentos, foi
o pedido, de acôrdo com as normas
processuais então vigentes, submetido
pelo Sr. Diretor do DRD ao Sr. Se-
cretário Geral de Finanças, com o
seguinte encaminhamento — fls. 9 v.

Após cumprimento de exigência es-
clarecedora formulada pelo Sr. Se-
cretário Geral de Finanças, foi o
processo encaminhado por esta última
autoridade ao Sr. Prefeito, com o
seguinte parecer:

"1. Trata-Fe de pedido de
Isenção do importo de trananaí,z-

ACÓRDÃO N. o 1.077
Sessão de 19 de abril de 1954

Recurso n.o 1.216	 .
Recorrente: Claribalte Villarim de

Vasconcelos Gaivão.
Recorrido: Departamento de Rendas

Diversas.
Relator; Conselheiro Osvaldo Ro-

mero) .
Impôsto de transmissão de pro-

priedade "inter-vivos".
E' incabivel a apresentação de

propriedade "inter-vivos",
E' incabivel a apresentação de

recurso, após encerrado o proce-
dimento administrativo e quando
já em,fase judicial o litígio.

ça dc impeSeto sobre o valor das obras
eaistentes a data do inicio do piores-
ao de tranamissito. Voltou o corar:-
há/lie contestando a decisão proferi-
ria, assim alinhando as suas razões:
Já (fls. 16).

Foi, desta vez, totalmente indeleri-
do o pedido, pela primeira instancia.
Desta decisão recorreu o contriotante
a este Conselho.

Solicitei diligência no seguinte sen-
eido:

"Requeiro seja notificado o re-
corrente para, dentro de 30 dias,
juntar ao processo a escritura de
compra e

"
 uocumento hábil que

comprove haver custeado toda a
construção do apartamento"

O contribuinte juntou a escritura de
compra e venda e uma declaração do
3netituto de Reeaaeguros do Brasil.

O Senhor Representante da Fazen-
da oficiou nos autos opinando pelo
'ião provimento do recurso.

Late é o relatório.
VOTO ro RELATOR

ná no processo provas de que à data
da transmissão dc domipio havia, de
fato, a construção apurada pelo De-
partamento de Rendas Diversas —
(fls. 12.) motivo que me leva a ne-
vx provimento ao recurso.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes
Mitos em que e recorrente °atavio
(sley Brasil e recorrido o Departanien-
bis de Rendas Diversas.

Acorda, por unanimidade, o Conse-
lho de Recursos Fiscais, negar ¡noa-
mento ao recurso.

Ausentes os Conselheiros: Alberto
Woolf Teixeira, Vasco Borges de
Araujo Freire de Mesquita.

Conselho de Recursos Fiscais do
Distrito Federal, 12 de abril "de 1954.
— (a) amoldo Romério — Vice-Pre-
(Mente no exercido da Presidencia.
— (a) Juvenal tia Silva Azevedo —
Relator.

ACÓRDÃO N. 1.075
Sessão de 19 de abril de 1954

Recurso n. 732.
Recorrente "ex-officio" — Diretor

do Departamento de Rendas Diver-
sas.

R-ocorrido — José Ribamar de Faria
Ivlachado.

Relatar — Conselheiro Vasco Bor-
ges. de Araujo.

Impôsto de Transmissão de
Propriedade "inter-vivos".

Ao jornalista profissional, como
tal earacterizaao em lei, é de se
reconhece ro direito et isenção nos
térmos do Artigo 27 do Ato das
Disposições Constitucionais Tran-
sitórias.

RE:LATÓRIO

José Ribamar de Faria Machado
téz processar guia de transmissão
"Inter-vivos", do apartamento n. 204,
ela rua Dois de Dezembro n. 124,
apartamento esse que adquiriu de
Cezar de Faria Lemos. O processa-
mento da citada guia se deu em ju-
lho de 1952 e já em.S7 de agósto tinha
indeferida a isençã'b que conjunta-
mente pleiteou, do imposto de trans-
missão, na qualidade de jornalista
profissional.

Notificado dêsse despacho, expõe e
comprova a sua qualidade de torna-
lista, nosnos seguintes tèrmos; (lê).

A vista dessa comprovação, foi pre-
ferido o seguinte despacho:

*Em face dos novos elementos
trazidos ao processo, que compro-
vam já vir o adquirente exercende
a profissão de jornalista profis-
sional desde 1947, dou provimento
no recurso de fls. para determi-
nar a expedição de certificado de
Isenção, ex-vi do disposto no ar-
tigo 27 do Ato das Disposições
Constitucionais Transit4rias. Re-
corro ex-of ficio ."

Itxtraldo o certificado de isenção
sob n. 9.305, f Cl C mesmo retirado
em 1 de setembro de 1952.

Entrando em julgamento neste
Conselho, foi exigido do interessado
que declarasse se exercia outra ati-
vidade remunerada e os proventos que
auferia da mesma.

Satisfez a exigência, esclarecendo
que, eventualmente, exerce a profis-
são de advogado, sem remuneração
fixa de qualauer cliente, não consti-
tuindo, entretanto, essa profissão cita
principal fonte de renda.

É o relatório.
VOTO DO DELATOR

A decisão de 1. 0 instancia, é de ser
acatada.

O recorrido desde 1947, quando ob-
teve sua carteira profissional na qua-
lidade de jornalista, demonstrou a
continuidade do exercício dessa pro-
fissão. ocupando cargos de redator em
diversos jornais e revistas. Como in-
tegrante dessa profissão possui a Me-
dalha de Campanha do Atlântico Sul
bem assim o diploma de bacharel em
jornalismo, na turma de 1950. Exer-
ce desde março de 1952 o cargo de
redator do "Diário Trabalhista".

Certo é que também exerce, even-
tualmente, a profissão de advogado,
que a meu ver não é incompativel
com aquela, não prepondera sobre
ela, não a prejudica, não constitui,
como declarou, sua principal fonte
de renda.

A profissão de jornalista ficou ca-
racterizada pela tradição no exercí-
cio da função, sem solução de conti-
nuidade e. a meu ver, está enquadra-
da no que dispõe o artigo 2'7 e sau
parágrafo do Ato das Disposições
Constitucionais Tra n sitórias.

Nego, em conseqüência, provimento
ao recurso de oficio.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos êRteS
autos em que é recorrente ex-otfkio
o Diretor do Departamento de Ren.
das Diversas e recorrido José Riba-
mar de Faria Machado:

Acorda, por maioria, o Conselho de
Recursos Fiscais, negar provimento
RO recurso.

Vencidos os Conselheiros Lauro
Vasconcellos e Oswaldn Roméro.

Votaram pela conclusão os Con-
selheiros Ernesto Di Rago e Presi-
dente.

Ausente o Conselheiro Henrique
Biasino.

Conselho de Recursos Fiscais do
Distrito Federal. em 19 de abril de
1954. — Waldenzar Freire de Mes-
quita. Presidente. — Vasco Borges de
Araujo, Relator.

ACÓRDAC N.° 1.076
Sessão de 19 de abril de 1954

Recurso ri.° 911
Recorrente: Seixas & Silva.
Recorrido: Departamento da Renda

Mercantil.
Relator: Conselheiro Henrique Eia-

sino.
Impôsto sare Vendas e Con-

signações.
Na vigência do Decreto nú-

mero 22.061, de 1932, o imp6sto de-
vido nas transferências de esta-
belecimentos é calculado sóbre
Valor das mercadorias em estoque.

Inexistindo, porém, balanço re-
gular e ?ido havendo outros ele-
mentos capazes de suficiente-
mente determinar O valor dessas
mercadorias, é de cobrar-se o im-
pósto sõbre o valor total da
transação.

RELATÓRIO

A firma Seixos Silva foi autuada
em 16 de julho de 1952 porque, tendo
comprado o negócio de botequim,
charutos e cigarros, situado á rua
Carolina Machado n. o 1.016, por Cr$
170.000,00 (certo e setenta mil mi/
cruzeiros) somente pagou o impôsto
de vendas e consi gnações sobre Cr$
10.000,00 (dez mil cruzeiros) valor
atribuído ao estoque de riereadorias
transferido,

• são, formulado por Claribalte
Vi/arim de Vasconcelos Gaivão,
com fundamento no art. 27 do
Ato das Disposlçõm Constitucio-
nais Transitórias.

2. O interessado a prea(-nt oui
es seguintes documentos:

a) declaração do Sindicato do
Jornalistas Profissionais cie Rio
de Janeiro consignando o nome
da empresa onde trabalha, nú-
mero da carteira p ror isaional,
prova de nidação do impôsto
sindical relativo ao exercício cor-
rente e inscricão no Registro de
Profissão Jornalist loa do Servi-
ço de Identificação Profissional
do DNT:

b) declaração de "Correio do
Sul" indicando eme o reverente
exerce a função de "redator cor-
respondente" desde 1946:

c) declaração firmada pelo
interea.sado, de nue não possui
qualouer nropriedade imobiliária
no Território Nacional e que
destinará o imóvel a sua resi-
dência.

3. Para melhor instruir n
precesso. esta Secretaria Geral
exigiu, pelo despacho de 8-4-49,
juntada da carteira profissional
ou fotocópia da mesma, o que
foi atendido em 2-5-49.

4. Do exame do referido
documento, verifica-se que c re-
querente registrou-se roa Minis-
tério do Trabalho, como jorna-
lista. em 11-2-47 (pág. 29). E,
às pág. 30, lê-se que "o con-
trato de trabalho, lançado ás
lis. 7, consta de carteira de de
identidade n.o 13 expedida pelo
empregador em 2-1-46, cujo cujo
documento em original e fotos-
tática fica con stando do processo
n.° DMIC 585.879-47".

5. Existe, ainda, no processo
Uma declaracão do presidente da
Associação Catarinense de Im-
prensa, informando que o reque-
rente pertencia à época, ao
quadro social da referida insti-
tuição, na qualidade de redator
do periódico "A Razão", que se
publicava na cidade de Laguna
(doc. n.° 5).

6. Pelos documentos acima
citados constata-se que:

a) o peticionário é redator-
correspondente de «Correio do
Sul", de Laguna, Santa Ca-
tarina;

b) percebe atualmente C111
600,00 mensais, sendo a remune-
ração anterior ainda menor 1
Cr$ 400.00;

e) embora tenha exercido an-
teriormente atividades •jornalis.
ficas, atmente em 11-12-1947,
registrou-se como jornalista pro-
fissional no Ministério do Tra*
balho;

d) no contrato de incorpora-
ção do "Edifício Timbiras",
qual está adquirindo o apto. 6e2,
o peticionário não declarou como
profissão o jornalismo e sim a
advocacia;

e) em o número 796 no hl
*Correio do Sul", junto ao Pro-
cesso, lê-se que o peticionário,
ex-secretário da Segurança de
Santa Catarina, exerce, atual-
mente, as funções de Procurador
da Justiça do Trabalho, nesta
Capital.

7. Em conclusão: o peticio4
nário não tem no jornalismo sua
profissão principal ou única, de
acordo com o judicioso comen-
tário do Senhor Desembargador
José Duarte a respeito do art. 27
do A. D. C. T. ("ConstituicãO
Brasileira de 1946", vol. TM.]
Além disso, falta-lhe a habitua-*
lidade ou a repetição de atos
que' configurem a profissão dejornalista.

B. A vista do exposto. opinó
pele indeferimento", (fls. 1,4,a 14).

Face a tal pronunciamento, foi 4:1
pekiele indeferido por decisão_ dm

Defendendo-se a fls. 8 alega a au-
tuada que ignorava estarem as móveis
e utensineas sujeitos a tributo e, por
isto,  propunha o recolhimento do
imposto de Cr$ 4.320,00 (mediante o
cancelamento do auto.

O ilustre Diretor do DRM, negando
provimento à defesa, julgou proce-
dente o auto, condenando a firma
contribuinte ao pagamento de Cr$
4.320.00 (quatro mil trezentos e vinte
cruzeiros) de imposto e multa de igual
quantia.

De tal decisão foi interposto re-
curso para éste Conselho. A Repre-
sentação da Fazenda oficiou nos noa
autos, pronunciando-se pelo não pro-
vimento do recurso.

E' o relatório.
VOTO ao Raaanaa

'A recorrente não apresentou balan-
ço, nem juntou qualquer outro ele-
mento de prova que permitisse a
apuração da espécie dos bens trans-
mitidos.

E' jurisprudência pacífica déste
Conselho exigir o tributo, unicamente,
sobre o estoque de merdadorias ven-
didas, na vigência do -Decreto 22.061.

Para assim decidir, entretanto, é
indispensável que o contribuinte apre-
sente o necessário balanço, regular-
mente feito, ou, em última análise,
documentos que demonstrem clara-
mente o valor das mercadorias, mó-
veis e utensílios e bens corpóreos.

Inexistindo nestes autos qualquer
elemento elucidativo a respeito, nego
provimento ao recurso;

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos éstes

autos em que é recorrente Seixas &
Silva e recorrido o Departamento da
Renda Mercantil:

Acorda, unânirnemente, o Conselho
de Recursos Fiscais, negar provi-
mento ao recurso.

Ausente o Conselheiro Juvenal da
Silva Azevedo.

Conselho de Recursos Fiscais do
Distrito Federal, 19 de abril de 1254.
— IValdernar Freire de Mesquita, Pre-
sidente. — Henrique Biasino, Re-
lator.
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aquilatar da "principalidade", 0113
Mb°. do exercício dessa profissão.
Contestar essa permissão e
se já à terceira corrente, mais
radical, que só admite, para a
et.,ricessão do favor, a "unicidade"
(41 c só exercício do jornalismo,
isoladamente.

Atenta -à realidade tia vida na-
cional, às edificuldades de ordem
económica que enfrentam, de re-
gra, os profissionais do jornalis-
mo, optou esta Representação pelo
meie termo, com apoio em farta
jurisprudência, eu seja, admite e
exercicio cumulativo de outras
atividades com a profissço do jor-
nalista, mas exige que essa pro-
fissão constitua a principal ati-
vidade ao pleiteante ao favor, e
não represente mera atividade
acessória, para o extravasamen-
to da atividade intelectual do re-
ei-mente.

E' de notar-se qv ea jurispru-
dõneia. ela E. Tribunal de Jus-

tiça desta Capital, embora reco-
nhecendo decisões em sentido
contrário, tem se Limado ulti-
mamente no sentido da tese de-
fendida por esta Representação.
No mesmo setnido manifestou-se
O eminete jürista, Desembargador
José Duarte, em seu recente co-
mentário à Constituição de 1946,
declarando textualmente:

"O pensamento da lei, eviden-
temente. foi beneficiar aquele Que
faz do jornalismo a sua profis-
são, não se concebendo que esse
privilégio, constituído em favor
de uma classe, possa atingir
àqueles que, pertencendo a outra
classe ou tendo outra profissão,
seja, também, jornalista. Deve-
ria ser o jornalismo a profissão,
a principal ou única atividade. Se
não fõra assim, nada impediria
que um grande industrial ou ban-
queiro, pelo fato de ser redator
de um periódico, seu constante
colaborador, gozasse dessa isen-
ção. O intuito do legislador foi
amparar uma ciasse que. no mu-_

senso unánime, não aufere pro-
v entos amplos ou sequei sufici-
entes para uma vida de relativo
bem-estar e confârte".

De outro lado, invoca a Fazen-
da .do Distrito Federal, nesta
oportunidade, brilhante parecer
dado sôbre a matéria pelo Dr.
Oscar Saraiva, então digno e
probo procurador-geral Pre-
feitura, já conhecido de V. Exas„
em o qual S. S. demonstra a ne-
cessidade imperiosa — para a ou-
torga da isenção — de se inda-
gar se o pleiteante exerce o jor-
nalismo como "atividade econô-
mica suficiente para manter o
respectivo exercente e bastaate
para habilitá-lo, independente-
mente dos proventos de outras
profissões, a aquisição da mora-
dia para a qual é pedida a lsen-
ção constitucional".

Continua o brilhante parecer ci-
tado e. mais adinate, assim se
pronuncia, ao indagar 4ua1 c In-
tuito do legislador co.o.stittunte

11,
redigir o art. 7' em causa ("ra-
legis"), concluindo que:

... foi se.-1 duvula o do es-
pecial amparo a um grupo 1,.1..-
fissionai ao qual muito, deve a
cultura e a formaçãc tio ravo ora-
sileiro, e que, pelas suas c,-...1]-
çóes de vida cotidiana .e de p,-,r-
ca remuneraçao, fG7 jus à solici-
tude do legislatot constiltunte

Se a ..sse 9.,,rupo se dirige : am-
paro constitucional e do mesmo
não é possível tesfaciir ,is I:( c
integram, embera ex .rceruir 1ii el-
bém atividades outras, o que T.ãe
é de se aceitar é que nele
aluam os que exercem atiivda nP n s
Jornalísticas, não profissionaim(n-
te, mas marginalmente, alvumns
vêzes como decorrência de cutras
atividades, como participes de r-e-
vistas puramente profisiRmais
científicas ou outras vezes,
sionalmente, em órgãos (77.1f U-

peràdic.arnente se publicam r- de
cuja colabernett n nen ihes
e caráter de j,ornaiLstris" prolis-
aionaisi"
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